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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO  
 
 
Senhores Acionistas, 
 
Ao finalizar o exercício fiscal de 2006, apresentamos o Relatório de Gestão, com os 
documentos que o acompanham e ressaltando abaixo, de forma sucinta, o desempenho 
das atividades no período. 
 
O exercício em exame registrou uma marca histórica de grande relevância para a 
Companhia. Pela primeira vez os portos administrados pela CDP registraram uma 
movimentação anual de carga acima de 20 milhões de toneladas. Foram precisamente 
20.984.073 ton., 35,54% acima da movimentação atingida no exercício anterior. 
 
Em 2006 a receita operacional bruta alcançou o montante de R$ 65.235 mil, contra R$ 
56.711 mil no exercício de 2005, apresentando um crescimento de 15,03%. Os custos dos 
serviços portuários totalizaram a importância de R$ 28.157mil contra R$ 29.447mil no 
exercício de 2005, representando um decréscimo de 4,38%. O resultado líquido no 
exercício após as deduções para imposto de renda e a contribuição social alcançou o 
montante de R$ 5.610 mil. A rentabilidade do patrimônio líquido no exercício de 2006 foi 
de 3,09%, a liquidez corrente registrou um índice de 4,47%, a liquidez imediata de 0,33% e 
o endividamento geral de 0,09%, que demonstra uma boa situação econômico-financeira 
da Companhia. 
 
O lucro líquido do exercício atingiu a cifra de R$ 5.260 mil, apresentando um acréscimo de 
61,02% em relação ao exercício anterior, rompendo uma série de resultados decrescentes. 
Tal desempenho, combinado com a determinação da atual Diretoria em manter uma 
condução prudente de sua política administrativo-financeira, justifica propor destinação 
mínima de dividendos no valor de R$ 1.400 mil, o que resulta numa participação nos lucros 
aos funcionários da ordem de R$ 350 mil. 
 
O comprometimento das receitas operacionais com as despesas com pessoal e encargos 
sociais em 2006 ficou em 33,54%, apresentando um índice bem abaixo do fixado como 
máximo na Lei de Responsabilidade Fiscal Artigo 19 e no Estatuto Social da CDP (65%).  
 
Além dos resultados ligados a atividade-fim da Empresa faz-se necessário destacar o seu 
inequívoco comprometimento com a responsabilidade social corporativa, demonstrado 
através da ampliação de diversas atividades voltadas a defesa ambiental, em parcerias 
com as Universidades Federal e Estadual do Pará, Fundação Esperança de Santarém e 
Transpetro. 
 
Igualmente dignas de nota, têm sido as iniciativas sociais espontâneas de nossos 
funcionários, que através de campanhas de doação de alimentos e brinquedos, contribuem 
para a redução do sofrimento de crianças e famílias carentes, no âmbito dos municípios de 
Belém e Santarém. 
 
Outra atividade de responsabilidade social da Empresa tem sido o convênio com a 
República de EMAÚS, que possibilita o primeiro emprego a diversos jovens aprendizes 
provenientes de comunidades carentes, assim como o programa de estágios 
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supervisionados, que vem dando aos jovens universitários a chance de conhecerem de 
perto a realidade prática de suas áreas de formação. 
 
Num mundo em grandes transformações e com gigantescos desafios, especialmente no 
campo da segurança e defesa territorial, o Código Internacional de Proteção a Navios e 
Instalações Portuárias - “ISPS CODE” tem recebido, da parte de nossa Empresa, uma 
atenção especial. Tal código objetiva o estabelecimento de um padrão organizacional 
internacional, bem como define papéis e responsabilidades para os governos em todos os 
níveis, indústrias portuárias e de navegação, a fim de garantir a proteção marítima, tendo 
sido de fundamental importância para a implementação de ações previstas nos planos de 
segurança.  Com a certificação, a ocorrer em breve, junto a CONPORTOS - Comissão 
Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis, para os portos 
de Belém, Vila do Conde e Terminal de Miramar, asseguraremos aos nossos clientes a 
conformidade das instalações desta Companhia às novas exigências internacionais de 
segurança. 
 
O ano de 2006 foi de grandes extremos para a Companhia, com decepções muito 
profundas e vitórias históricas. As primeiras, apesar de desagradáveis, são importantes, 
pois nesses momentos aprendemos lições que nos acompanham para o resto de nossas 
vidas. Já as vitórias, que dificilmente são alcançadas individualmente, merecem a justa 
comemoração e o agradecimento aos nossos funcionários, colaboradores de empresas 
prestadoras de serviços, usuários, operadores e trabalhadores portuários em geral.  
 
Cabe-nos, ainda, apresentar o nosso reconhecimento às importantes contribuições 
apresentadas pelos membros dos Conselhos de Administração, Fiscal e da Autoridade 
Portuária, que nos tem ajudado na administração da CDP. 
 
Por fim, gostaríamos de reafirmar o compromisso social da atuação da CDP, uma vez que 
nossos portos desempenham o importante papel de base para o escoamento de parte 
significativa da produção do Estado do Pará, dando importante contribuição para seu 
desenvolvimento econômico. 
 

A Diretoria Executiva 
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CDP: QUESTÕES CONJUNTURAIS E ESTRUTURAIS. 
 
 
O ano de 2006 está profundamente marcado na história da Cia. Docas do Pará e de seus 
funcionários. A despeito de resultados operacionais muito positivos, com a superação da 
marca de 20 milhões de toneladas movimentadas, outro fato ofuscou o brilho desta 
conquista.  
 
No dia 25 de abril de 2006, nossa companhia foi surpreendida com a chamada “Operação 
Galiléia”. Segundo o Ministério Público Federal relata no corpo de sua denúncia, tudo teve 
início com o envio àquela instituição de “... um documento apócrifo chamado Dossiê 
PROBASE-CDP em meados de 2005 ...”, “... (d)iante da gravidade do tema, os 
Procuradores da República solicitaram investigação da Polícia Federal que, por seu turno, 
contaram com o auxílio dos auditores da CGU - Controladoria Geral da União. Em seguida 
deflagrou-se a “OPERAÇÃO GALILÉIA” . 
 
Num primeiro momento foram presas temporariamente 18 pessoas, entre diretores, ex-
diretores, funcionários e empresários. Também foram cumpridos diversos mandados de 
busca e apreensão, inclusive na CDP. As principais acusações aos suspeitos podem ser 
divididas em dois grupos, quais sejam, a de fraude em licitações e a de fraude em 
faturamento. A Polícia Federal desmembrou o processo em dois procedimentos 
independentes, cada um apurando uma das linhas apontadas. O primeiro inquérito já foi 
concluído e encaminhado ao Ministério Público Federal, que apresentou denúncia contra 
31 pessoas. O segundo inquérito ainda está em andamento, esperando-se para próximo 
sua conclusão. 
 
Não obstante os traumas que uma ação deste tipo causa, e a natural tristeza de se 
retomar um episódio tão nefasto, é forçoso promover uma análise um pouco mais 
detalhada sobre o tema, sob pena de que o leitor deste Relatório de Gestão, acabe por 
não deter os elementos circunstanciais necessários a uma avaliação criteriosa e 
equilibrada da ação desta Companhia ao longo do exercício de 2006. 
 
É necessário ter em mente que quaisquer dados ou informações contidas no presente 
trabalho, não refletem a atuação tranqüila e natural de um grupo de pessoas operando 
num ambiente de absoluta normalidade. Neste sentido é importante considerar que a 
“Operação Galiléia”, a despeito de romper com uma dinâmica, no mínimo inapropriada, 
causou sérios efeitos colaterais importantes.  

 
Primeiramente, é necessário destacar que a surpresa e o impacto midiático das prisões de 
companheiros de anos ou décadas de trabalho, foi absolutamente devastadora. Em meio a 
este ambiente, não é difícil imaginar o sentimento de incerteza, medo e retração que 
vivenciaram os empregados da CDP. Fazendo uso de uma metáfora que nos parece 
adequada para descrever aquele momento, a empresa foi a nocaute.  
 
Embora os Conselhos de Administração (CONSAD) e Fiscal (CONFIS) tenham agido 
rápido e promovido a destituição dos diretores envolvidos no evento, a Diretora 
Administrativo-Financeira, Dra. Aclemilda Souza Ferreira, precisou acumular durante 
aproximadamente um mês e meio, todas as funções da Diretoria Executiva da Companhia. 
Em 09 de junho, foram empossados os novos Diretor-Presidente, Alexandre Ribeiro Motta 
e Diretor de Gestão Portuária, Elder José Pinheiro Chaves.  
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Durante o período em que esteve à frente da CDP, a Dra. Aclemilda Ferreira instituiu uma 
Comissão para avaliação dos contratos em vigência na Companhia. A atuação dessa 
Comissão durou meses e, se por um lado, teve resultados muito relevantes, por outro 
trouxe os naturais impactos de um processo de revisão tão amplo.  Mesmo hoje, passados 
já mais de dez meses da  operação, ainda restam contratos e processos daquela época 
em tramitação, para os quais se busca as melhores soluções jurídico-administrativas.  
 
Outra faceta que merece destaque é a da apuração, no âmbito administrativo, dos fatos 
ligados a operação em comento. Tivemos a abertura de um número considerável de 
Sindicâncias e PAD’s, que apuravam a eventual responsabilidade de servidores. Também 
deve ser considerada a ampliação do número de Sindicâncias, tendo como referência o 
medo dos servidores de em certas circunstâncias, em não apontando a necessidade de 
apuração, parecerem coniventes com algum ato ilícito. Neste sentido é necessário 
observar que houve um certo exagero com relação à questão da abertura de sindicâncias. 
Embora se possa pensar que, especialmente nestes assuntos, seja melhor exagerar, não 
se pode deixar de lembrar que esta Companhia tem um quadro limitado de servidores e 
que quando os utilizamos nesta atividade, sua dedicação a outros temas fica prejudicada, 
com conseqüências para o funcionamento regular da Empresa. 
 
Também como conseqüência da operação, foram suspensas todas as licitações de obras, 
que não as de maior urgência. Além disso, uma nova Comissão de Licitações foi instituída 
e posta em funcionamento, com todas as dificuldades naturais advindas do momento 
conturbado e da inexperiência. Observe-se que seu desempenho foi notável, conseguindo 
uma economia de mais de 30% para a CDP, em relação aos preços projetados. Houve 
neste período a utilização intensa da modalidade Pregão. Acredita-se que no ano de 2007, 
com a instituição de mais uma CPL e o treinamento, aperfeiçoamento e acúmulo de 
experiência, a Companhia possa ampliar ainda mais a sua capacidade e agilidade nas 
aquisições de produtos e serviços, bem como retomar as licitações de obras. 
 
A apreensão de documentos e processos foi outra dimensão da operação que impactou 
sobremaneira o já complexo cotidiano da CDP, e ainda impacta, haja vista continuarem 
retidos até a presente data.  Neste sentido é forçoso admitir que a operação da Polícia 
Federal trouxe à tona, como decorrência intrínseca da ação, uma faceta que já podia ser 
observada da atenta leitura das atas do então Conselho Fiscal da Companhia e dos 
Relatórios de Auditoria da Gerência de Auditoria Interna: uma clara fragilidade nos fluxos 
de informação e documentação que transitavam pela CDP. Diz uma antiga máxima, que 
informação é poder. 
 
Evidentemente não desconsiderando as gravíssimas questões apuradas pelas autoridades 
no âmbito da Operação Galiléia, é igualmente digno de nota o significativo passivo de 
problemas que a Companhia possuía naquela oportunidade, tais como o não atendimento 
do ISPS Code, inúmeros pontos de desconformidade com relação ao alfandegamento de 
seus portos principais, inúmeros problemas de infra-estrutura decorrentes da ausência de 
manutenção de suas instalações e equipamentos, dentre outros. Entretanto, é forçoso 
registrar que parte destes problemas não são tributáveis apenas à última administração da 
CDP. 
 
Por fim, outro aspecto de enorme relevância é a questão dos quadros de pessoal da 
empresa, que sofreram um “congelamento” ao longo de vários anos e que, a despeito de 
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termos conseguido realizar um concurso no presente ano, ainda estão muito aquém das 
reais necessidades da Companhia. Por outro lado, também existe a necessidade de 
intensificação do treinamento dos funcionários existentes, adequando suas habilidades às 
novas exigências da atualidade, marcada pelo predomínio da tecnologia. Além disso, 
ainda detecta-se como premente, uma reestruturação organizacional da CDP, ajustando 
sua estrutura administrativa e seus funcionários a um novo tempo. Em outros termos, sem 
ações no sentido de ampliar, renovar e qualificar os quadros existentes na empresa, seu 
futuro é preocupante. 
 
Estas palavras buscam, de forma sucinta, demonstrar que a CDP enfrenta um presente 
marcado por problemas de caráter estrutural e acaba de sair de uma conjuntura 
desfavorável. Acreditamos que compreender estes elementos e, ainda, considerar as 
naturais dificuldades de uma empresa pública, é de vital importância para a perfeita 
análise dos dados contidos neste Relatório de Gestão, e permitirá aos seus leitores uma 
condição privilegiada no debate e proposição de ações para a superação de tais entraves. 
 

Belém, março de 2007. 
 

Alexandre Ribeiro Motta 
Diretor-Presidente 
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CONTEXTO INSTITUCIONAL  
 
A Companhia Docas do Pará – CDP é uma Sociedade de Economia Mista, CNPJ nº 
04.933.552/0001-03, de capital autorizado, vinculada ao Ministério dos Transportes, com 
sede e foro na Avenida Presidente Vargas, 41 – Centro, CEP. 66.010-000 na cidade de 
Belém, capital do Estado do Pará, constituída em 10.02.67 nos termos do Decreto Lei nº. 
155, publicado em DOU 13.02.1967 e aprovada pelo Decreto nº. 61.300 de 06.09.67, 
publicado no DOU em 11.09.1967, regendo-se pela legislação relativa às Sociedades por 
Ações no que lhe for aplicável, pela Lei 8.630 de 25.02.93 e pelo seu Estatuto Social, com 
prazo de duração indeterminado.  
O Capital Social da CDP é de R$156.438.384,36 (cento e cinqüenta e seis milhões, 
quatrocentos e trinta e oito mil, trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e seis centavos), 
sendo a União Federal detentora de 100% de suas ações. 
 
OBJETO SOCIAL 
 
A Companhia Docas do Pará – CDP tem por objeto social realizar, em harmonia com os 
planos e programas do Ministério dos Transportes, a administração e a exploração 
comercial dos portos organizados e demais instalações portuárias do Estado do Pará, bem 
como administrar vias navegáveis interiores, por delegação do Governo Federal, mediante 
assinatura de convênio. 
 
COMPETÊNCIA 
 
Para realização do objeto social é competência da CDP: 
• Estabelecer agências, escritórios ou representações onde for necessário ao 
desempenho de suas atividades; 
• Captar, em fontes internas ou externas, recursos a serem aplicados na execução de 
sua programação; 
• Participar de outras entidades, públicas ou privadas como sócio ou acionista; 
• Promover a realização de estudos, planos e projetos de construção, ampliação, 
melhoramento, manutenção e operação dos portos e instalações portuárias sob sua 
administração; 
• Promover a realização de obras e serviços de construção, ampliação e 
melhoramento dos portos e instalações portuárias sob sua administração; 
• Promover a realização de obras e serviços de defesa de margens e costas e de 
fixação de dunas, desde que necessários à proteção dos portos e seus acessos; 
• Promover a retirada dos cascos e outros objetos submersos que obstruam ou 
impeçam a navegação nos portos ou em seus acessos; 
• Fiscalizar a administração e exploração de terminais privativos localizados em sua 
zona de jurisdição. 
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O PAPEL DA CDP 
 
A Companhia Docas do Pará é a Autoridade Portuária dos portos organizados de Belém, 
Santarém e Vila do Conde, no Estado do Pará, desempenhando as atividades de 
exploração, desde a regulamentação das operações, a pré-qualificação de operadores, a 
fixação das tarifas e a fiscalização das operações portuárias, zelando para que os serviços 
se realizem com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente. 
A Autoridade Portuária presta, ainda, apoio técnico e administrativo aos Conselhos de 
Autoridade Portuária - CAP e aos Órgãos Gestores de Mão de Obra – OGMO, além da 
fiscalização de obras de construção, reforma, ampliação, melhoramento e conservação 
das instalações portuárias, assegurando, ao comércio e à navegação, o gozo das 
vantagens decorrentes do melhoramento e aparelhamento dos portos. 
 
ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
 
A Companhia Docas do Pará - CDP tem sob sua responsabilidade a exploração e 
administração dos portos de Belém, Vila do Conde, Santarém, Altamira, Itaituba, Óbidos, 
São Francisco e o Terminal Petroquímico de Miramar. 
Além desses portos a Companhia Docas do Pará - CDP, administra as Hidrovias da 
Amazônia Oriental - AHIMOR e Tocantins – Araguaia - AHITAR, com sede em Belém e 
Goiânia respectivamente, e o Terminal Portuário de Outeiro, localizado na Ilha de 
Caratateua no Distrito de Icoaracy em Belém-PA, mediante os Convênios de 
Descentralização nº. 003/90-SNT e 013/2002 e seus aditivos, respectivamente, firmados 
com a União. 
 
 
A Identidade Institucional 
 
MISSÃO  
Contribuir para o desenvolvimento sócio-econômico do país,  através da integração dos 
diversos modais de transporte, com qualidade, eficiência e segurança, respeitando o meio 
ambiente, buscando a satisfação de seus clientes. 
 
NEGÓCIO 
A exploração de portos organizados e de hidrovias interiores, pela oferta de instalações e 
de infra-estrutura, prestação de serviços, impulsão e regulação de soluções de 
intermodalidade de transporte. 
 
VISÃO  
Ser uma autoridade portuária de referência Nacional e mundial, pelo desempenho e 
qualidade das instalações e serviços prestados sob sua responsabilidade, assegurando a 
competitividade dos usuários e parceiros, propiciando condições de desenvolvimento aos 
seus empregados e colaboradores. 
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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 
A Companhia Docas do Pará - CDP é dirigida por um órgão colegiado – Diretoria 
Executiva, integrada por três diretores: 
 
Diretor Presidente 
Diretor de Gestão Portuária 
Diretor Administrativo-Financeiro  

  
  
  
ORGANOGRAMA  

  
  
 

Conselho Fiscal

Gerência de
Infra-Estrutura

Gerência de
Gestão Portuária

Pr esidência

Assembléia Geral de Acionistas

Conselho de Administração

Diretoria Executiva

Gerência de
Recursos Humanos

Gerência
Financeira

Gerência
Administrativa

Dir et or ia 
Administ r at ivo-Financeir a

Dir et or ia de Gest ão
Por t uár ia

Supervisão de 
Contabilidade Geral

Gerência de Normatização,
Fiscalização e Controle

Supervisão da
Guarda Portuária

Supervisão de 
Faturamento

Supervisão de 
Orçamento

Tesouraria do
Porto de Belém - 1

Tesouraria do
Porto de Belém - 2

GERINE

Secretária da Presidência

Secretaria Geral

Gerência de Auditoria Interna

Secretaria de Órgãos Colegiados

Assessoria da Presidência - 2Assessoria da Presidência - 1

Assessoria de 
Planejamento Estratégico

Assessoria da DIRGEP - 1 Assessoria da DIRGEP - 2 Assessoria da DIRAFI - 1

Secretária da 
DIRGEP

Secretária da 
DIRAFI

Assessoria da DIRAFI - 2

GERGEP GERFIC GERHUM GERFIN GERADI

ASGEP1 ASGEP2 ASAFI1 ASAFI2

Supervisão de
Infra-Estrutura

SUPINE SUPGUA

Supervisão do 
Porto de Belém

Administração do Porto de 
Belém

Administração do
Terminal de Miramar

Administração do Porto de 
Santarém

Administração do 
Terminal de Outeiro

Supervisão de 
Gestão Portuária

Supervisão do Porto
de Vila do Conde

Supervisão do 
Porto de Santarém

Supervisão do 
Terminal de Miramar

Administração do Porto de 
Vila do Conde

Tesouraria do Porto de 
Vila do Conde

Tesouraria do Porto de 
Santarém

Tesouraria do 
Terminal de Outeiro 

SUPGEP

APOBEL

APOCON

ATEMIR

APOSAN

ATEOUT

SUPBEL

SUPCON

SUPMIR

SUPSAN

TESOUT

TESSAN

TESCON

SECGEP SECAFI

DIRGEP DIRAFI

ASPLAN

Assessoria Jurídica
ASSJURAssessoria de 

Marketing e Qualidade
ASMARQ

CONFIS

GERAUD

SECORC

ASPRE2ASPRE1

DIREXE

DIRPRE

CONSAD

ASSGEA

SECGER

SECPRE

SUPCOG

SUPFAT

SUPORC

TESBE1

TESBE2

Supervisão de 
Cadastro e Pagamentos

SUPCAP

Supervisão do 
Terminal de Outeiro-1

SUPOUT1

Supervisão do 
Terminal de Outeiro-2

SUPOUT2

CAP
Conselho de Autoridade Portuária

Supervisão de Materiais, 
Almoxarifado e Compras

Supervisão de 
Informática

Supervisão de
Serviços Gerais

SUPMAC

SUPINF

Supervisão de 
Patrimônio

SUPAPT

SUPSEG
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Área de Abrangência 
 
 
Os sete estados com território sob a área de influência da Companhia Docas do Pará, com 
população de cerca de 18 milhões de habitantes, constituem uma Zona de Frente de 
Expansão em desenvolvimento, que apresenta grande potencial de crescimento 
econômico.  
 
 
 

PORTO DE 
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PORTO DE 
ALTAMIRA

PORTO DE
S.FRANCISCO

PORTO DE VILA 
DO CONDE

TERMINAL DO
OUTEIRO

TERMINAL DE
MIRAMAR

PORTO DE 
MARABÁ

PORTO DE 
ITAITUBA

HIDROVIA DO 
ARAGUAIA/TOCANTINS

HIDROVIA DO 
CAPIM

PORTO DE
SANTARÉM

PORTO DE 
ÓBIDOS

TERMINAL DO
ESPADARTE

HIDROVIA DO TELES 
PIRES/TAPAJÓS

PORTO DE 
BELÉM

PORTO DE 
BELÉM

PORTO DE 
ALTAMIRA
PORTO DE 
ALTAMIRA

PORTO DE
S.FRANCISCO

PORTO DE
S.FRANCISCO

PORTO DE VILA 
DO CONDE

PORTO DE VILA 
DO CONDE

TERMINAL DO
OUTEIRO

TERMINAL DO
OUTEIRO

TERMINAL DE
MIRAMAR

TERMINAL DE
MIRAMAR

PORTO DE 
MARABÁ

PORTO DE 
MARABÁ

PORTO DE 
ITAITUBA

PORTO DE 
ITAITUBA

HIDROVIA DO 
ARAGUAIA/TOCANTINS

HIDROVIA DO 
ARAGUAIA/TOCANTINS

HIDROVIA DO 
CAPIM

HIDROVIA DO 
CAPIM

PORTO DE
SANTARÉM
PORTO DE
SANTARÉM

PORTO DE 
ÓBIDOS

PORTO DE 
ÓBIDOS

TERMINAL DO
ESPADARTE

TERMINAL DO
ESPADARTE

HIDROVIA DO TELES 
PIRES/TAPAJÓS

HIDROVIA DO TELES 
PIRES/TAPAJÓS
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GESTÃO OPERACIONAL  
 
 
A Companhia Docas do Pará buscou executar, no decorrer do exercício de 2006, ações 
direcionadas ao atendimento de planos e programas governamentais atinentes à 
modernização dos portos, a melhoria no campo da gestão e, principalmente, a busca do 
equilíbrio econômico-financeiro. 
Durante o exercício de 2006 foram movimentadas, nas Unidades Portuárias da CDP, o 
montante de 20.984.073 ton, apresentando um acréscimo de 35,54% em relação às 
15.481.966 ton, movimentadas no exercício de 2005. 
 
O quadro a seguir demonstra a evolução da movimentação de carga nas Unidades 
Portuárias administradas pela CDP nos anos de 1999 a 2006.  
 

Evolução de Carga Movimentada na CDP 
(em milhares de toneladas)
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Comparativo da Movimentação Geral de Cargas 
 

- 2005 e 2006 (em toneladas) - 
 
 

     E X P O R T A Ç Ã O ( t .) I M P O R T A Ç Ã O ( t .) T O T A L (t.) E M B A R C A Ç O E S
PORTO PERIODO 2005 2006       % 2005 2006       % 2005 2006       % 2005 2006       %

 NO MES 68.965 63.274 (8,25) 23.812 21.476 (9,81) 92.777 84.750 (8, 65) 65 160 146,15
BELÉM  NO ANO 648.294 702.067 8,29 311.497 277.929 (10,78) 959.791 979.9 96 2,11 733 1.000 36,43

 NO MES 37.779 40.170 6,33 134.587 138.600 2,98 172.366 178.770 3,7 2 109 99 (9,17)
MIRAMAR  NO ANO 375.734 376.492 0,20 1.334.415 1.432.920 7,38 1.710.149 1. 809.412 5,80 996 989 (0,70)

0
 NO MES 49.224 16.027 (67,44) 91.200 66.741 (26,82) 140.424 82.768 (41,06) 150 199 32,67

SANTARÉM  NO ANO 949.693 1.149.943 21,09 908.522 1.043.817 14,89 1.858.215 2.193.760 18,06 1.392 2.243 61,14

VILA DO  NO MES 254.210 469.415 84,66 706.862 1.140.381 61,33 961.072 1.609.796 67,50 41 63 53,66
CONDE  NO ANO 2.838.127 4.269.355 50,43 7.873.415 11.601.663 47,35 10.711.542 15.871.018 48,17 531 645 21,47

 NO MES 9.015 0 (100,00) 0 0 0,00 9.015 0 (100,00) 6 0 (100,00)
OUTEIRO  NO ANO 93.743 13.413 (85,69) 2.602 2.998 15,22 96.345 16.411 (82,97) 55 8 (85,45)

 NO MES 7.198 5.098 (29,17) 0 544 100,00 7.198 5.642 (21,62) 14 19 35,71
ITAITUBA  NO ANO 112.134 79.005 (29,54) 16 3.732 23.225,00 112.150 82.737 (2 6,23) 195 220 12,82

 NO MES 310 234 (24,52) 434 328 (24,42) 744 562 (24,46) 208 200 (3,85)
ÓBIDOS  NO ANO 3.110 3.296 5,98 3.817 3.315 (13,15) 6.927 6.611 (4,56) 2.05 4 1.617 (21,28)

  NO MES 0 0 0,00 2.759 1.107 (59,88) 2.759 1.107 (59,88) 6 2 (66,67)
ALTAMIRA  NO ANO 0 0 0,00 26.847 24.128 (10,13) 26.847 24.128 (10,13) 55 48 (12 ,73)

 TOTAL  NO MES 426.701 594.218 39,26 959.654 1.369.177 4 2,67 1.386.355 1.963.395 41,62 599 742 23,87
 NO ANO 5.020.835 6.593.571 31,32 10.461.131 14.390.502 37,56 15.481.966 20.984.073 35,54 6.011 6.770 12,63

 
 
 
 
Podemos observar que a CDP teve um regular desempenho na movimentação de carga 
com um aumento de 35,54 % em relação ao ano passado. 
 
 
Os únicos portos que tiveram movimentação negativa foram os de Outeiro, Itaituba, 
Altamira e Óbidos.  
 
 
Elencamos as dez principais cargas movimentadas no ano de 2006 (tonelagem): 
 

1ª. Bauxita 9.645.108 
2ª. Alumina 2.989.858 
3ª. Soja 1.819.479 
4ª. Óleo Diesel 1.148.570 
5ª. Óleo Combustível    855.009 
6ª. Madeira    847.684 
7ª. Soda Cáustica    774.180 
8ª. Alumínio    427.127 
9ª. Gasolina Comum    312.294 
10ª. Coque    220.706 
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Comparativo da Receita Operacional
R$1,00

2005 2006

2005 9.182.745 10.366.369 1.155.460 31.253.403 4.086.392

2006 8.577.887 10.888.806 243.474 39.066.959 6.050.557

Belém Miramar Outeiro Vila do Conde Santarém

75,63%
0,63%

10,45%

6,20%

8,62

Vila do Conde

Miramar

Belém

Santarém

Outros/CDP

Participação Percentual dos Portos na Movimentação de Cargas em 2006  
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 Situação da Certificação de Operadores Portuários a té 31/12/2006 
 
 
OPERADORES APTOS 
 

OPERADORES UNIDADE DE ATUAÇÃO 

Agenavi Agenciamentos Ltda. Santarém 

Cargil Agrícola S/A. Santarém 

Alunorte - Alumina do Norte do Brasil S/A. Belém e Vila do Conde 
Navegação Vale do Rio Doce S/A. – 
Docenave 

Belém e Vila do Conde 

GRP Máquinas e Equipamentos Ltda. Belém e Vila do Conde 

Amazon Logistics Ltda. Belém, Vila do Conde e Santarém. 

Brisa Shipping Ag. De Navegação Ltda. Belém, Vila do Conde e Santarém. 

Paranav - Pará Nav. E Serv. Marítimo Ltda. Belém, Vila do Conde e Santarém 

Transnav - Trans. e Representação. Ltda. Belém, Vila do Conde e Santarém 

Tropical - Agência Marítima Ltda. Belém,Vila do Conde e Santarém 

Convicon - Contêineres de Vila do Conde Vila do Conde  

Bf Fortship (Pa) - Agência Marítima 
Belém,Vila do Conde, Santarém, 
Terminais de Miramar e Outeiro 

Albras - Alumínio Brasileiro S/A. Belém e Vila do Conde 

Majonav Navegação Ltda. Belém e Vila do Conde 

Ocrim S/A. – Produtos Alimentícios  Belém 
Navport – Navegação e Serviços Portuários 
Ltda. Belém e Vila do Conde 

CMA-CGM do Brasil - Agência Marítima 
Ltda. Belém e Vila do Conde 

 
 
CERTIFICAÇÃO CONCEDIDA EM 2006 
 

OPERADORES ATUAÇÃO – UNIDADE 
CMA – CGM do Brasil Agência Marítima 
Ltda Belém, Vila do Conde  

 
 
PERDA DO CERTIFICADO 
 

Wilport Operador Portuário S/A 
Copral Comércio e Navegação Ltda 
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Ações Referentes ao “ISPS-CODE”   
 
 
Cumprindo determinação dos dispositivos legais que regem o assunto, os membros da 
Comissão Estadual de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis – 
CESPORTOS/PA, designados pela Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, 
Terminais e Vias Navegáveis - CONPORTOS, não realizaram visitas em 2006.  
 
Atualmente, conforme deliberação nº 78/2006 - CONPORTOS, de 26 de janeiro de 2006, o 
Porto de Santarém recebeu a Declaração de Cumprimento nº 120/2006, em 17 de 
fevereiro de 2006, por implementar o Plano de Segurança Pública Portuária e cumprir as 
disposições do Capítulo XI-2 da Convenção Solas de 1974 e da Parte A, do ISPS Code. 
Entretanto, os Portos de Belém, Vila do Conde e Terminais de Miramar e Outeiro possuem 
o Termo de Aptidão que possibilita a operação dos portos no comércio internacional por 
implementar em parte os Planos de Segurança de cada porto/terminal, bem como o 
cumprimento parcial das disposições do ISPS Code, em relação ao quê demonstramos 
abaixo as pendências nas unidades portuárias: 
 

Pendências Belém Vila do 
Conde 

Miramar Outeiro 

Gerador Elétrico Atendido Atendido Atendido Atendido 
Veículos de Patrulha Atendido Atendido Atendido Atendido 
EPI´s Atendido Atendido Atendido Atendido 
Carreta de reboque e 
acessórios 

Atendido Atendido Atendido Atendido 

Elaboração de Plano de 
segurança para Terminal de 
Passageiros. 

Atendido  
Ñ 

 
Ñ 

 
Ñ 

Implementação do plano no 
Terminal de Passageiros 

X Ñ Ñ Ñ 

Manutenção do CFTV X X X X 
Manutenção de Cerca 
Elétrica 

X X X X 

Ñ - Não há necessidade de atendimento 
X - Pendente 

 
 
JUSTIFICATIVAS DAS PENDÊNCIAS 
 
Implementação do Plano de Segurança no Terminal de Passageiros  – O Plano de 
segurança proposto, apresentado a CESPORTOS/PA, o qual foi devidamente aprovado, 
faltando a realização de obras civis e elétricas no Terminal Fluvial de Passageiros da 
Secretaria de Transportes do Estado do Pará para adequação as exigências do referido 
plano, bem como a instalação de equipamentos de segurança tipo: câmeras, divisórias, 
aparelho de ar condicionado.  
 
Manutenção do Sistema de Circuito Fechado de TV – devido o sistema de CFTV não 
funcionar nos portos foi firmado um contrato de revisão do sistema com a empresa 
Comercial HCJ, a fim de revisar o monitoramento objetivando receber visita da 
CESPORTOS/PA a partir de 2007. 
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Manutenção de Cerca Elétrica  – Em virtude das cercas elétricas estarem instaladas nas 
proximidades de vegetação rasteira e árvores, que demandam capina e poda, objetivando 
minimizar quedas de galhos e crescimento da vegetação nas cercas, bem como ação de 
intempéries, firmou-se contrato com a empresa Comercial HCJ para prover a manutenção 
das cercas. 
 
Em 2006, capacitamos mais 2 funcionários junto a Secretária Nacional de Segurança 
Pública - SENASP, como Supervisores de Segurança Pública Portuária, assim sendo, 
constam no quadro da Companhia nove supervisores habilitados pela CONPORTOS para 
atuarem na incrementação dos planos de segurança dos portos. 
 
 
METAS PARA 2007 
 
A CDP aguarda a conclusão da revisão dos sistemas de CFTV e monitoramento, 
objetivando convidar a CESPORTOS/PA para visitar os portos da CDP em 2007 a fim de 
receber a Declaração de Cumprimento para os Portos de Belém, Vila do Conde e Terminal 
de Miramar. 
 
Após a certificação dos portos, os investimentos serão concentrados na aquisição e 
instalação de novo sistema de circuito fechado de TV com conexão de fibra ótica e 
câmeras IP, possibilitando a melhor fiscalização das instalações portuárias em tempo real. 
 
Poderá se proceder a revisão dos planos de segurança, adequando os procedimentos 
operacionais a realidade de cada porto, cujos recursos para esta demanda deverão ser 
oriundos do Tesouro Nacional. 
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Porto de Belém - PA. 
 
O Porto de Belém está localizado à margem direita da Baia do Guajará, formada pelos rios 
Moju, Acará e Pará, com profundidade para acostagem de 7,95m. 
 
A principal entrada marítima do Porto de Belém está situada entre a ilha do Fortim e a 
barra. O seu acesso se dá através de um canal, o Oriental, com 90 a 180m de largura 
média, 6.000m de comprimento e 9m de profundidade, quando dragado. A bacia de 
evolução está localizada em frente à Doca do Ver-o-Peso, possuindo 500m de 
comprimento por 500m de largura. 
 

 
 
AÇÕES  
••  Implementação do plano de segurança, de acordo com exigências do ISPS-CODE, 
com obras de infra-estrutura e instalação de equipamentos eletrônicos para o 
monitoramento da segurança orgânica das instalações portuárias; 
 
 

Movimentação por Tipo de Carga (t) 
- Porto de Belém - 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Futuro Centro Integrado  
de Negócios 

Futura Ampliação do  
 Pátio de Contêineres 

FFuuttuurraa  RRuuaa  ddee  BBeelléémm  

Futuro Complexo 
Urbanístico 

296.620

321.437

440.509

366.791

444.244

380.042

269.344

334.582

361.366

437.838

419.387

446.590

551.815

536.778

429.725

474.362

138.491

145.015

179.921

197.638

165.450

179.453

260.722

171.052

1.096.273

959.791

979.996

796.477

904.290

1.161.509

1.011.019

1.039.817

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

Carga Geral Contêiner Granel Sólido Total
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Terminal Petroquímico de Miramar (Belém - PA) 
 
 

                                             
 
 
O Terminal Petroquímico de Miramar está localizado em Belém à margem direita da Baía 
do Guajará. Seu acesso hidroviário se dá pelo canal oriental, o mesmo que permite o 
acesso ao Porto de Belém. O seu acesso terrestre se dá pela rodovia Arthur Bernardes, 
interligando-se a malha rodoviária através da rodovia BR-316. 
 
O Terminal é composto de 2 (dois) píeres. O píer 1 tem uma passarela de 142m de 
comprimento, com estrutura em concreto armado, perfis metálicos e 2 (dois) dolfins, que 
fazem a ligação à plataforma de 80 x 20m de acostagem de embarcações. A plataforma do 
píer 2 mede 40 x 20m e possui 2 (dois) dolfins de atracação e 2 (dois) de amarração, 
ligada ao continente por uma passarela de 180m. 
 
 
AÇÕES: 
 
••  Implementação do plano de segurança, de acordo com exigências do ISPS-CODE, 
com obras de infra-estrutura e instalação de equipamentos eletrônicos para o 
monitoramento da segurança orgânica das instalações portuárias; 
••  Reforma nos pórticos de identificação visual nos limites da área de Miramar. 
••  Testes hidrostáticos em 45 mangotes operacionais dos píeres I e II. 
••  Através de parceria CDP/TRANSPETRO/ESBRA, foi construída de ponte de acesso, 
portão de acesso, terraplanagem em partes vitais da avenida Salgado Filho culminando 
com a efetivação da rota de fuga da retro área do terminal.  

 
 
 
 
 

CCoonnsstt rruuççããoo  ddoo  PPííeerr  330000  ÁÁrreeaa  ddee  IInntteerreessssee  PPoorrttuuáárriioo  
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Movimentação por Tipo de Carga (t) 

- Terminal de Miramar - 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.366.772

1.329.534

1.340.252

1.395.987

1.405.691

1.696.203

1.710.149

1.809.412

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

Granel Líquido
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Terminal Portuário de Outeiro (Belém - PA) 
 
 

 
 
 
Pelo Convênio de Descentralização nº. 06/2005, a União transferiu para a CDP, pelo 
período de cinco anos, podendo ser prorrogado por igual período, a administração e 
exploração do Terminal Portuário de Outeiro , localizado na Ilha de Caratateua, na 
margem direita da Baía do Guajará, a cerca de 20 km do Porto de Belém.  
 
O terminal portuário possui 425.000 m² , sendo constituído de dois (2) píeres ligados a 
terra por uma ponte de acesso, sendo o píer 1, mais próximo da margem, destinado à 
navegação fluvial (barcaças) e o píer 2, externo, a operações de navios marítimos. 
 
A DIREX deliberou pela solicitação do desalfandegamento temporário do Porto de Outeiro, 
providência esta formalizada pela carta DIRPRE nº. 280/2006, de 06/09/2006 à Inspetoria 
Alfandegária do Porto de Belém. Tal medida foi tomada em razão da relação custo-
benefício, evitando-se com isso um dispêndio desnecessário de recursos, tendo em vista 
que o Porto encontrava-se sem operação há 6 meses. Entretanto, encontra-se em 
negociação com a Petrobras, acordo de operação compartilhada que, uma vez concluído, 
redundará na reativação operacional deste Terminal. 
 
 
 

AAmmppll iiaaççããoo  ddaa  PPoonnttee  ddee  AAcceessssoo  

FFuuttuurraa  AAmmppll iiaaççããoo  ddoo    
AArrmmaazzéémm  ddee  CCaarrggaa  

FFutura Área de Expansão  

FFuuttuurraa  ÁÁrreeaa  ddee  MMúúll tt iipplloo  UUssoo  
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Movimentação por Tipo de Carga (t)
- Terminal de Outeiro -

56.216

16.411

0

2.602

0

93.743

56.216

96.345

16.411

2004

2005

2006

Carga Geral Granel Líquido Total

 
 
 
 
No exercício de 2006 foram movimentadas 16.411 ton, inferior às 96.345 ton, 
movimentadas no exercício de 2005.  
 
O Terminal do Outeiro atendeu a 08 embarcações durante o ano de 2006. 
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Complexo Industrial Portuário de Vila do Conde (Bar carena - PA) 
 
 
 

 
 
 
 
O Complexo Industrial Portuário de Vila do Conde está localizado no Município de 
Barcarena - PA, há 30 km em linha reta de Belém, à margem direita do Rio Pará, em frente 
à baía do Marajó, formada pelos Rios Tocantins, Guamá e Capim, com calado de 14 m.  
 
Sua extensão é de 1.091 m contando atualmente com 6 berços de atracação para 
movimentação de carga geral, contêineres e granéis sólidos. Possui, ainda, um terminal 
com 2 berços para movimentar granéis líquidos. Conta, também, com uma grande área 
para sua expansão. 
 
 
Ações: 
 
••  Implementação do plano de segurança, de acordo com exigências do ISPS-CODE, 
com obras de infra-estrutura e instalação de equipamentos eletrônicos para o 
monitoramento da segurança orgânica das instalações portuárias; 
••  Suspensão da dragagem de aprofundamento na cota 11,0 m nos berços internos 202 e 
302, em razão do apontamento de irregularidades no contrato. 
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Movimentação por Tipo de Carga (t) 
- Porto de Vila do Conde - 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No exercício de 2006 foram movimentadas 15.871.018 ton, superior 48,17 % 
as 10.711.542 ton, movimentadas em 2005.  
 
Destacam-se como principais produtos exportados: alumina e alumínio. 
 
Como principais produtos de importação destacam a bauxita e óleo combustível. 
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Porto de Santarém - PA 
 
 
 

 
 
 
O Porto de Santarém está localizado à margem direita do Rio Tapajós, com extensão de 
520m e calado de 11,5m. O acesso fluvial ao porto ocorre através dos rios Tapajós e 
Amazonas e, o rodoviário, através da BR-163 (Rodovia Cuiabá-Santarém) e BR-230 
(Transamazônica). 
 
 
Ações: 
 
••  Implementação do plano de segurança, de acordo com exigências do ISPS-CODE, 
com obras de infra-estrutura e instalação de equipamentos eletrônicos para o 
monitoramento da segurança orgânica das instalações portuárias. 
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Movimentação por Tipo de Carga (t) 

- Porto de Santarém- 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No exercício de 2006 foram movimentadas 2.193.760 ton, superior 18,06% às 1.858.215 
ton, movimentadas no exercício de 2005.  
 
Durante o ano de 2006, o porto atendeu a 199 embarcações.  
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Porto de Itaituba - PA 
 
Porto construído com verba do PIN-Programa de Integração Nacional. Foi inaugurado em 
11.02.74 e está situado à margem direita do rio Tapajós, na região de Miritituba, em frente 
à cidade de Itaituba. Também foi um projeto do governo para dar apoio ao escoamento da 
produção das agrovilas que surgiriam ao longo da Transamazônica. Sendo um porto de 
Itaituba é destinado a operar apenas com balsas ou embarcações de pequeno porte. 
 
Com o desbravamento da região surgiu o beneficiamento de madeiras em razão da 
localização estratégica do porto, mais próximo e mais viável para exportação, portanto 
com boa perspectiva de incremento das receitas. Em vista disso a CDP promoveu uma 
grande melhoria nas instalações e aquisição de equipamentos de informática, mobiliário, 
alocação de uma auxiliar de escritório e serviço de vigilância 24 horas que proporcionou 
um maior controle de arrecadação tarifária. 
 
As três grandes empresas interessadas em arrendar áreas no porto para armazenamento 
de grãos (silos), onde já se encontram os lotes demarcados, sendo as empresas: Cargill, 
Fiagril e Multigrain. 
 
Em 2006 foram movimentadas no Porto de Itaituba 220 embarcações, transportando 
82.737 toneladas. 
 
 
 
Porto de Altamira - PA 
 
O Porto, inaugurado em 11.02.74, foi construído no município de Remanso do Pontal, a 70 
km da cidade de Altamira, com verba do PIN-Programa de Integração Nacional, no 
momento em que o Governo Federal precisava de apoio para o escoamento da produção 
das agrovilas que seriam implantadas na BR-230 (Transamazônica). O Porto de Altamira 
está situado à margem esquerda do rio Xingu. 
 
Em 2006 a movimentação de cargas foi 24.128 ton, menor em 10,13% ao do ano passado, 
sendo derivados de petróleo a única carga movimentada. 
 
 
 
Porto de Óbidos - PA 
 
O Porto de Óbidos foi inaugurado em 18.08.1976 e está localizado no município de 
Óbidos, à margem esquerda do rio Amazonas. O porto possui um armazém com 420 m2 
de área construída, escritório e pátio pavimentado com 600m2. 
 
Em 2006 a movimentação de cargas foi de 3.315 ton, configurando um desempenho 
4,56% menor que o ano passado, sendo um porto com cargas oriundas de embarcações 
de menor porte. 
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Porto de Marabá - PA 
 
Atualmente o Porto está em contrato de cessão de direito real de uso não oneroso com o 
Ministério da Defesa por intermédio do Comando Militar da Amazônia (8ª RM). 
 
O acesso hidroviário ao porto se dá através da baía de Guajará, principalmente, pelo rio 
Barcarena. Por rodovia somente é possível com transposição das vias navegáveis que é 
feita por embarcações.  
 
 
 
Porto de São Francisco - PA 
 
Concebido para apoiar as construções do Porto de Vila do Conde e da ALBRÁS-
ALUNORTE, o Porto de São Francisco foi inaugurado em 22.01.81. Sua localização é na 
margem esquerda do rio Barcarena.  
 
O acesso hidroviário ao porto se dá através da baía de Guajará, principalmente, pelo rio 
Barcarena.  
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Hidrovias 
 
 
A Companhia Docas do Pará supervisiona a Administração das Hidrovias da Amazônia 
Oriental - AHIMOR e a Administração da Hidrovia do Tocantins – Araguaia AHITAR, desde 
19 de novembro de 1990, em razão de Convênio de Descentralização de Serviços 
Hidroviários, celebrado originalmente com a União. 
 
O referido instrumento vem sendo aditivado sistematicamente, ao longo dos anos, sendo 
sua última alteração conforme Decreto nº. 5623 de 19.12.2005, em que autoriza a 
prorrogação da referida descentralização. 
 
A AHIMOR e a AHITAR têm por meta tornar navegáveis as hidrovias sob sua jurisdição, 
compreendendo os rios Tapajós e Teles-Pires, a hidrovia do Marajó, o rio Araguaia – de 
Barra do Garças até sua foz, o Tocantins – de Miracema do Tocantins até Tucuruí e, 
finalmente, ao rio das Mortes – de Nova Xavantina até sua foz. 
 
As administrações de hidrovias acompanham, analisam e estudam os diversos programas, 
estudos e projetos de engenharia sobre as condições de navegabilidade e as obras de 
infra-estrutura necessárias para a navegação comercial. 
 
 
 
AHIMOR – ADMINISTRAÇÃO DAS HIDROVIAS DA AMAZÔNIA OR IENTAL 
 
 
AÇÕES 
 
Os trabalhos previstos para a AHIMOR no ano de 2006 resumem-se em ações, obras, 
serviços e outros adiante mencionados. 
 
 
Hidrovia Guamá-Capim 
 
Ações em andamento: 
 
• Licenciamento ambiental da hidrovia, no trecho compreendido entre São Domingos 

do Capim, km 0, e o entroncamento com a PA-256, km 372, junto ao IBAMA; 
• Atendimento de condicionantes impostas pelo IBAMA, visando a adequação do 

Projeto Executivo e do EIA/RIMA. 
 
 Ações previstas (não realizadas): 
 
• Balizamento e sinalização de margens dos rios: Guamá, no trecho compreendido 

entre Belém, PA, e São Miguel do Guamá, PA e Capim, entre São Domingos do 
Capim, PA, e o entroncamento com a PA-256; 

• Balizamento e sinalização de margens do rio Capim, no trecho compreendido entre 
o entroncamento com a PA-256 e Tauary; 
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• Retificação e melhoria da navegação em segmentos do canal de navegação do rio 
Capim, entre São Domingos do Capim e Tauary; 

• Implantação de medidas mitigadoras dos impactos ambientais causados pela 
implantação da hidrovia Guamá-Capim entre Belém e Tauary; 

• Implantação de medidas compensatórias para impactos ambientais causados pela 
implantação da hidrovia Guamá-Capim entre Belém e Tauary; 

• Desobstrução das passagens críticas existentes no rio Capim, entre a localidade de 
São Domingos do Capim, PA (Km 110) e o entroncamento desse rio com a PA-256 
(Km 372), no município de Paragominas, PA. 

 
 
Hidrovia Tapajós-Teles Pires 
 
Ações realizadas: 
 
• Cessão à ELETRONORTE dos testemunhos de sondagens SPTSR-27, trecho de 

23,80 a 24,70m, oriundos do Projeto Básico do sistema de Transposição de 
desnível das corredeiras de São Luís do Tapajós, visando subsidiar os Estudos de 
Inventário Hidrelétrico da Bacia do rio Tapajós. 

 
Ações Previstas (não realizadas): 
 
• Estudos e projetos dos rios Teles Pires; 
• Balizamento e sinalização de margens dos rios Tapajós-Teles Pires, entre 

Santarém e Cachoeira Rasteira; 
• Obras do sistema de transposição de desnível de São Luís do Tapajós; 
• Derrocamento em passagens críticas existentes nos rios Tapajós-Teles Pires, entre 

São Luís do Tapajós e Cachoeira Rasteira; 
• Desassoreamento, através de dragagem, de passagens críticas existentes nos rios 

Tapajós e Teles Pires, entre São Luís do Tapajós e Cachoeira Rasteira; 
• Monitoramento ambiental dos impactos causados pela implantação da hidrovia 

Tapajós-Teles Pires, entre Santarém  e Cachoeira Rasteira; 
• Implantação de medidas mitigadoras dos impactos causados pela implantação da 

hidrovia Tapajós-Teles Pires, entre Santarém e Cachoeira Rasteira; 
• Implantação de medidas compensatórias de impactos ambientais causados pela 

implantação da hidrovia Tapajós-Teles Pires, entre Santarém e Cachoeira Rasteira. 
 
 
Hidrovia Tocantins-Araguaia 
 
Ações realizadas: 
 
• Manutenção do balizamento e sinalização do rio Tocantins, no trecho compreendido 

entre Tucuruí e Belém/PA; 
• Renovação do licenciamento ambiental do Sistema de Transposição de Barragens 

da UHE de Tucuruí - Licença de Instalação nº 0117/2006, emitida pela Secretaria 
Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente SECTAM, com validade de 
22/06/2006 a 21/06/2007, referente ao Sistema de Transposição da Barragem da 
UHE de Tucuruí – Eclusas de Tucuruí – Proc nº. 2005/67628; 
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• Pré-Projeto da definição do traçado do canal de navegação do rio Tocantins, no 
trecho compreendido entre Tucuruí e Marabá, com definição plani-altimétrica dos 
canais e modelagem tridimensional dos mesmos, com obtenção dos volumes e 
custos das obras; 

• Execução de levantamentos batimétricos de passagens críticas existentes no rio 
Tocantins, no trecho compreendido entre sua foz e Tucuruí/PA. 

 
Ações em andamento: 
 
• Renovação do licenciamento ambiental do derrocamento no rio Tocantins, trecho 

compreendido entre Tucuruí e Marabá, PA. 
 

Ações previstas (não realizadas): 
 
• Obras das eclusas de Tucuruí, PA – situação do empreendimento1; 

 
Ações Especiais: 
 
• Desobstruções e dragagens: não houve. 

 
Batimetrias: 
 
• Levantamento batimétrico no rio Pará visando o apoio à Fiscalização da CDP nos 

serviços de dragagem de aprofundamento dos berços internos dos píeres 2 e 3 do 
porto de Vila do Conde em Barcarena, PA; 

 
Outras ações realizadas: 
 
• Regularização e transferência, em favor da União, do porto de São Francisco, em 

Barcarena/PA, o qual encontrava-se em nome da extinta PORTOBRÁS; 
• Prestação de serviços visando o acionamento periódico dos motores e 

equipamentos elétricos existentes no porto de São Francisco, em Barcarena, PA, 
nas instalações de apoio, nas embarcações e nos equipamentos de dragagem, 
assim como limpeza e conservação das dependências internas dos prédios e áreas 
externas do porto; 

• Prestação de serviços de engenharia necessários à manutenção do Porto de São 
Francisco, situado à rua Portobrás, S/Nº, Vila São Francisco Xavier de Barcarena, 
no Município de Barcarena – PA; 

• Restabelecimento da energia elétrica, com instalação de subestação aérea em 
substituição à subestação abrigada, existente no Porto de São Francisco, em 
Barcarena,PA. 

 
Outras ações em andamento: 

 
• Transferência de titularidade para o DNIT dos bens móveis e imóveis oriundos do 

DNPVN, PORTOBRÁS, MINFRA e Ministério dos Transportes, conforme Portaria 
nº. 079, de 28.01.2005, do DNIT.  

 
Metas Previstas 
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Dar continuidade às ações que visem a conclusão das ações previstas e não realizadas no 
ano de 2006 e empenhar-se para atingir as metas previstas para o ano de 2007, sempre 
que estas não dependam de ações não realizadas no atual exercício. Ademais, realizar 
parcerias, oferecendo serviços e informações, buscando o aperfeiçoamento e a 
descoberta de técnicas que visem a melhoria da qualidade de vida da população, manter a 
operacionalidade do parque de equipamentos hidroviários e contribuindo para geração de 
empregos e rendas. Empreender outras ações, tais como: 
 
• Manutenção do parque de dragagem; 
• Projeto para terminal rodo-fluvial da Cachoeira Rasteira, MT; 
• Projeto para terminal rodo-fluvial do rio Capim, entrocamento com a PA-256; 
• Monitoramento de transporte fluvial na Amazônia; 
• Restauração do prédio Carlos Brício Costa, denominado “Castelinho”. 

 

 

 
AHITAR – Administração das Hidrovias do Tocantins e  Araguaia 
 

A manutenção e melhoramento da via navegável do Araguaia, do Tocantins e do Rio das 
Mortes e as obras (eclusa) do rio Tocantins baseia-se em uma série de estudos e projetos 
de engenharia, que ao longo do tempo têm sido desenvolvidos pela AHITAR 
(Administração das Hidrovias do Tocantins e Araguaia), sob supervisão direta do DHI 
(Departamento de Hidrovias Interiores (até maio de 2002), pertencente à estrutura do 
Ministério dos Transportes. 

Em maio de 2002, com a criação do DNIT (Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes), a supervisão da Hidrovia passou a ser da Diretoria de Infra-Estrutura 
Aquaviária, que absorveu as atribuições relativas às Administrações Hidroviárias. Desta 
forma, o apoio técnico, processos licitatórios, fiscalização, execução e operação de 
atividades têm a orientação do DNIT (Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes), através da DAQ (Diretoria Aquaviária). 

A AHITAR está vinculada a Companhia Docas do Pará, autorizada pelo Decreto do 
Presidente da República até dezembro de 2007 e pelo convênio 003/90 e seus aditivos, 
cujo objeto é a de descentralização de serviços portuários e hidroviários firmado com a 
União. 

 A AHITAR vem realizando as atividades necessárias para aproveitamento das vias 
navegáveis interiores, além de proceder às obras e serviços de melhoramentos 
necessários ao estabelecimento da navegação comercial na região da bacia dos rios 
Araguaia e Tocantins. 

 

AÇÕES 

Recuperação da sinalização das vas navegáveis 

Até 2003, todos os procedimentos de manutenção das vias navegáveis eram terceirizados. 
Em 2004 iniciou-se um planejamento que propiciou à AHITAR ter em seus quadros mão- 
de-obra qualificada, ter os equipamentos necessários (embarcação, epi´s., sondas 
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batimétricas etc.) e a logística mais adequada à realização destas tarefas por meio de 
seus próprios funcionários.  

 

Em 2005, foi tudo colocado em prática e, embora tenha-se iniciado os serviços diretos em 
meados de setembro, a AHITAR conseguiu com baixo custo operacional realizar a 
recuperação de 245 sinais metálicos, adquirir 217 sinais de polietileno, treinou e capacitou 
seus funcionários para a realização dos serviços de manutenção de forma ininterrupta. As 
definições adotadas para a recuperação da sinalização possibilitou que no ano de 2006 a 
AHITAR concluisse a manutenção do sub-trecho Stª. Maria das Barreiras/PA a Pau 
D´arco/TO, projetando-se para 2007 a conclusão de todo o trecho envolvido até a cidade 
de Xambioá/TO. 

 

Atividades de colaboração com a DAQ/DNIT. 
 

Em 16 de dezembro de 2005, a AHITAR conseguiu a re-emissão da licença de instalação 
do canteiro de obras da eclusa de lajeado, sob o nº. 047/2005, emitida pelo órgão 
licenciador - NATURATINS, para um período de mais quatro anos. 

No decurso de 2006, envidou-se vários esforços para que ocorresse uma liberação de 
recursos adequados para o desenvolvimento dos trabalhos de construção desta obra 
entretanto não foi isto que ocorreu e espera-se para 2007 uma priorização desta obra. 

 

Manutenção, reforma e construções de Embarcações. 

Foram efetuadas as ações necessárias para a manutenção da capacidade operacional das 
diversas embarcações sob responsabilidade da AHITAR, Inclusive realizadas as 
adaptações necessárias ao seu funcionamento como dispositivo auxiliar nas atividades 
inerentes a AHITAR. 

 

Agilidade administrativa 

Considerando a situação peculiar que vive as Administrações Hidroviárias, que se 
submetem, administrativa e financeiramente, às Companhias Docas e, técnica e 
orçamentariamente, ao DNIT - Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes, 
há necessidade de adoção de procedimentos administrativos que possibilitem maior 
agilidade à tomada de decisão pelas Administrações. 

 

Balizamento 

Para conhecer o desempenho destas atividades há que se reportar ao passado, haja vista 
que a AHITAR antigamente realizava este serviço através de contratos com firmas 
terceirizadas e atualmente o faz com seus próprios funcionários e equipamentos. 

 

Assim, no decurso de 2004 e 2005, foram feitos os investimentos necessários para o início 
destas atividades de forma mais independente. Os trabalhos puderam ser iniciados em 
2006 e espera-se a sua conclusão para 2007, quando então não haverá mais serviços 
grandes de recuperação de sinais e sim apenas um processo de manutenção de alguns 
sinais. 
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Abaixo se observa os resultados obtidos. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com certeza não se atingiu o melhor índice de eficiência possível, mas pode-se afirmar, 
com segurança, que a AHITAR se encontrar no caminho certo para atingí-lo.  
 
 
PROGRAMAÇÃO PARA 2007  

 

Proposição com cobertura orçamentária 

Para o ano de 2007 a AHITAR conta apenas com dotações orçamentárias para as 
atividades de “Manutenção de Hidrovias”. Não há dotações para investimentos. São 
elencadas a seguir algumas atividades cujo orçamento disponível pode viabilizar sua 
execução, entretanto não poderão ser todas executadas por absoluta falta de recursos, 
assim no decorrer do ano serão implementadas não as de maior relevância e sim as que 
os recursos alocados permitirem, deixadas as demais para o ano seguinte. 

 

Licenciamento ambiental 

 

Dar continuidade ao licenciamento ambiental das obras de melhoramento propostas para 
os rios Araguaia, das Mortes e Tocantins, promovendo: 

Contratação de Estudo de Avaliação Ambiental Integrada (AAI) para as bacias do 
Tocantins e do Araguaia, em tratamentos separados. 

Proposta de Atividades de implantação de sinalização náutica no Lago de Palmas até 
Porto Nacional para a efetiva segurança dos usuários daquele trecho. 

Proposta de atividades para a retomada do licenciamento ambiental nas intervenções a 
serem realizadas para o melhoramento das condições de navegabilidade na Hidrovia do 
Araguaia e do Tocantins, conforme AAI; 

Elaboração de Termo de referência para contratação dos serviços necessários a 
continuidade do licenciamento ambiental das obras de melhoramentos. 

Estas atividades previstas poderão ser acrescidas de outras em função de definições que 
serão impostas pelo órgão ambiental. 

Balizamento Flutuante - Rio Araguaia
Avanço Físico em relação ao total de sinais 

Sinais Ativados 
em 2006

58%

Sinais para 2007
42%



 

  Folha 37 de 172 

Manutenção da via – Sinalização 

 

Tem como objetivo a revitalização dos sinais náuticos do Rio Araguaia e a possibilidade de 
se efetuar a substituição gradual desses sinais metálicos por outros de menor custo de 
manutenção. A AHITAR já procedeu a revitalização de 228 sinais e espera-se para 2007 
que se renove em torno de 200 a 400 sinais, estando a AHITAR dependente apenas de 
recursos orçamentários. 

 

Gestão Ambiental 

 

Revisão do trabalho da STCP Projetos e Engenharia Ltda. para incorporar à Gestão 
Ambiental da AHITAR, a nova filosofia adotada pelo Ministério dos Transportes em relação 
ao licenciamento das obras de intervenção nas hidrovias, necessitando de: 

Termo de ajuste firmado entre as partes tendo como objeto a revisão do documento final 
apresentado pela STCP diante da nova filosofia adotada pelo Ministério dos Transportes, 
para o licenciamento do setor hidroviário. Este termo deverá definir também as 
responsabilidades pelas despesas decorrentes destas modificações e os prazos para a 
sua execução. 

Reunião com a equipe técnica da STCP para a apresentação da nova filosofia adotada 
pelo Ministério dos Transportes para o licenciamento ambiental do setor hidroviário e as 
possíveis interferências desta com o documento elaborado para a implementação da 
Gestão Ambiental da AHITAR. 

 

Infra-estrutura de apoio 

 

Transferência da Sede da AHITAR para Palmas – TO a princípio em imóvel locado e, 
posteriormente em imóvel a ser construído em área cedida pelo Governo do Estado do 
Tocantins;  

Promover a demarcação e construção dos muros nos limites da área acima mencionada. 

Promover a construção de um ponto de apoio definitivo e próprio da AHITAR em 
Conceição do Araguaia / PA, haja vista que as instalações atuais estão em imóvel locado e 
a CDP/AHITAR já possue terreno adequado com rampa de acesso para embarcações 
naquela localidade. 

Postos limnimétricos: realizar, sistematicamente, a inspeção e manutenção dos postos 
limnimétricos do rio Araguaia, mantidos pela Administração, realizando a coleta, critica e 
validação das leituras resultantes, promovendo melhorias no sistema automatizado de 
registro das variações de nível. 

Estudos e Projetos, notadamente a de revisão da linha d’água de projeto e os projetos 
correlatos. 

 

Eclusa de Lajeado 

 

Atuar junto ao DNIT - Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes para a 
obtenção dos recursos de investimento no tocante a efetiva capacidade de operar a 
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fiscalização da obra no decorrer de 2007, e continuar operando as responsabilidades 
assumidas em virtude do licenciamento ambiental da Eclusa de Lajeado, junto ao órgão 
licenciador no Estado do Tocantins – NATURATINS e Ministério Público Federal; 

 

Efetivar as ações dos PBA´s e gestionar junto ao Ministério Público Federal pela 
substituição de uma das Ações Sócio Ambientais para outra exeqüível e de melhor 
alcance Sócio-Econômico: Um Plano de Gestão da Bacia em plataforma GIS. 

 

Derrocamentos e Desassoreamentos 

 

Está em curso no IBAMA a obtenção de licença ambiental para a execução de obras e 
melhoramentos ao longo das vias. A proposta, para 2006, seria a execução do 
desassoreamento do passo da Ilha do Côco e do derrocamento do Travessão Santana, 
localizado nas proximidades da cidade de Santa Maria das Barreiras – PA, no rio 
Araguaia. 

A justificativa de escolha, para a obra no rio Araguaia, está centrada na possibilidade de 
extensão do uso da via, no período de águas médias, por pelo menos mais trinta dias, 
considerada as condições de permanência estabelecidas em projeto. 

 

Implantação do Sistema de informação georeferenciado (SIG) 

 

Tem-se a necessidade de se implantar um sistema de informações georeferenciado para 
subsidiar o monitoramento ambiental, de melhorias e operacional das vias navegáveis sob 
sua jurisdição, propiciando à Administração um gerenciamento eficaz do seu arcabouço 
técnico. 

 

Contratação de novos estudos para uma linha d´água com regime de permanência de 75% 
do ano. 

 

 

AÇÕES E GESTÕES PARA 2007 

 

Implementação da nova proposta de logística para o Araguaia com a utilização da via 
navegável por 6 ou 9 meses por ano, conforme quadro abaixo. 
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Articular junto aos diversos organismos a retomada das obras das Eclusas de Tucuruí e 
Lajeado. 

Trabalhar junto à bancada dos estados da bacia para locação de recurso para a hidrovia. 

Fazer gestões junto às ONGs e diversos organizações apresentando a nova visão do 
Governo Federal sobre a hidrovia. 

Articular junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e junto ao Ministério 
das Minas e Energia e ANEEL sobre a importância da garantia da navegabilidade sem 
barramentos propostos para o Tocantins e Araguaia. 

Conseguir os recursos necessários para a implementação destas ações. 
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INDICADORES  
 
Indicadores de Gestão 
 
Os indicadores selecionados para a avaliação do desempenho na utilização dos recursos, 
ou indicadores de processo, demonstrados a seguir, vêm sendo acompanhados 
anualmente. A eficiência medida na utilização dos recursos técnicos operacionais e 
financeiros foi avaliada a partir dos indicadores da movimentação de cargas, pela 
quantidade de carga movimentada em relação à quantidade de empregados da empresa 
bem como entre as despesas com pessoal e a receita operacional.  
 

Movimentação por Tipo de Carga (t) 
HOLDING 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Movimentação das Principais Cargas (t) 2006

9.645.108

2.989.858

1.819.479

1.148.570

855.009

847.684

774.180

427.127

312.294

220.706

Bauxita

Alumina

Soja

Óleo Diesel

Óleo combustivel

Madeira

Soda Caústica

Aluminio

Gasolina comum

Coque

Vila do  Conde

Vila do Conde
Vila do Conde

Vila do Conde

 Santarém

Vila do Conde

Miramar e Santarém

 Belém, Santarém, Itaituba e V. Conde

Vila do Conde

Vila do Conde

809.383

966.316

1.014.251

1.016.640

1.075.500

1.473.564

1.451.555

446.791

430.318

578.689

6.240.974

6.197.726

6.083.337

8.518.078

9.524.124

10.440.996

15.083.241

15.481.966

20.984.073

1.599.832

316.870

455.131

647.610

695.091

742.355

6.020.436
2.375.154

3.558.645

2.894.324

2.894.448

2.544.397

2.327.989

2.229.467

2.213.609

14.539.746

9.521.843

9.867.690

12.716.664

9.883.097

9.871.762

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

Carga Geral Contêiner Granel Sólido Granel Líquido Total
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Evolução do Quadro de Pessoal  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O índice de comprometimento das receitas operacionais com as despesas com pessoal foi 
de 30,81%, estando bem abaixo do limite de 65%, estabelecido no art. 19, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, bem como no Estatuto Social da CDP. 
 
 

Carga Movimentada por Empregado (em 1000 t.)  
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Indicadores da Área Ambiental 
 
A Companhia Docas do Pará, atendendo as Leis e Resoluções que norteiam a Gestão 
Ambiental dos portos, vem desenvolvendo planos, programas e projetos para adequação 
dos portos a legislação ambiental e traça linhas de ações para buscar a excelência da 
qualidade dos serviços prestados como Autoridade Portuária. 
Todos os portos já possuem planos e projetos para atender a legislação, porém suas 
implantações se diferenciam de acordo com as características operacionais e localização. 
Todos os indicadores ambientais foram identificados nos planos, programa e projetos 
elaborados e implantados nos portos administrados pela CDP. 
 
1 – Porto de Santarém 
 
Projeto de Gerenciamento de Resíduo – PGR 
A coleta seletiva ocorre na área administrativa e na área operacional; merece destacar o 
fato de que este ano foram identificadas 03 embarcações fluviais que entregaram seus 
resíduos já seletivados. 
A destinação de cada tipo de resíduo produzido ou recebido no porto é a seguinte: 
• resíduos de papel estão sendo encaminhados à comunidade que participa do projeto 
de responsabilidade social; 
• papelão; 
• plástico e metal são entregues a empresa de reciclagem; 
• resíduos contaminados de óleo e óleo queimado foram encaminhados à Belém e 

entregues a CLEAN SERVCE empresa contratada da CDP para incineração desse tipo 
de material; 

• resíduos não segregados provenientes das embarcações fluviais são encaminhados ao 
aterro sanitário do Município de Santarém. 

  
Dificuldades encontradas: 
• inexistência de mão- de- obra para coleta seletiva; 
• falta de infra-estrutura de apoio ao projeto; 
• não existe incinerador para destino final de resíduos perigosos; 
• o Município não possui estrutura de apoio para recebimento de resíduo seletivado; 
• distância de municípios dotados de infra-estrutura de apoio para coleta e destino final. 
 
Metas alcançadas: 
• implantação do Plano de Educação Ambiental; 
• término de atividades poluidoras realizadas pelas embarcações fluviais; 
• monitoramento de resíduos; 
• melhoria na qualidade de coletas de dados do inventário; 
• coleta seletiva de algumas embarcações fluviais; 
• desenvolvimento de sensibilização para a coleta seletiva; 
• maior quantidade de resíduo seletivado das embarcações; 
• envolvimento direto do Administrador e do Supervisor na gestão do projeto.  
 
Itens de controle: 
• quantidade de resíduo gerado ou recebido no porto por área; 
• acondicionamento correto de resíduo; 
• origem; 
• limpeza dos coletores. 
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Inventário de Resíduos 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12

9.630 6.965 5.630 4.720 5.480 6.350 7.380 7.850 4.740 4.920 5.110 7.840

300 6 4 2

22 14 17

18 3 10

2

390 15.460 1.300 1.690 12 2.050

1.700 750 600 1.500

160

49 6

11.720 6965 5.630 20.180 5.480 6.350 7.540 9.499 4.740 7.412 5.745 11.419

Orgânico

Metal/fita

Madeira

Papel
Papelão

Ferro

Plástico

Perigoso

Lâmpada
Total Mensal

Alumínio

Vidro

Inventário de Resíduos do Porto de Santarém

Mês
Qunatidade em KG                                                                                                         Ano 2006

 
 
O resíduo orgânico identificado na tabela acima é proveniente da área II do PGRS e 
refere-se somente ao resíduo recebido das embarcações fluviais, tem a característica de 
não ser reciclado e apresentou uma média em 2006 de 6.385 kg/mês. Este tipo de resíduo 
representou  76,53% de todos os resíduos gerados no porto. 
As médias anuais estão apresentadas no gráfico I e observa-se uma redução de 23% de 
resíduo orgânico em 2006 quando comparado com o ano de 2005, tal fato é explicado pela 
participação de embarcações fluviais que estão participando da coleta seletiva. 
  

Gráfico I 

                             
O gráfico II representa o comparativo mensal nos anos de implementação do PGRS, 
observando-se que existem alguns picos em 2006, os quais se referem aos meses após 
as férias quando cresce a movimentação de embarcações. 
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Gráfico II 

Comparativo Anual
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Os resíduos reciclados estão apresentados no gráfico III e são provenientes das áreas 
administrativa e operacional do porto, onde os funcionários encontram-se envolvidos no 
PGRS, e de algumas embarcações fluviais que este ano se engajaram ao projeto. 
 

Gráfico III 
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A grande quantidade de resíduo apresentado no mês de julho é proveniente do vazamento 
de óleo que ocorreu no porto. As fitas metálicas representam 20,66% dos resíduos 
gerados no porto. 
 
Monitoramento da Qualidade da água do Rio Tapajó 
 
O monitoramento de 2006 atendeu ao estabelecido no Plano de Monitoramento aprovado 
pela SECTAM. As coletas foram realizadas pelos funcionários do porto e enviadas à 
Belém para serem analisadas pela UFPA, cujos resultados estão apresentados no quadro 
abaixo: 
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P - 01 P - 02 P - 03 P - 04 P - 05 P - 06 P - 01 P - 02 P - 03 P - 04 P - 05 P - 06 P - 01 P - 02 P - 03 P - 04 P - 05 P - 06

DBO mg/l <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0 <5,0
DQO mg/l 20 10 15 10 10 10 20 10 10 10 20 10 10 5 20 5 10 20
OD mg/l 8,4 7,6 8,2 8,4 8,6 7,8 7,6 8,2 7,5 7,9 7,5 6,9 8,0 7,9 8,7 8,4 8,4 8,8
OG mg/l 2,0 2,0 1,0 10,0 6,0 3,0 156,66 6,66 6,66 158,33 31 40 33,34 42,12 15,25 128,8 1,29 36,44
PH 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 7 7 6,9 7,1 7 6,9 7,1 7,2 7,2 7,1 7,2 7,2
COLI. NMP/100L 0 0 0 0 36 36 150 240 240 240 43 43

ANALISE FÍSICO-QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA DO RIO TAPA JÓS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO DO PORTO DE SANTARÉM

ANALISE UNIDADE

2006

ABRIL JULHO OUTUBRO

PONTO DE COLETA PONTO DE COLETA PONTO DE COLETA

 
P-01 - Fogas/cais marginal P-04 - píer 2ª cabeça 
P-02 - passarela P-05 - píer de atracação fluvial 
P-03 - píer 1ª cabeça                                            P-06 - rampa da Cargill 

 
Foram realizadas análises físico-química e bacteriológica da água do rio Tapajós  
conforme o estabelecido no plano de monitoramento, e de acordo com os parâmetros 
analisados podemos concluir que: 
• DBO este parâmetro apresentou resultado que confere ao rio uma baixa taxa de 
consumo de oxigênio dissolvido e que apresenta neste trecho uma alta capacidade de 
depuração mantendo uma constante nos meses durante os períodos amostrados, ver 
gráfico IV. Este comportamento é o mesmo dos anos anteriores - gráfico V; 
• DQO apresentou variações nos resultado provavelmente devido à presença de 
substâncias químicas apresentas a montante do porto – gráfico VI. Comparando-se aos 
anos anteriores de monitoramento verifica-se uma variação muito grande - gráfico VIII, 
provavelmente em função da atividade poluidora no entorno do porto que lançam no rio 
substâncias químicas. 
• O OD conseqüentemente, completa a análise acima, indicando uma quantidade de 
oxigênio dissolvido em quantidade excelente, confirmando assim a capacidade de 
depuração - gráfico VII. Os valores dos anos anteriores estão variando entre 8,7 e 6,9 mg/l 
de oxigênio -  gráfico VIII; 
• Os resultados mostram que no mês de julho os resultados das análises de óleo e 
graxas estão muito altos quando comparados com os meses anteriores - gráfico IX, reflexo 
do derrame de óleo ocorrido no porto, existindo ainda uma contribuição proveniente do 
ponto 1 a montante do porto,  devido à lavagem de balsas de combustível, fato este que 
contribui significativamente para o aumento do mesmo na área de influência do porto;  
• A mancha de OG observado no ponto 01 espalhada ao longo do rio diminuindo nos 
pontos P2, aumentando no P3 e P4(local do derrame) - gráfico X; 
• Os valores de OG quando comparados aos anos anteriores são os mais elevados - 
gráfico XI; 
• O parâmetro pH apresenta em todos os pontos de amostragem um valor excelente, já 
que historicamente os rios de nossa região apresentam valores em torno de 4 a 5, ver 
tabela acima; 
• Os resultados das análises bacteriológicas demonstram uma contaminação fecal 
proveniente dos barcos fluviais, que lançam seus dejetos sanitários diretamente no rio, isto 
é pode ser comprovado quando comparados os valores dos P2 montante e P5 a jusante 
dos locais de atracação dos barcos - gráfico XII; 
• Houve um aumento significativo de coliforme fecal no mês de abril – gráfico XIIII; 
• A contribuição do esgotamento sanitário dos barcos estende-se até ao ponto P6, não 
apresentando diminuição, isto mostra a baixa capacidade de depuração do rio neste 
trecho. 
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Gráfico IV 

Análise de Água do Rio Tapajós - DBO 
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Gráfico V 

Análise de Água do Rio Tapajos - DBO

0

1

2

3

4

5

6

P 1 P3 P5
P 1 P3 P5

P 1 P3 P5
P 1 P3 P5

Pontos de Coleta

m
g/

l d
e 

D
B

O

2004

2005

2006

 



 

 Folha 46 de 172 

Gráfico VI 

Análise de Água do Rio Tapajós - DQO 
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Gráfico VII 

Análise de Água do Rio Tapajós - DQO
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Gráfico VIII 

Análise de Água do Rio Tapajós - OD
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Gráfico IX 

Análise de Água do Rio Tapajós - OD
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Gráfico X 

                 

Análise de Água do Rio Tapajós - OG
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Gráfico XI 

Análise de Água do Rio Tapajós - OG 
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Monitoramento de Água Potável 
 

PONTO PONTO PONTO PONTO Padrão
07 08 09 10 NMP/100

01 0 0 0 0 0
02 170 13 44 0 0
03 1.600 0 0 0 0
04 0
05 130 0 24 14 0
06 0 0 32 0 0
07 39 0 140 95 0
08 110 0 920 17 0
09 11 0 0 14 0
10 0 0 0 0 0
11 0 0 0 0 0
12 21 0 20 0 0

2006

MONITORAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL  
  PORTO DE SANTARÉM

PARÂMETRO COLIFORME FECAL (coliforme/100cm³)

ANO MÊS

 
Ponto 7 - cisterna 
Ponto 8 - compressor 
Ponto 9 - torneira do jardim 
Ponto 10 - torneira da copa 

 
O monitoramento de água potável mostra a presença de coliforme fecal em diversos 
pontos de coleta conforme apresentado na tabela acima. Esta contaminação está 
relacionada a problemas de fissuras na cisterna, a falta de limpeza, higiene do sistema fixo 
de abastecimento e a higiene das torneiras. Os demais resultados encontram-se de acordo 
com o Padrão de Potabilidade estabelecido na Portaria n° 518 do Ministério da Saúde, 
gráfico XII. 
 

Gráfico XII 

Anális de Água Potável  
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Plano de Ação Mútua – PAM 
Foi elaborado pela ASPLAN e aprovado pelas empresas participantes. Encontra-se em 
fase de implantação com realização de reuniões mensais para compra de equipamentos.  
 
Plano de Emergência Individual – PEI 
Este projeto foi solicitado pela SECTAM através da Notificação nº. 2124/2003, ainda não 
foi atendido. 
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Plano de Educação Ambiental – PEA 
O Plano de Educação Ambiental para Todos – PEAT, do Porto de Santarém é 
desenvolvido pela Fundação Esperança - FE em parceria com a CDP. Desde sua 
implantação foram identificados benefícios sócio-econômico e ambiental como, por 
exemplo: oportunidade de emprego e renda, preparação de recursos humanos para 
desenvolvimento da consciência crítica ambiental de todos os atores envolvidos, 
desenvolvimento de parcerias na área ambiental e oportunidade de desenvolvimento dos 
alunos do curso técnico da Fundação Esperança. 
 
Projeto de Sensibilização  – PS - tem como objetivo sensibilizar tripulação de 
embarcações fluviais, passageiros carregadores, taxistas, vendedores de passagens e 
vendedores, de lanches a praticar a coleta seletiva, utilizando como material didático 
cartilha educativa e folders.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Trabalho de sensibilização com vendedores de passagens               Trabalho de sensibilização com passageiros de embarcações 

 
 

Em 2006 foram abordadas 27.548 pessoas conforme tabela abaixo: 
 

Mês N° Homens N° Mulheres Total de Pessoas
Janeiro 1.143 1099 2.242

Fevereiro 1.727 1.684 3.411

Março 1.815 1.269 3.084

Abril 962 784 1.746

Maio 832 610 1.442

Junho 837 721 1.558

Julho 1.108 1.312 2.420

Agosto 936 669 1.605

Setembro 1.104 1020 2.124

Outubro 1.590 1276 2.866

Novembro 1.590 1276 2.866

Dezembro 1.099 1.085 2.184

TOTAL 14.743 12.805 27.548

PROGRAMA SENSIBILIZAÇÃO ANO 2006

 
 
 
O PS vem a cada ano ampliando o número de pessoas abordadas, tanto é assim que 
conseguimos que três embarcações fluviais iniciassem a coleta seletiva. À primeira vista 
parece pouco, porém nestes quatro anos de PEAT somente agora conseguimos atingir a 
tão sonhada meta de as embarcações realizarem a coleta seletiva. Isto é fruto de um 
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trabalho árduo e contínuo que a CDP, juntamente  com a Fundação Esperança, vem 
desenvolvendo para contribuir de forma incisiva para a preservação do meio ambiente.  
 
Projeto de Capacitação  – PC - tem como objetivo de criar a consciência crítica ambiental 
através de palestras, cursos e oficinas. Foram realizados: 
� Curso de reciclagem de papel – público alvo: artesãs e comunidade; 
� Curso de aperfeiçoamento de embalagem para artesãs; - público alvo artesã e 

comunidade; 
� Palestras informativas – público alvo: comunidade do Mapiri; 
� Curso de relacionamento inter-pessoal - público alvo: carregadores; 
� Curso de relacionamento inter-pessoal e marketing - público alvo: serviços gerais da 

CDP; 
� Curso de atendimento ao público - público alvo carregadores; 
� Curso de higiene do ambiente e higiene pessoal - público alvo serviços gerais; 
� Curso de turismo cultural I e II - público taxistas; 
� Curso de meio ambiente e cidadania - público guarda portuário; 
� Curso de conhecimento do porto – público alvo guardas do porto; 
� Curso de nutrição e alimentação alternativo - público alvo; 
� Curso de responsabilidade social - público alvo funcionários da CDP; 
� Curso de relações inter-pessoais - público alvo funcionários do OGMO. 
 
O PEAT tem demonstrado que vale a pena investir na questão ambiental, o principal 
exemplo disso é o envolvimento de algumas embarcações na prática da coleta seletiva e a 
formação de agentes multiplicadores. Dois cursos oferecidos este ano serão ministrados 
por estes agentes, que foram capacitados para ministrar o curso de reciclagem de papel, 
para pessoas de sua comunidade. 
 

 
Curso de confecção de embalagens 
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   Curso de capacitação para motoristas de táxi 

 

 
Projeto de Avaliação – a partir de 2003 foram realizadas pesquisas quantitativas, por 
amostragem, sobre conhecimento e práticas em educação ambiental em diferentes pontos 
do porto com o objetivo de analisar o nível de conhecimento dos atores envolvidos. Em 
2004 e 2005 foram aplicados os mesmos questionários para o mesmo público, com 
objetivo de comparar os resultados obtidos e os resultados estão apresentados nos 
gráficos abaixo: 
1- Ao iniciar as ações 99% do público alvo desconhecia o significado dos 3 Rs (reciclar, 
reutilizar e reduzir) e em 2004, 90% dos entrevistados respondeu que conhece e aplica os 
3 R, e em 2005 este percentual aumentou para 97% conforme apresentado no gráfico 
abaixo; 
 

 
Entrevistados X Conhecimento dos 3 R`S 
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Observa-se que este conceito está muito bem interiorizado, que será necessário avaliar 
sua continuação no questionário para o ano seguinte. 
 
2- Quanto ao conhecimento sobre lixo orgânico, o percentual subiu de 74% para 94% e 
se manteve no mesmo percentual; 
 
 

Entrevistado X Conhecimento do Lixo Orgânico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3- Em 2004, 85% dos entrevistados afirmaram não conhecer resíduos inorgânicos, em 
2005 apenas 12% ainda não conhecem; 

 
 
 

Entrevistado X Conhecimento do Lixo Inorgânico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4- Antes de iniciar o PEAT apenas 30% dos entrevistados sabiam o conceito de coleta 
seletiva, porém este percentual aumentou para 98% em 2005;  
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Entrevistado X Conhecimento de Coleta Seletiva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5- 70% não sabia o conceito de redução de lixo, porém em 2004, 68% dos entrevistados 
já sabiam a definição correta; 

 
 

Entrevistado X Conhecimento de redução do lixo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6- O PEAT vem ampliando suas ações, isto pode ser observado no gráfico abaixo, o 
número de pessoas que recebem informações sobre educação ambiental com abordagem 
a preservação da natureza aumentou 5 vezes, com relação ao início do PEAT. 
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Educação Ambiental X Pessoas Abordadas 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7- Ao longo destes três anos de PEAT a CDP tem verificado a importância da Educação 
Ambiental e tem investido em mais cursos, facilitando maior informação para a 
capacitação dos atores envolvidos nos portos. 

 
 

Treinamentos Realizados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acidente ambiental no Porto de Santarém  
 
Origem do acidente: 
• Navio M/V AJAX, agendado pela Tropical Agência Marítima. 

 
Data do sinistro: 
• De acordo com as informações prestadas pelo Comandante do navio à Capitania 

dos Portos de Santarém, carta em anexo, o acidente deve ter ocorrido ente 0:00 h e 
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04:00h do dia 21/06/06, porém este fato foi omitido das Autoridades Marítima e 
Portuária. A presença de óleo foi identificada pela Capitania que informou a CDP. 

 
Tipo de produto derramado: 
• Foram estimados 500L de óleo pesado, derramado entre o navio e o píer externo do 

porto. 
 
Causas prováveis: 
• Conforme relato do Comandante houve problemas na casa de máquinas do navio, 

porém não se tem conhecimento se o vazamento para o rio foi um erro operacional 
ou um derrame proposital. Porém ficou comprovado que o vazamento foi 
proveniente do navio, conforme relatório fotográfico. 

 
Ações de combate ao derrame: 
• Em virtude da omissão do sinistro pelo Comandante do Navio não foi possível a 

contenção da mancha de óleo, a qual propaga na direção da cidade impregnando 
as margens da área do porto organizado. Esta propagação ocorreu desde o píer até 
a Área 4-A (após a área da Cargill). 

• Para mitigação dos danos causados pelo derrame de óleo foi acionado o PAM de 
Santarém, onde a Shell/Sabba disponibilizou os produtos para limpeza da área. 

• A lâmina de óleo existente nas margens do rio em frente à empresa Cargill e entre o 
navio e o píer externo foi tratado com o produto ABSORG - Absorvente Orgânico 
Industrial Biodegradável. 

• A vegetação existente na Área 6 impediu que o óleo se estendesse até à orla da 
cidade. Esse material foi retirado e armazenado em tambores lacrados.      

 
Quantidade de material contaminado: 
• A quantidade de resíduo gerado na limpeza da área contaminada foi de 3.100 kg, 

armazenados em tambores de 200 l., identificados como resíduo perigoso. 
 
Tratamento dos resíduos: 
• Todos os resíduos provenientes da limpeza das áreas contaminadas com óleo 

foram transportados para Belém e enviados para empresa Clean Service para 
incineração. 
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Local do derrame 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Derrame de óleo no rio Tapajós entre o píer e o navio 
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2 – Porto de Belém 
 
 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS  
 
Foi implantado parcialmente em maio/2004, com a colocação dos coletores e a 
contratação de empresas especializadas na coleta e destinação final do resíduo. Ao PGRS 
está associado o Plano de Educação Ambiental que tem como objetivo a sensibilização e 
capacitação de todos os envolvidos no Porto na prática da coleta seletiva. 
 
Toda a infra-estrutura identificada no PGRS, ainda não foi implantada, porém foram 
encaminhados à elaboração e execução dos projetos necessários. 
 
As dificuldades de implantação do PGRS: 
• Falta de mão-de-obra para operacionalizar o projeto, 
• Falta de infra-estrutura de apoio; 
• Treinamento para todos os atores sociais envolvidos no porto; 
• Plano de Educação Ambiental; 
• Falta de consciência crítica ambiental dos envolvidos no porto; 
 
Metas a serem alcançadas: 
• Melhoria no inventário de resíduo; 
• Implantação do Plano de Educação Ambiental; 
• Elaboração do PGRS para os operadores portuários; 
• Implantação do Manifesto de Resíduo Líquido. 
 
Itens de controle: 
• Quantidade de resíduo gerado ou recebido no porto; 
 
 
Inventário de Resíduo 
 
A tabela abaixo apresenta o inventário de resíduo do porto, cujos dados são coletados a 
partir dos tíquetes da balança. Observamos que os procedimentos estabelecidos no PGRS 
não são seguidos, pois o inventário apresenta incoerência nos quantitativos mensais. Os 
quais foram obtidos somente na saída do resíduo do porto, não representando a 
quantidade gerada no mês. 
Esta incoerência nos dados é também identificada nos anos anteriores, ainda não foi 
obtida a melhoria na qualidade dos dados obtidos.  
O resíduo identificado como orgânico é todo resíduo não reciclável, provenientes 
principalmente das áreas dos armazéns 9 e 10.  
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Orgânico Fita metalica Madeira Entulho Patológico Esterco
Janeiro 6530 2580 490
Fevereiro 4630
Março 5680 1830
Abril 4690
Maio 3870 5280 50
Junho 2800 15250 10 2850
Julho 6793 60
Agosto 3620 1060 1590 40 1150
Setembro 3780 1060 980 500 2110
Outubro 3190 60
Novembro 6360 520 1470 1420
Dezembro 7335
TOTAL 59278 1580 28450 4000 220 6110
MÉDIA 4939 132 2370 333 18 509

INVENTÁRIO DE RESÍDUO PORTO DE BELÉM

TIPO DE RESÍDUO
Mês

ANO 2006 QUANTIDADE: KG

 
 
 
Gráfico XIII 
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Observa-se no gráfico XIII, que existem picos de resíduo de madeira, isto não significa 
aumento na movimentação, representa o período em que o mesmo fica estocado no porto. 
Considerando as falhas na coleta de dados podemos concluir que: 
• o resíduo compactado refere-se a 59,50% dos resíduos gerados; 
• as fitas metálicas, entulho, esterco e o lixo patológico representam 11,30%; 
• a madeira representa 28,6% e; 
• conseguimos seletivar 40,5% de todo o resíduo gerado no porto. 
 
O valor do resíduo seletivado diminui em relação ao ano de 2005. Apesar dos resultados 
serem ainda muito incipiente, demonstram claramente a necessidade de se criar um 
programa de reutilização de resíduos de madeira. 
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Monitoramento da água potável 
 
Os parâmetros de análise de água potável são de grande importância para garantir a 
qualidade do serviço prestado a usuários e funcionários. A água que abastece o Porto de 
Belém é captada em poços e tratada na ETA. para que se mantenha nos padrões 
estabelecidos na Portaria n° 518, do Ministério da Saúde. Os resultados das análises de 
água potável do Porto de Belém em 2006 estão apresentados na tabela abaixo:  
 

Sabor Não Objetavél NO NO NO NO
Odor Não Objetavél NO NO NO NO
Ferro 0,3 mg/ L 0,1 0,1   0,1 0,8
PH 6,5-8,5 8,1 8,0 8,0 7,6
Amônia 1,5 mg/L 0,05 0,05 0,05 0,05
Cloro residual 0,2 mg/L 0,6 1,1 0,7 0,2
Cloretos 250 mg/L 35,3 41,4 39,2 30,6
Turbidez 5 UNT 0,6 0,6 0,5 0,1
Cor 15 UC 2,5 2,5 2,5 0,1
SDT 100 mg/L 240 258 250 292
Nitrato 10 mg/L 0,2 0,2 0,2 0,2
Dureza Total 500 mg/L 300 304 240 280
Coliforme Total 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3,6 0 0 0 0 0
Coliforme Fecal 0  NMP*/100ml

RESULTADO DE ANÁLISE DE ÁGUA POTÁVEL

PORTO DE BELÉM

PARÂMETRO PADRÃO
JANEIRO MARÇO ABRILFEVEREIRO

ANO 2006

 

PH 6,5-8,5 7,6 7,4 7,7 7,4 5,7 5,4 5,4 6,2
Temperatura ° c 29,7 27,2 27,5 28,8
Condutividade 347 369 371 372 404 376 408 402
STD 176 186 188 190 201 187 201 195
Salinidade 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20 0,2
Turbidez 5 UNT 1,00 2,00 2,00 4,00 4 1 4 1
SST 0 0 1,00 2,00 0,00 0,00 0,00 0
Cor 15 UC 9 8 8 21 24 7 22 4
Cloro total 2 mg/L 1,63 1,64 1,44 1,92 1,48 1,05 1,83 0,87
Cloro livre 1,57 1,58 1,45 1,77 1,20 0,95 1,79 0,79
Cloretos 250 mg/L 15 13 15 14 23 51 21 31
Nitrato 10 mg/L 0,80 1,30 1,20 0,80 0,5 0,7 0,6 1,2
Nitrito 1,5 0,01 0,01 0,002 0,00
N-ampniacal 1,5mg/L 0,01 0,06 0,07 0,58 0,14 0,07 0,02 0,07
Fosfato 0,02 0,66 0,90 0,10
Sulfato 8 8 8 100 0,013 0,023 0,050 0,017
Dureza Total 500 mg/L 0,00 0,52 4,16 3,15 0 0 0 0
Fe 0,3 mg/L 0,23 0,22 0,19 0,14
Coliforme Total 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Coliforme Fecal 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RESULTADO DE ANÁLISE DE ÁGUA POTÁVEL

PORTO DE BELÉM
ANO 2006

PAÂMETRO PADRÃO
JUNHO JULHO AGOSTOMAIO

 



 

 Folha 60 de 172 

PH 6,5-8,5 5,7 5,3 5,4 5,3
Temperatura ° c 32 29,8 30,7 32,4
Condutividade 382 389 398 398
STD 1000 mg/ L 189 195 197 198
Salinidade 0,2 0,2 0,2 0,2
Turbidez 5 UNT 1 2 6 3
SST 0 0 0 0
Cor aparente 15 UC 8 19,0 33 19,0
Cloro total 2,17 3,9 5,0 3,65
Cloro livre 2 mg/ L 1,91 3,6 4,2 3,5
Cloreto 250 mg/L 24 19,3 18,2 16,9
Nitrato 10 mg/L 1,20 1,10 1,00 1,40
N-amoniacal 1,5mg/L 0,05 0 0 0
Ferro 0,3 mg/ L 0 0 0 0
Dureza 500 mg/L 0,35 0,42 3 3
Coliforme Total 0  NMP*/100ml 2 6,4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 0 0 0
Coliforme Fecal 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0

RESULTADO DE ANÁLISE DE ÁGUA POTÁVEL

PORTO DE BELÉM

PARAMÊTRO PADRÃO

ANO 2006

NOVEMBRO DEZEMBROSETEMBRO OUTOBRO

 
 
Em 2006 somente duas amostras apresentaram variação na turbidez, o que mostra uma 
contaminação pontual, provavelmente devido a condições de uso e higienização das 
torneiras.   
 
O Parâmetro PH apresentou variações em 2006 conforme pode ser observado no gráfico 
XIV. 
  

Gráfico XIV 
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O parâmetro cor apresentou uma variação fora dos padrões estabelecidos pela portaria,  
refletindo as condições operacionais da ETA, conforme pode ser observado no gráfico XV. 
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Gráfico XV 
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O cloro residual se apresentou fora dos padrões de qualidade conforme observado no 
gráfico XVII, no mês de dezembro. 
 
 

Gráfico XVII 

Monitoramento de Água Potável - Cl

0

1

2

3

4

5

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16

n° de coletas

m
g/

l d
e 

C
l 

Padrão

Cloro residual

 
 
 
As análises físico-químicas apresentaram o parâmetro ferro total acima dos padrões 
estabelecidos pela Portaria, como se observa no gráfico XVIII. Esta variação está 
relacionada com a falta de controle operacional da ETA, as condições dos filtros e do 
sistema de distribuição. 
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Gráfico XIX 
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O parâmetro coliforme fecal é um indicativo de contaminação por fezes, onde são 
analisadas bactérias do tipo E.Coli, presentes somente em fezes. Em 2006 foi incluído o 
parâmetro coliforme total (que detecta a presença de outros tipos de bactérias) como outro 
indicador ambiental para avaliação da qualidade da água potável. 
 
Em 2006 a água potável do Porto de Belém apresentou somente uma amostra com o valor 
fora dos padrões estabelecidos na Portaria do Ministério da Saúde, e este fato deve-se a 
um vazamento na linha de distribuição conforme apresentado no gráfico XX.  
Os demais parâmetros estavam de acordo com a portaria acima mencionada. 
 
 

Gráfico XX 
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Monitoramento de Roedores 
 
 
A área de abrangência no Porto de Belém compreende desde o armazém 04 até o 
armazém 12, oficina prédio da administração, estacionamento, portarias 10, 11,15 e 17, 
guarita 08/09, guarita do pátio de contêineres, prédio da guarda portuária, grupos 
sanitários, pátio de contêineres, arquivo, oficina elétrica, Polícia Federal, Sindporto, posto 
médico, balança interna e externa e ETA. 
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A empresa que vem desenvolvendo suas atividades, desde junho de 2002, na redução, 
extermínio e monitoramento de roedores, identificando áreas de maior incidência e as 
causas mais prováveis do aparecimento. Mensalmente são feitas duas aplicações dos 
venenos RATOL GRANULADO GS, YPPON-BRODIFACOUM e BLOCO PARAFINADO; 
todos eles com registro no Ministério da Saúde, na quantidade de veneno tecnicamente 
necessária. 
 
O aumento de ratos no porto deve-se a demora em se incluir no contrato as áreas 
contíguas ao porto que favoreça ao aparecimento de ratos, como se observa nos gráficos 
XXI e XXII.  
 
 

Gráfico XXI 
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Gráfico XXII 

Monitoramento de Roedores - 2006

0

1

2

3

4

5

6

7

8

Ja
ne

iro

F
ev

er
ei

ro

M
ar

ço

A
br

il

M
ai

o

Ju
nh

o

Ju
lh

o

A
go

st
o

S
et

em
br

o

O
ut

ub
ro

N
ov

em
br

o

D
es

em
br

o

2006

Q
ua

nt
id

ad
e

Ratos

Camundongos

 
 
 
 
 
Inventário de Resíduo de Bordo 
 
Em atendimento ao PGRS, a CDP elaborou um procedimento operacional para 
gerenciamento de resíduo de bordo de embarcações de longo curso, com anuência dos 
órgãos de fiscalização do Porto de Belém. Este procedimento foi implantado em outubro 
2004 e desde então a CDP vem realizando melhorias para maior confiabilidade dos dados. 
O quadro a seguir apresenta dados do monitoramento em 2006. 
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EMPRESA TIPO QUANTIDADE QUANTIDADE
DE DE INCINERADA RETIRADA

INCINERAÇÃO RESÍDUO KG KG

18/01/06 Wilson,Sons Agência Marítima Ltda. Ascomp ST. LAURENT SEGREGADO 245 NHP ENDÊMICA

23/01/06 Wilson,Sons Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V YOU KING SEGREGADO 128,6 NHP IND

26/01/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BREVES SEGREGADO 70,7 NHP IND

28/01/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service LA AUDACIEUSE SEGREGADO AC NHP IND

03/02/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V TARPON SANTIAGO SEGREGADO 95,5 NHP IND

04/02/06 CMA CGM do Brasil Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SIELTOR SEGREGADO 34,5 NHP IND

10/02/06 Transnav.Rep. E Transportes Ltda. Clean Service M/V NORSUL CRATEUS SEGREGADO 97,5 NHP IND

03/03/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BELÉM SEGREGADO 134,1 NHP IND

04/03/06 CMA CGM do Brasil Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SIELTOR SEGREGADO 77 NHP IND

04/03/06  Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N.VELEIRO CISNE BRANSO SEGREGADO AC NHP IND

09/03/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BRASIL SEGREGADO 59,8 NHP IND

16/03/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BREVES SEGREGADO 26,8 NHP IND

22/03/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N.VELEIRO CISNE BRANSO SEGREGADO AC NHP IND

24/03/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SOCOL 7 SEGREGADO 56,7 56,7 IND

03/04/06 NBC Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V EXPLORER SEGREGADO 65,1 NHP IND

10/04/06 Wilson,Sons Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V DEVON EXPRESS SEGREGADO 83 NHP IND

13/04/06 CMA CGM do Brasil Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CMA CGM MANZANILO SEGREGADO 88 NHP IND

26/04/06 Transnav.Rep. E Transportes Ltda. Clean Service M/V NORSUL RECIFE SEGREGADO 96,2 NHP IND

28/04/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BELÉM SEGREGADO 56,5 NHP IND

02/05/06 NBC Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V EXPLORER SEGREGADO 120 NHP IND

03/05/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BREVES SEGREGADO 36,6 NHP IND

05/05/06 Wilson,Sons Agência Marítima Ltda. Ascomp BRAHAMAN EXPRESS SEGREGADO 52,1 NHP IND

08/05/06 NBC Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V ARTIC SUNRISE SEGREGADO 80,7 NHP IND

11/05/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SOCOL 7 SEGREGADO 24,1 NHP IND

13/05/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N.HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO AC NHP IND

15/05/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N. HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO 1142 30 IND

25/05/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N. HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO AC NHP IND

27/05/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N. HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO 562 NHP IND

31/05/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N. HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO AC NHP IND

01/06/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N. HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO AC NHP IND

07/06/06 Wilson,Sons Agência Marítima Ltda. Ascomp BRAHAMAN EXPRESS SEGREGADO 225,8 NHP ENDÊMICA

09/06/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BELÉM SEGREGADO 31,5 NHP IND

10/06/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N. HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO 540 NHP IND

12/06/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service N. HIDROGRAFICO SIRIUS SEGREGADO AC NHP IND

22/06/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NDCC MATTOSO MAIA SEGREGADO 797 1500 IND

23/06/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SOCOL 7 SEGREGADO 14,5 280 IND

24/06/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NDCC MATTOSO MAIA SEGREGADO 797 NHP IND

24/06/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SOCOL 7 SEGREGADO AC 280 IND

26/06/06 CMA CGM do Brasil Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V RAMITHA SEGREGADO 23,9 230 IND

28/06/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BREVES SEGREGADO 29,6 50 IND

03/07/06 Transnav.Rep. E Transportes Ltda. Clean Service M/V NORSUL RECIFE SEGREGADO 175,2 370 IND

31/07/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BELÉM SEGREGADO 52,7 280 IND

02/08/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BELÉM SEGREGADO 52,7 280 IND

11/08/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SOCOL 7 SEGREGADO 56,9 170 IND

14/08/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V SOCOL 7 SEGREGADO 59,6 170 IND

05/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU"PEDRO TEXEIRA" SEGREGADO AC NHP IND

05/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NASH "OSWALDO CRUZ" SEGREGADO AC NHP IND

05/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU "RODONIA" SEGREGADO AC 530 IND

06/09/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BRASIL SEGREGADO 252 240 IND

07/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU"PEDRO TEXEIRA" SEGREGADO AC NHP IND

07/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NASH "OSWALDO CRUZ" SEGREGADO AC NHP IND

07/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service "LA CAPRICIEUSE" SEGREGADO AC 160 IND

07/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU "RODONIA" SEGREGADO AC NHP IND

08/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU"PEDRO TEXEIRA" SEGREGADO AC NHP IND

08/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NASH "OSWALDO CRUZ" SEGREGADO AC 50 IND

08/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service "LA CAPRICIEUSE" SEGREGADO AC NHP IND

08/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU "RODONIA" SEGREGADO AC 50 IND

09/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service "LA CAPRICIEUSE" SEGREGADO AC NHP IND

09/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NASH "OSWALDO CRUZ" SEGREGADO AC 50 IND

09/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU "RODONIA" SEGREGADO AC NHP IND

11/09/06 Capitanhia dos Portos da Amazônia Oriental Clean Service NAPAFLU "RODONIA" SEGREGADO AC NHP IND

19/09/06 Tropical Agência Marítima Ltda. Clean Service M/V CIC BELÉM SEGREGADO 498,8 530 IND
TOTAL 7039,6 5220 IND

INVENTÁRIO DE RESÍDUO DE EMBARCAÇÃO DE LONGO CURSO D O PORTO DE BELÉM 

EMBARCAÇÃO ORIGEMDATA AGÊNCIA

 
Através de análise dos indicadores verificamos que existia uma incoerência nos dados que 
levaram a CDP e os Órgãos intervenientes a fazerem alterações nos procedimentos para 
incluir: 
• Colocação de lacre após a fiscalização do ultimo órgão; 
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• Relacionar o número do cadeado no manifesto; 
• Determinar que a empresa incineradora não aceite resíduos de transportes com lacres 
violados; 
• Pesar os resíduos na balança da CDP. 
 
Plano de Emergência Individual – PEI 
 
Este plano foi elaborado pela UFPA em parceria com a Transpetro e encaminhado à 
SECTAM para análise e aprovação. Sua implantação ocorrerá após a aprovação do órgão. 
 
Plano de Auxilio Mútuo e Plano de Combate a Emergên cia – PAM e PCE 
 
Estes planos foram elaborados pela ASPLAN e encaminhados à DRT para aprovação. 
 
 
 
 
Monitoramento da Baía do Guajará 
 
 

P1 P2 P3 P4 P5 P1 P2 P3 P4 P5 P1 P2 P3 P4 P5
PH 7,5 7,1 8 7,5 6,8 7,5 7,1 8 7,5 6,8 7,9 6,8 6,2 6,1 5,9

Temperatura   ºc 28,6 28,5 28,7 28,4 29,1 28,60 28,50 28,70 28,40 29,10 29,60 28,90 28,80 28,90 29,10
Condutiva Us/cm 19,86 34,5 24,1 21,9 21,2 19,86 34,5 24,1 21,9 21,2 24,4 18,76 20,4 22,1 21,6
STD mg/L 9,44 17,19 12,2 10,86 10,33 9,44 17,19 12,2 10,86 10,33 11,63 9,35 10,1 10,73 17,31
Salinidade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Turbides UT 63 68 70 69 72 63 68 70 69 72 68 70 69 68 67
Cor aparente UC 333 384 380 362 377 333 384 380 362 377 374 385 375 369 370
STS mg/L 42,0 43,0 46,0 69,0 55,0 42 43 46 69 55 52 50 48 46 50
OD uT 5,1 5,1 5,5 5,4 5,4 5,1 5,1 5,5 5,4 5,4 5,3 4,8 5,2 5,4 5,3
DQO mg/L 17 29 20 6 17 17,0 29 20 6 17 39 33 30 22 23
DBO mg/L 1 1,1 0,1 0,4 2 1 1,1 0,1 0,4 2 3,2 1,1 2,4 2 2,1
OG mg/L LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD

Coli. Total 1,7x10
4

17x10
4

2,2x10
4

1,9x10
4

5,6x10
4

4,5x10
4

31x10
4

13x10
4

6,7x10
4

5,2x10
4

1,3x10
4

5,6x10
4

7x10
4

3,2x10
4

2x10
4

Coli. Fecal 5,2x103 42x103 9,3x103 7,0x103 12x103 1,2x104 8x104 2,5x104 0,23x104 0,96x104 0,5x104 1,2x104 1,7x104 0,7x104 0,4x104

Monitoramento de Água da Bahia do Guajará na Área d e Influência do Porto de Belém 

UNIDADE

MAIO

ANO 2006

JUNHO JULHO

PARAMÊTRO

 
 
 
 
 
 
 

P1 P2 P3 P4 P5 P1 P2 P3 P4 P5 P1 P2 P3 P4 P5
PH 5,6 5,5 5,4 5,3 5,3 7,1 6,5 6,7 6,4 6,2 6,9 6,6 6,4 6,8 6,8
Temperatura   ºc 29,5 28,9 28,8 28,9 29,1 29,90 29,50 29,40 26,60 29,60 29,50 29,60 29,50 29,30 29,40
Condutiva Us/cm 23,3 24 25,8 24,4 24,3 39,9 41,6 42,9 43,6 83,8 154,1 159,5 168,2 162,4 165,9
STD mg/L 11,55 12,12 12,96 12,96 12,17 19,96 20,9 21,5 21,8 41,2 76,9 79,6 84,1 81,1 82,9
Salinidade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1
Turbides UT 58 60 57 59 57 67 71 72 69 72 59 60 47 36 45
Cor aparente UC 294 314 304 301 297 364 368 364 363 363 446 447 419 371 390
STS mg/L 36,0 33,0 33,0 33,0 31,0 46 44 48 44 46 56 56 46 39 38
OD uT 4,8 4,5 5 5,4 5,3 4,8 4 5 5,4 5,3 4,6 3,7 4,5 5 4,9
DQO mg/L 3 8 3 LD LD 13,0 4 8 3 10 24 21 14 11 20
DBO mg/L LD LD LD LD LD 1 LD 1 LD 0,8 LD LD LD LD LD
OG mg/L LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD LD

Coli. Total 5,6x104 6,3x104 4,4x104 3,3x104 1,03x104 0,97x104 1,37x104 2,08x104 8,3x103 1,7x104 2,6x104 1,5x104 2,55x104 2x104

Coli. Fecal 14x103 20x103 170x103 11x103 48x104 3,6x103 2,7x103 38x103 5x103 3,5x103 6,3x103 7,2x103 5,5x103 9x103 7x103

Monitoramento de Água da Bahia do Guajará na Área d e Influência do Porto de Belém 

PARAMÊTRO UNIDADE

ANO 2006

AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO
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P1 P2 P3 P4 P5 P1 P2 P3 P4 P5
PH 7,2 6,7 6,6 7,2 6,8 6,3 5,3 5,4 5,4 5,7

Temperatura   ºc 29,5 29,4 29,6 29,3 29,6 29,70 29,40 29,50 29,40 29,50

Condutiva Us/cm 165 143 193 170 164 150,8 148,5 181,1 150,5 148,5

STD mg/L 82 72 96 85 82 75,2 74 90,5 75,2 74,2

Salinidade 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1

Turbides UT 94 68 94 85 91 72 67 55 62 72

Cor aparente UC 90 53 84 68 78 384 374 322 351 389

STS mg/L 490,0 342,0 479,0 416,0 455,0 47 48 35 43 46

OD uT 5 4,8 4,7 4,9 5 4,8 4,9 4 5 5,5

DQO mg/L LD 2 LD 5 1 5,0 0 LD 2 LD

DBO mg/L LD LD LD 4 LD LD LD LD LD LD
OG mg/L LD LD LD 4,0 LD LD LD LD LD LD

Coli. Total 1,5x104 2,33x105 3,95x104 3,45x104 3,35x104 3,55X104 15,6X104 6,67X104 3,1X104 3,8X104

Coli. Fecal 7,8x103 7,3x104 2,8x104 1,01x104 8,3x103 1,2x104 5,5x104 1,22x104 1,1x104 1,7x104

Monitoramento de Água da Baía do Guajará na Área de  Influência do Porto de Belém 

PARAMÊTRO UNIDADE

ANO 2006

NOVEMBRO DEZEMBRO

 
 
O monitoramento da Baía do Guajará tem como objetivo avaliar a influência do porto na 
qualidade da água da baía. O período de amostragem ainda é muito pequeno, porém 
podemos fazer algumas observações. O ponto de coleta p 1 (em frente ao armazém 8) 
apresentou durante o período amostrado maior contaminação por coliforme isto deve-se a 
contribuição do canal da Doca e do Reduto que deságuam próximo a este ponto. Os 
maiores picos identificam marés vazantes, como se verifica no gráfico XXIII. 
 

Gráfico XXIII 
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O Oxigênio Dissolvido - OD é um dos indicadores ambientais de maior importância, pois 
define a quantidade de oxigênio que existe disponível para a comunidade aquática. A 
baixa quantidade de OD significa que não existem espécies aquáticas. Raras são as 
espécies que suportam habitar em situações de baixo oxigênio dissolvido. A Baía do 
Guajará recebe toda carga orgânica da grande Belém, e por este motivo o oxigênio na 
área de influência do porto é tão baixo, os pontos P01 e P02 mostram os menores valores 
este fato deve-se a contribuição do canal da Doca e do Reduto, conforme observado no 
gráfico XXIV. 
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Gráfico XXIV  
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A Demanda Química de Oxigênio – DQO é a medida da capacidade de consumo de 
oxigênio pela matéria orgânica presente na água. É expressa como a quantidade de 
oxigênio consumido pela oxidação química. Em geral, a DQO é maior que a DBO. A água 
da baía tem apresentado uma variação na DQO em função da maré e do ponto de coleta, 
como poder ser observado no gráfico XXV. 
 
 

Gráfico XXV 
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A Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO é definido como a quantidade de oxigênio 
dissolvida na água necessária para a oxidação da matéria orgânica. É o parâmetro mais 
empregado para medir a poluição. Os resultados das análises apresentam uma elevada 
demanda de oxigênio conforme apresentado no gráfico XXVI. 
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Gráfico XXVI 

Análise de Água da Baía do Guajará - DBO
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Passivo Ambiental 
 
A CDP atendendo notificação emitida pela SECTAM, elaborou Plano de Desmobilização  
que tem como objetivo propiciar a retirada do posto de gasolina localizado no interior do 
porto de responsabilidade da Texaco. 
 
A Texaco assume a responsabilidade pelos estudos de avaliação do solo da água 
subterrânea e risco ambiental 
 
As amostras coletadas foram analisadas quanto aos parâmetros Hidrocarbonetos Totais 
de Petróleo (TPH), Hidrocarbonetos Aromáticos Voláteis (BTEX), Hidrocarbonetos 
Policíclicos Aromáticos (PAH). Foram analisadas amostras de solo para realização da 
análise de risco com o objetivo de caracterizar a área quanto aos impactos à saúde e ao 
meio ambiente. Embora as análises realizadas em água subterrânea tenham apresentado 
concentrações de alguns compostos orgânicos, a contaminação não ultrapassou os níveis-
alvo estabelecidos na análise de risco. Este relatório foi encaminhado à SECTAM que 
autorizou a remoção dos dois tanques e duas bombas, sem necessidade de remediação.  
 
O trabalho de retirada do posto já foi concluído. 
 
 
3- Terminal Petroquímico de Miramar 
 
Projeto de Gerenciamento de Resíduo Sólido – PGRS 
O Terminal conseguiu atender as diretrizes estabelecidas no PGRS. A tabela abaixo 
apresenta o inventário em kg descriminado por tipo e local de geração do resíduo no 
Terminal: 
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ÁREAS
RESÍDUO DE 

SAÚDE
RESÍDUOS 

GERAIS
ORGÂNICO PAPEL METAL VIDRO PLÁSTICO PERIGOSO MADEIRA

TOTAL POR 
ÁREA

I 162,30 4,80 2,00 8,00 0,00 2,10 66,00 7,00 252,20

II 457,60 7,20 8,00 1,00 0,00 4,20 96,60 0,00 574,60

III 457,00 5,60 6,00 11,10 4,00 27,40 80,26 4,70 596,06

IV 157,10 4,20 3,00 6,50 2,00 7,10 46,30 0,00 226,20

V 29,20 3,70 0,00 1,00 0,00 0,00 8,80 2,00 44,70

VI 40,80 5,40 0,00 0,00 0,00 0,00 26,90 0,00 73,10

VII 118,60 6,60 2,20 0,00 1,00 0,00 25,80 0,00 154,20

VIII 4,40 1,30 0,00 0,00 2,00 4,50 16,30 3,00 31,50

TOTAL 1.427,00 34,00 21,20 27,60 9,00 45,30 366,96 16,70 1.947,76

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR
INVENTÁRIO DE RESÍDUO  (KG)                                                   ANO 2006

 
Área I – Píer I; 
Área II – Área do prédio da administração, copa-cozinha;  
Área III – Guarita 
Área IV – Píer II 
Área V – Via de acesso Píer I 
Área VI – Via de acesso Píer II 
Área VII – CDA. 

 
Em 2006 a área de maior geração de resíduo é a área III, conforme apresentado no gráfico 
XXVII, definida no PGRS, como a guarita principal, hoje com maior número de funcionários 
e funcionando 24h. A área II representada pelo prédio administrativo e o refeitório, também 
apresenta um volume considerável de resíduo, isto é plenamente justificado por apresentar 
maior número de funcionários. 
 
O resíduo geral representa 74% e o resíduo perigoso 19% de todo resíduo gerado no 
Terminal, como pode ser observado no gráfico XXVIII. Os resíduos perigosos 
apresentaram valor menor quando comparado ao ano de 2005.  
 
 
 

Gráfico XXVII 
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Gráfico XXVIII 
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Gráfico XXIX 
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Dificuldades encontradas: 
- Falta de treinamento conforme estabelecido no Projeto 
- Acesso aos dados do inventário do terminal 
- Falta de mão-de-obra para implantar todas as ações apresentadas no PGRS. 
Metas alcançadas: 
- Coleta seletiva implantada 
- Contratação de empresas para coleta e destino final de resíduos 
- Inventário de resíduos. 
 Metas a alcançar: 
- Criação do inventário de resíduo de bordo 
- Treinamento e divulgação do PGRS 
- Melhoria da coleta seletiva 
- Certificação de destinação final dos resíduos. 
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Monitoramento da água potável  
 
As planilhas abaixo representam o monitoramento da qualidade da água potável no 
Terminal. Os resultados mostram que os parâmetros PH, cloro residual, cor aparente e 
coliforme fecal e total encontram-se fora dos padrões estabelecidos na Portaria n°518 do 
Ministério da Saúde conforme observado nos gráficos XVI, XVII, VXIII e XXIX. Os demais 
parâmetros apresentaram-se de acordo com o estabelecido na portaria acima 
mencionada. 
 
 

Sabor NO NO NO NO NO
Odor NO NO NO NO NO
Ph 6,5-8,5 7,4 6,4 7,4 7,4
Cor 15 UC 2,5 100 10 5
Turbidez 5 UNT 0,4 0,4 0,4 0,4
Cloro residual 2 mg/L Cl2 1,5 0,05 1,5 1,5
Cloretos 250 mg/L Cl- 52,1 17,4 49,3 52,1
Nitrato 10 mg/L NO3-N 0,4 0,2 0,3 0,7
Amonia 1,5 mg/L NH3 0,2 0,2 0,05 0,05
Ferro 0,3 mg/L Fe 0,20 17,60 0,20 0,50
Dureza Total 500 mg/L CaCo3 245 245 300 250
SDT 1000 mg/L 298,0 106,0 288,0 288,0
Coliforme total 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Coliforme fecall 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MARÇO ABRILFEVEREIRO
PARAMÊTRO

JANEIRO
PADRÃO

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR

ANO 2006

PH 6,5-8,5  7,9 7,8 7,6 6,3 6,1 5,8 5,9
Temperatura 29,7 29,6 30,0 28,9
Condutividade 385 376 372 376 424 418 423 413
STD 15 UC 194 189 189 191 212 209 211 207
Sanilidade 5 UNT 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2
Turbidez 2 mg/L Cl2 2 6 5 5 3,0 9,0 6,0 4,0
SST 250 mg/L Cl- 0 3 0 0 0,0 1,0 0,0 0,0
Cor aparente 10 mg/L NO3-N 6 24 15 16 13 36 30 21
Cloro total 1,5 mg/L NH3 1,58 1,43 1,42 1,67 0,5 0,5 0,5 0,6
Cloro livre 2 mg/ L 1,57 1,44 1,28 1,6 0,4 0,4 0,5 0,5
Cloreto 250 mg/L 15 14 10 12,3 24,4 24,5 24,5 22,5
Nitrato 10 mg/L 0,9 1,0 1,3 0,8 0,3 0,3 0,3 1,3
Nitrito 0,001 0,004 0,005 0
N-amoniacal 1,5mg/L 0,03 0,1 0,38 7,6 0,1 0,1 0,0 1,3
Fosfato 0,09 2,09 0,01 1,58
Sulfato 92 8 8 7 0,3 0,6 0,5 0,5
Dureza 500 mg/L 4,15 2,73 0,78 1,4 0,0 0,0 0,0
Ferro 0,3 mg/ L 0,2 0,2 0,3 0,3
Coliforme Total 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0,0 19,2 0,0
Colifoene Fecal 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0,0 0,0 0,0

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR

PARAMÊTRO
ANO 2006

JUNHO JULHO AGOSTOMAIO
PADRÃO

PH 6,5-8,5 5,8 5,5 5,6 5,4
Temperatura ° c 30,7 30,2 29,9 323,2
Condutividade 404 407 412,0 416
STD 1000 mg/ L 205 204 206 207
Sanilidade 2 0,2 0,2 0,2
Turbidez 5 UNT 2 5 18 5
SST 0 0 6 0
Cor aparente 15 UC 12 32 98 22
Cloro total 1,44 1,34 1,46 1,72
Cloro livre 2 mg/ L 1,15 1,3 1,04 1,29
Cloreto 250 mg/L 23,9 22 18,9 24,2
Nitrato 10 mg/L 0,7 0,6 0,7 0,7
N-amoniacal 1,5mg/L 0 0 0 0
Ferro 0,3 mg/ L 0 0 0 0
Dureza 500 mg/L 4 1,28 3 1,4
Coliforme Total 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 15 0 0 1 0 0 0 0 15 0 0 1
Colifoene Fecal 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOVEMBRO DEZEMBRO
PADRÃO

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR

PARAMÊTRO
ANO 2006

SETEMBRO OUTUBRO
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A água do terminal a partir de agosto apresentou maior acidez, o Ph encontra-se abaixo do 
valor mínimo estabelecido na portaria, conforme observado no  gráfico XVI. Este desvio 
deve-se a problemas operacionais na ETA. 
  

Gráfico XVI 
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A variação apresentada na cor da água potável está relacionada as condições dos filtros 
da ETA de Miramar, conforme observado no gráfico XVII. 
 

 
Gráfico XVII 
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O cloro residual é um dos indicadores de água potável de maior relevância, pois indica a 
quantidade de cloro necessária para manter a água em condições de potabilidade, este 
ano somente uma amostra está fora dos padrões estabelecidos na Portaria do Ministério 
da Saúde, conforme gráfico XXVIII. 
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Gráfico XXVIII 
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A constatação de coliforme indica a presença de bactérias prejudiciais à saúde humana, 
três pontos de coleta apresentaram coliforme total. Esta contaminação é proveniente das 
condições de higiene das torneiras onde foram coletadas, conforme observado no gráfico 
XXIX. 
 
 

Gráfico XXIX 
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Monitoramento de Roedores 
 
A área de abrangência do controle de roedores no Terminal compreende; área 
operacional, residências, Avenida Salgado Filho e Estação de Tratamento de Água – ETA. 
A empresa responsável pelo serviço vem desenvolvendo suas atividades, desde junho de 
2002; nos anos anteriores houve redução e extermínio de roedores, conforme gráfico XXX, 
porém em 2006 não houve o aparecimento de camundongo.   
 
A área da ETA apresenta índice de média incidência correspondente a pequenas 
infestações. 
 
A redução no Terminal de Miramar foi de 21 ratos e 7 camundongos em 2002 para 1 rato e 
1 camundongo em 2004; em 2005 apareceram 2 ratos e 2 camundongos e em 2006 2 
ratos e nenhum camundongo, conforme apresentados na planilha abaixo e gráficos XXX e 
XXXI. 
 
 

ANO MÊS RATO CAMUNDONGOS
Janeiro 2 0
Fevereiro 2 0
Março 1 0
Abril 1 0
Maio 2 0
Junho 1 0
Julho 1 0
Agosto 2 0
Setembro 1 0
Outubro 2 0
Novembro 1 0
Dezembro 2 0

2006

LOCAL TERMINAL DE MIRAMAR

 
 
 

Gráfico XXX 
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Gráfico XXXI 
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Plano de Educação Ambiental 
As atividades previstas no PEA do Terminal para o período de 2006, envolveram os 
funcionários do Terminal, comunidades e professores das escolas do entorno do mesmo, 
foram desenvolvidas com base nos objetivos do Projeto, com ênfase na construção de 
novas práticas humanas referentes ao meio ambiente, fortalecendo assim a consciência 
ambiental e diminuindo os riscos da emergência de danos ambientais no porto e em suas 
adjacências. 
Cursos realizados no período: 
 
Curso de Educação Ambiental no Currículo Escolar pa ra professores das escolas do 
entorno de Miramar. Etapa 2. 
O curso de Educação Ambiental no Currículo Escolar realizou-se nos dias 30/01 a 02/02 
de 2006, na Escola Estadual Almirante Guillobel, situada na Av. Artur Bernardes. O curso 
foi destinado a professores e técnicos de escolas do entrono do Terminal Petroquímico de 
Miramar, foram ministrados pelas professoras Especialistas Ana Paula dos Santos Garcia 
e Nelma da Silva Santos, e contou com a participação de 23 pessoas. As atividades foram 
realizadas nos turnos da manhã (8h às 12h) e tarde (14h às 18h) cumprindo a carga 
horária de 40 horas de curso.  
 
Curso de Educação Ambiental e Gestão em Resíduos Só lidos para os Funcionários 
do Terminal. 
Realizado no período de 10 a 16 de março de 2006, no auditório do Centro de Defesa 
Ambiental – CDA, com a participação de 09 funcionários do Terminal, abordando 
temáticas como: para que fazer Educação Ambiental, o lixo e suas conseqüências, 
gerenciamento de resíduos e reciclagem. 
 
Acompanhamento aos Projetos elaborados a partir dos  cursos realizados 
 
Escola Estadual D. Pedro I 
Realizado no dia 28 de abril de 2006, das 9:00 as 12:30 horas. O acompanhamento deste 
projeto visou aperfeiçoar, juntamente com os professores participantes e outras pessoas 
que compõem o espaço escolar, as propostas abordadas no mesmo e também de refletir 
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sobre a importância da unidade de todos os setores da escola no desenvolvimento do 
projeto de Educação Ambiental proposto, somente desta forma seria possível a sua 
concretização. 
 
Escola Estadual Renato Condurú 
Realizado no dia 24 de abril de 2006 das 8h às 12h. O acompanhamento foi realizado pela 
Esp. Nelma Silva, que abordou os problemas elencados no projeto pelos participantes do 
curso de Educação Ambiental no Currículo Escolar, como mais urgente a serem resolvidos 
na escola. Isto oportunizou desenvolver juntamente com os presentes propostas que 
contribuissem na concretização do projeto, como: 
� Ocupar as áreas livres para inibir as pichações; 
� Sensibilizar alunos e professores a participarem do projeto; 
� Revitalização do auditório; 
� Usar as aulas de sábado para se trabalhar o projeto de forma prática, objetivando a 

interação e participação dos alunos; 
� Incentivar a produção de cartilha pelos alunos; 
� Conscientizar a família a participar destas atividades juntamente com os alunos. 
  
Todas as atividades previstas no PEA do Terminal de Miramar foram realizadas e os 
objetivos foram alcançados no que se refere ao envolvimento de todos no despertar para a 
temática ambiental. Todas as atividades foram realizadas até maio/2006 e 
lamentavelmente, não foi possível a renovação do Convênio.  Porém a CDP sensível a 
necessidade de ter um projeto que incentive a mudança de comportamento, assinou novo 
convênio com UFPA para continuação do PEA no Terminal. 
 
Plano de Emergência Individual – PEI 
Foi elaborado pela UFPA e aprovado pela SECTAM. Os treinamentos e simulações 
previstas estão sendo realizados juntamente com as empresas arredantárias.  
 
 
4 – Portos de Vila do Conde 
Licenciamento Ambiental 
Licença de Operação Nº. 037/2003, válida até 30/12/2003, Foi solicitada a renovação em 
17/11/2003 através de CARTA DIRPRE Nº. 495/2003; 
 
Plano de Emergência Individual – PEI 
Ainda não foi atendido 
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Plano de Gerenciamento de Resíduo Sólido – PGRS 
 
 
De todos os portos e terminais administrados pela CDP, o PGRS de Vila do Conde é o que 
se encontra mais atrasado, só se conseguindo fazer a colocação dos coletores. As demais 
ações previstas não foram implementadas. 
 
As grandes dificuldades de implantação do PGRS são:  
• A falta de mão-de-obra para operacionalizar o projeto; 
• A infra-estrutura de apoio; 
• Falta da consciência ambiental crítica; 
• O entendimento das idéias básicas do PGRS; 
• Treinamento sobre a concepção do plano. 
 
 
Inventário de Resíduo 
 
 

INVENTÁRIO DE RESÍDUO PORTO DE VILA DO CONDE - 2005  
DATA UNIDADE QUANTIDADE  DESTINO FINAL EMPRESA 

02/2006 kg 3.950 INCINERAÇÃO COOPSAI 
06/2006 kg 5.280 INCINERAÇÃO COOPSAI 
07/2006 kg 1.962 INCINERAÇÃO COOPSAI 
08/2006 kg 535 INCINERAÇÃO COOPSAI 
09/2006 kg 1.500 INCINERAÇÃO COOPSAI 
10/2006 kg 1.096 INCINERAÇÃO COOPSAI 
11/2006 kg 2590 INCINERAÇÃO COOPSAI 
12/2006 kg 2.343 INCINERAÇÃO COOPSAI 
TOTAL  kg       19.256 

 
 
O destino final dos resíduos gerados foi a incineração realizada na Cooperativa de 
Serviços Agro Florestal e Industrial – COOPSAI, instalado no Município de Barcarena. 
Devido ao fato do porto não realizar a coleta seletiva a incineração de todos os resíduos 
gerados no porto foi a solução encontrada para equacionar a destinação final do resíduo. 
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Monitoramento da água potável 
 
 
A exigência contida na RDC Nº217. Este monitoramento é realizado desde outubro/2003, 
as coletas e análises são realizadas pelo Instituto Evandro Chagas. 
 
 

Sabor Não objetavél NO NO NO NO
Odor Não objetavél NO NO NO NO
PH 6,5 - 8,5 6,5 5,1 5,4 5,4
Turbidez 5 UT 0,2 13,4 0,1 0,1
Cor 15 uH 2,5 100 2,5 2,5
Cloro residual 2 mg/l 0,05 0,05 0,4 0,8
Cloretos 250 mg/l 4,0 3,4 8,5 8,4
Nitrato 10 mg/L 0,6 0,3 0,7 0,7
Amônia 1,5 mg/l 0,4 0,8 0,05 0,05
Ferro total 03 mg/l 0,60 1,70 0,10 0,1
Dureza Total 500 mg/l 0,05 17 0,05 0,05
SST 250 mg/L 26 40,00 42 54
Coliforme fecal 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PORTO DE VILA DO CONDE

PARAMÊTRO PADRÃO

ANO 2006

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL

 
 
 

PH 6,5-8,5 5,2 6,2 6,1 4,7 7,73 8,24 8,15 7,3 8,01 7,78 7,39 7,51 7,2 7 6,5 5,8
Temperatura 28,8 28,7 27,8 29,2 30,3 32,8 32,6 12,3
Condutividade 15 UC 25,4 36,5 28 26,1 35,8 34,2 67 43,9
STD 1000 mg/l 13,1 18,85 13,85 12,8 17,66 17,08 33,5 23,4
Sanilidade 0 0 0 0 0 0 0 0
Turbidez 5 uT 3 2 9 1 2 0 6 1
SST 250 mg/L 1 1 5 1 1 0 0 LD
Cor aparente 15 uH 16 12 48 5 13 6 34 6
Cloro total 0,16 0,07 0,08 0,06 0,07 0,01 0,01 0
Cloro livre 2 mg/ L 0,04 0,04 0,07 0,03 0,04 0,09 0,01 0
Cloreto 250 mg/L 4,5 10,7 7,3 3,6 7,2 6 15,6 4,9
N-nitrato 10 mg/L 0,1 0,2 0,2 0,07 1 1,9 0,9 1,1
N-nitrito 6 mg/L 0,006 0,003 0,002 0,001
N-amoniacal 1,5 mg/L LD 2,74 0,93 LD LD LD 2,65 LD
Fosfato 2mg/L 0,02 0,01 0,02 0,03
Sulfato 1,5mg/L LD 1 2 LD 
Dureza 500 mg/L LD 1,09 2,73 1,4 0,31 0,152 0,137 0,115
Ferro 0,3 mg/ L 0,34 0,3 1,08 2,4
Coliforme Total 0  NMP*/100ml 1 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1* 0 8,7*
Colifoene Fecal 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PARAMÊTRO PADRÃO

ANO 2006

MAIO JUNHO JULHO AGOSTO

PORTO DE VILA DO CONDE

 

PH 6,5-8,5 7,7 4,86 7,06 6,42 5,32 5,58 7,03 5,48 7,2 6,6 6,3 6,4 5,5 5,5 5 5
Temperatura ° c 33 32,4 30,5 9,6
Condutividade 15 uC 31,1 37,5 40,6 31,2
STD 1000 mg/ L 14,24 18,5 20,4 15,14
Sanilidade 0 0 0 0
Turbidez 5 UNT 2 7 4 8
SST 250 mg/l 1 2 0 4
Cor aparente 15 UC 11 32 14 39
Cloro total 0,01 0,02 0,86 0,02
Cloro livre 2 mg/ L LD 0,01 0,79 0,01
Cloreto 250 mg/L 3,5 5,2 5,6 3,7
N-nitrato 10 mg/L 0,7 0,9 0,7 0,7
N-amoniacal 1,5 mg/L 0,12 0,22 0,05 0,47
Dureza 500 mg/L 1,05 1,2 2 1,3
Ferro 0,3 mg/ L 1,17 2,75 LD LD
Coliforme Total 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1* 0 0
Colifoene Fecal 0  NMP*/100ml 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PORTO DE VILA DO CONDE

PARAMÊTRO PADRÃO

ANO 2006

SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

 
 



 

 Folha 80 de 172 

Encontram-se fora dos padrões estabelecidos na Porta Nº. 518/2004 do Ministério da 
Saúde os parâmetros como pH, ferro, turbidez, cor aparente, conforme apresentado nos 
gráficos XXXII, XXXIII, e XXXIV respectivamente.  
 
O parâmetro cloro residual apresentou valores muito baixos, porém dentro dos padrões 
estabelecidos na portaria. 
 
No mês de novembro a água apresentou uma alteração em quase todos os parâmetros, 
isto se deve as péssimas condições dos equipamentos e à falta de controle operacional da 
ETA. Porém destaca-se o controle de coliforme fecal este ano, conforme gráfico XXIV. 
 
 

Gráfico XXI 

Monitoramento de Água Potável
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O parâmetro pH sempre encontra-se fora dos padrões estabelecidos, em virtude da ETA 
de Vila do Conde não apresentar dosagem para correção do PH.  
 
 

Gráfico XXII 

Monitoramento de àgua Potável Análise de Ferro
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Esta variação apresentada no ferro reflete as condições operacionais da ETA, 
principalmente com relação ao leito filtrante. 
 
 



 

 Folha 81 de 172 

Gráfico XXIII 

Monitoramento de Água Potável
Análise de Turbidez 
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Os parâmetros cor e turbidez estão relacionados a partículas em suspensão ou a sólidos 
dissolvidos, para remoção destes agentes é necessário que a ETA possua um sistema de 
filtração em condições operacionais. 
 
O sistema de filtração da ETA é formado de dois filtros; um encontra-se desativado e outro 
opera precariamente, justificando desta forma a variação destes dois parâmetros.  
 

Gráfico XXIV 

Monitoramento da Água Potável  Análise de Cor
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Plano de Educação Ambiental – PEA  
Ações previstas para serem desenvolvidas em 2006: 
• Impressão da cartilha: Fazendo Educação Ambiental na CDP - Porto de Vila do 

Conde para subsidiar o segundo ciclo de cursos e já apresentar alguns resultados 
do projeto. 

• Realização de cursos para os professores, comunidade de Vila do Conde e 
funcionários do Porto (último ciclo). 

• Acompanhamento aos projetos elaborados a partir dos cursos realizados. 
• Atividades desenvolvidas no ano 2006:  

 
Cursos de Educação Ambiental e Gestão de Resíduos S ólidos para funcionários do 
Porto de Vila do Conde  
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As atividades relacionadas com a formação em educação ambiental e gestão de resíduos 
sólidos no interior do porto junto aos funcionários da CDP foram desenvolvidas de modo 
gradativo, em virtude da dificuldade de propiciar atividades regulares que pudessem 
congregar todos os funcionários, na medida em que os mesmos trabalham em regime de 
turnos alternados. Considerando essas especificidades as atividades integrantes dos 
cursos foram realizadas de modo separado, divididas em seções de palestras e atividades 
em grupo, ao longo do período do projeto.  
 
Acompanhamento aos projetos elaborados a partir dos  cursos realizados  
Para fins de observação das possibilidades de continuidade das ações referentes ao 
projeto e suas conseqüências práticas, para a inserção da Educação Ambiental nos 
currículos escolares foi destinada carga horária específica para acompanhamentos dos 
projetos escolares. A seguir são apresentados os roteiros desenvolvidos em apenas 
algumas escolas para fins de ilustração do trabalho desenvolvido. 
 
Escolas do entorno de Vila do Conde: 
O acompanhamento dos projetos construídos na formação para professores em Educação 
Ambiental na Vila do Conde sob o título “Educação Ambiental e Currículo Escolar” teve a 
carga horária de 40 horas distribuída em visitas de acompanhamento ao desenvolvimento 
dos projetos elaborados durante o primeiro curso, e foi desenvolvido de acordo com a 
sistemática a seguir: 
• Visitas às escolas que construíram projetos no curso de Educação Ambiental  
• Acompanhamento por escola dos projetos elaborados por professoras e técnicas no 
referido curso. 
• Realização de palestras para reabertura de diálogos, entre os ministrantes e o público 
(professoras, técnicas e alunos), sobre educação ambiental.  
• Houve apresentação de vídeo sobre reciclagem e, análise coletiva das atividades 
realizadas pela escola em relação à educação ambiental, bem como as considerações dos 
participantes sobre o assunto.  
 
Considerando a formação oportunizada aos professores da Vila do Conde pode-se 
concluir que os resultados apresentados ainda são tímidos no sentido de que apenas uma 
escola, EMEF Bairro Industrial, demonstrou dar continuidade ao que apresentou enquanto 
projeto no curso.  
 
Observou-se o envolvimento da direção, do corpo técnico, dos professores e dos 
funcionários de apoio com o projeto, que tratava de arborização do espaço escolar e da 
construção de uma cerca viva. Em uma das reuniões havia a participação e presença dos 
pais e mães que também adotaram o projeto como seu e mostraram-se disponíveis em 
contribuir com o mesmo. 
 
 As demais escolas, uma delas EMEF Wandick aconteceu a reunião com os docentes, 
mas demonstrou-se uma ausência da participação efetiva por parte dos demais segmentos 
da escola com o projeto, e a EEEFM Cônego Batista Campos não se teve a oportunidade 
de reunir devido a incompatibilidade de horários da direção e a equipe que acompanhou o 
projeto.  
 
Monitoramento de roedores 
Área de abrangência no porto compreende da área operacional, residências, áreas 
externas e Estação de Tratamento de Água – ETA. 
A empresa responsável pelo serviço começou a desenvolver suas atividades, a partir de 
abril de 2005, em maio foi o mês de maior aparecimento de ratos. As áreas internas 
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apresentaram índice de alta incidência, onde são encontrados maiores números de ratos, 
conforme tabela abaixo. 
 
 

ANO MÊS RATO CAMUNDONGOS
Janeiro
Fevereiro
Março
Abril 3 1
Maio 7 0
Junho 3 0
Julho 3 0
Agosto 0 0
Setembro 0 0
Outubro 1 0
Novembro 0 0
Dezembro 2 0

PORTO DE VILA DO CONDE 

2006

LOCAL
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INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS 
 

 
 

Indicadores Econômicos-Financeiros – 2002 a 2006 
 
 

INDICES 2002 2003 2004 2005 2006 

Liquidez Imediata 2,61 3,12 0,52 0,42 0,33 

Liquidez Corrente 3,63 4,18 3,88 3,95 4,47 

Liquidez Seca 3,62 4.16 3,85 3,91 4,43 

Liquidez Geral 2,90 3,49 4,22 3,13 3,47 

Imobilização 0,82 0,77 0,78 0,81 0,76 

Endividamento Geral 0,08 0,09 0,07 0,09 0,08 

Rentabilidade do Patrimônio 2,80 7,91 5,40 2,20 3,09 

Comprometimento pessoal 
/receita 

30,22 29,0 31,03 34,37 33,54 

 

 

Observa-se através do quadro acima que a Empresa obteve redução na sua 
capacidade de pagamento de curto prazo nitidamente verificado através da 
comparação entre o índice de liquidez imediata dos exercícios de 2005 e 2006, bem 
como, teve pequena elevação no seu grau de endividamento e significativa alta  na 
rentabilidade de seu Patrimônio, demonstrando desempenho financeiro, muito bom. 
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AÇÕES DESENVOLVIDAS  

 
 
A CDP foi marcada profundamente, no início do ano de 2006, pelo advento da deflagração 
da Operação Galiléia, pela Policia Federal, motivada pela denúncia de irregularidades 
administrativas na execução de Contratos Administrativos, fato amplamente divulgado pela 
imprensa local e nacional. Contratos referentes a obras de infra-estrutura ficaram sob 
suspeição e foram imediatamente suspensos e/ou cancelados, inviabilizando-se a 
retomada de obras importantes em curso. Esses fatos foram, inexoravelmente, fatores 
determinantes no desempenho das atividades da Gerencia de Infra-estrutura e certamente 
dos demais setores da Companhia.  
 
Em que pese à necessidade de concentração para delineamento de estratégias de 
retomada, processos de auditoria permearam transversalmente as atividades do exercício 
em análise, impactando-o seriamente, como se poderá perceber nos quadros a seguir, que 
demonstram o desempenho de execução do Programa de Investimentos do Exercício de 
2006. 
 
Entretanto, verificar-se-á que os fatos citados acentuaram a necessidade atender-se a 
crescente demanda para os portos do Estado do Pará, que necessitam ampliar sua infra-
estrutura.  A consecução de projetos estratégicos para viabilizar aumento das operações, 
tais como de ampliação da infra-estrutura dos Portos de Vila do Conde, Santarém, e 
Terminais Petroquímico de Miramar e de Outeiro, recuperação do Porto de Óbidos, 
Itaituba, manutenção das Hidrovias da Amazônia Oriental - AHIMOR e Tocantins – 
Araguaia – AHITAR, de estudos de viabilidade técnica e econômica para a construção do 
Terminal Marítimo Offshore do Espadarte, entre outros, mostram-se urgentes. 
 
O presente tópico não só apresenta a execução de obras de infra-estrutura com enfoque 
no exercício 2006, mas também expõe o rol de demandas para os próximos exercícios. 
Para estas últimas, as principais referências foram o Plano de Desenvolvimento e 
Zoneamento dos Portos Organizados pela CDP, O Relatório de Gestão 2005, o Programa 
de Investimentos dos Portos Administrados pela CDP, considerando-se também fatores 
intervenientes tais como previsão, disponibilidade de recursos e entraves administrativos.  
 
 
Obras Executadas em 2006 
 
Foram executadas as seguintes ações de desenvolvimento, objetivando facilitar e 
aumentar a capacidade de movimentação de cargas para atender a demanda da região de 
influência dos portos e hidrovias explorados e administrados pela CDP.   
  
PORTO DE BELÉM :   
• Aquisição de uma balança rodoviária eletrônica capac. 120T  para instalação no 

Portos de Belém; 
• Obras de melhoria na pavimentação do porto; 
• Elaboração de projeto do gradil do porto; 
• Execução de estudos de modelagem do terminal de contêineres de Belém. 

 
TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR :   
• Elaboração de projeto de construção de dois dolfins e plataforma de apoio. 
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TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO : 
• Inicio de serviços de enrocamento no inicio da ponte de acesso aos piers. 
 

COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUÁRIO DE VILA DO CONDE : 
• Aquisição e instalação de uma balança rodoviária eletrônica capac. 120T  para 

instalação no    porto de Vila do Conde; 
• Inicio da recuperação da Estação de Tratamento de Água (ETA) do PVC; 
• Recomposição do muro de arrimo em gabiões – talude; 
• Introdução de rebocadores para auxílio às manobras de atracação e desatracação. 

 
PORTO DE SANTARÉM :   
• Aquisição de uma balança rodoviária eletrônica capac. 120T  para instalação no 

Porto de  Santarém. 
 
EDIFICIO SEDE DA CDP:  
• Impermeabilização parcial da laje de cobertura; 
• Reforma do refeitório / copa. 

 
RECURSOS PREVISTOS NO ORÇAMENTO 2006 

  
ORIGEM % R$ 

RECURSO PROPRIO 83.56 21.500.000 

RECURSO TESOURO 16.44 4.228.876 

TOTAL 100,00 25.728.876 

 
 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS PRÓPRIOS POR UNIDADE PORTUÁR IA 
 

UNIDADE PORTUÁRIA % R$ 

PORTO DE BELEM 9,30 2.000.000 

TERMINAL MIRAMAR 2,33 500.000 

PORTO DE VILA DO CONDE 59,07 12.700.000 

PORTO DE SANTAREM 18,60 4.000.000 

PORTO DE ITAITUBA 2,33 500.000 

PORTO DE OUTEIRO 6,05 1.300.000 

GERAL (PARA MAIS DE UMA UNIDADE PORTUÁRIA) 2,33 500.000 

TOTAL 100,00 21.500.000 

 
 
 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DO TESOURO POR UNIDADE PORTU ÁRIA 
 

UNIDADE PORTUÁRIA % R$ 

PORTO DE BELEM 12.63 533.923 

TERMINAL MIRAMAR 28.38 1.200.000 

PORTO DE VILA DO CONDE 32.50 1.374.584 

PORTO DE SANTAREM 15.33 648.369 

PORTO DE ITAITUBA 0,00 - 

PORTO DE OUTEIRO 0,00 - 

GERAL 11.16 472.000 

TOTAL 100,00 4.228.876 
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DESTINAÇÃO DE RECURSOS PRÓPRIOS + TESOURO 
 

UNIDADE PORTUÁRIA % R$ 

PORTO DE BELEM 9.85% 2.533.923 

TERMINAL MIRAMAR 6.61% 1.700.000 

PORTO DE VILA DO CONDE 54.70% 14.074.584 

PORTO DE SANTAREM 18.07% 4.648.369 

PORTO DE ITAITUBA 1.94% 500.000 

PORTO DE OUTEIRO 5.05% 1.300.000 

GERAL (SEM DESTINAÇÃO ESPECIFICA) 3.78% 972.000 

TOTAL 100,00% 25.728.876 
 
 

EXECUÇÃO DE OBRAS PROGRAMADAS PARA 2006 
 

FONTE DE RECURSOS (R$) EXECUTADO 
LOCAL 

 PRÓPRIO TESOURO 
TOTAL (R$) 

R$ % 

PORTO DE BELEM 2.000.000 533.923 2.533.923 264.379 10,43% 

TERMINAL MIRAMAR 500.000 1.200.000 1.700.000 - 0,00% 

PORTO DE VILA DO CONDE 12.700.000 1.374.584 14.074.584 249.673 1,77% 

PORTO DE SANTAREM 4.000.000 648.369 4.648.369 42.933 0,92% 

PORTO DE ITAITUBA 500.000 - 500.000 - 0,00% 

PORTO DE OUTEIRO 1.300.000 - 1.300.000 - 0,00% 

GERAL 500.000 472.000 972.000 261.820 26,94% 

TOTAL 21.500.000 4.228.876 25.728.876 818.806 3,18% 

 
 

PARTICIPAÇÃO DAS UNIDADES PORTUÁRIAS NO MONTANTE EX ECUTADO 
 

EXECUTADO 
UNIDADE PORTUÁRIA  

% R$ 

PORTO DE BELEM 32,29% 264.379 

TERMINAL MIRAMAR 0,00% - 

PORTO DE VILA DO CONDE 30,49% 249.673 

PORTO DE SANTAREM 5,24% 42.933 

PORTO DE ITAITUBA 0,00% - 

PORTO DE OUTEIRO 0,00% - 

GERAL 31,98% 261.820 

TOTAL 100,00% 818.806 

 
 

EXECUÇÃO DE OBRAS PROGRAMADAS PARA O ANO DE 2006 
(RECURSO PRÓPRIO + RECURSO DA UNIÃO) 

 
SITUAÇÃO % R$ 

NÃO EXECUTADO 96.82% 24.910.069 

EXECUTADO 3.18% 818.806 

TOTAL 100,00% 25.728.876 
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Obras e Atividades Previstas e Projetadas para os P róximos Exercícios 
 
A programação de obras e atividades a serem iniciadas em 2007 e nos exercícios 
seguintes, tem ancora na previsão de recursos Próprios ou do Tesouro da União, de 
Parcerias em curso ou a serem estabelecidas com os Usuários dos Portos, constando de 
obras de ampliação das instalações portuárias e introdução de novos equipamentos.  
 
Relacionam-se também obras de manutenção na coluna “Recursos a captar”, que apesar 
de ainda não possuírem recursos financeiros programados, são apresentadas pela 
necessidade de urgência em suas realizações, dadas as condições críticas de instalações 
existentes em algumas Unidades Portuárias. 
 
Considerando-se que cabe ao poder público a aplicação de recursos em obras de 
dragagem, sinalização, infra-estrutura viária e obras de uso comum aos diversos usuários; 
e que os investimentos em instalações de movimentação e estocagem de cargas e em 
equipamentos portuários deverão estar sob a responsabilidade do setor privado, seja 
mediante o arrendamento de áreas e instalações, seja como obrigação dos operadores 
portuários pré-qualificados; e ainda tomando-se em conta as principais cargas a 
movimentar e as especializações de terminais previstas no PDZ vigente, temos definidas 
como principais intervenções: 
 
  
PORTO DE BELÉM  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Realização de fóruns de discussão da relação porto cidade visando a implantação 

do projeto de expansão do Porto de Belém, garantindo condições para implantação 
do Terminal de Contêineres do Porto de Belém (TECOMBEL), utilizando os berços 
104 e 105  atuais, o projeto prevê a ampliação do cais numa extensão de 50m 
projetando-se sobre a doca Marechal Hermes e no mesmo alinhamento atual, alem 
de melhoramentos no pátio, construção de prédios administrativos, instalação de 
balanças e novos equipamentos de movimentação de cargas. Prevê também a 
reabertura da Rua de Belém para a melhoria do tráfego e da qualidade ambiental, 
com a criação de áreas verdes; 

• Recuperação do sistema de reservarão e distribuição de água potável do porto de 
Belém: o sistema existente esta obsoleto, constituído de cisterna e reservatório 
elevado, de tubulação metálica de ferro fundido, encontra-se com avançado estado 
de corrosão, com vazamentos ao longo de sua distribuição, comprometendo a 
vazão e a qualidade da água distribuída, causando custos de adicionais no 
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fornecimento aos usuários; A substituição da rede existente e necessária para 
garantia de adequados padrões técnicos de fornecimento de água potável em níveis 
quantitativos e qualitativos no porto; 

• Embrechamento da muralha do cais – Armazém 4 a 8 e do pátio ocupado pela 
empresa OCRIM: a vedação de fendas na muralha mitigarão ocorrências de 
carreamento de solo de suporte do pavimento da via beira-rio; 

• Recuperação do piso do cais do porto: necessidade de restabelecimento de 
condições seguras de trafego em áreas que tiveram seu pavimento prejudicado pela 
redução da capacidade de suporte do solo; 

• Dragagem da bacia de evolução e do canal de acesso ao porto de Belém: 
Assegurar condições operacionais satisfatórias aos usuários do porto e ampliação 
das áreas para atracação de navios; 

• Aquisição e instalação de defensas portuárias: visa substituição de defensas 
existentes, feitas de pneus de maquinas rodoviárias, com a substituição elevar-se-á 
o nível de segurança na atracação e operação das embarcações, evitando-se que 
os navios encostem na muralha do cai e causem danos no costado da embarcação 
e  na muralha. 

 
 
TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR  
 
 
 
 
 
 
 

• Dragagem dos berços internos do PIER 2 do terminal petroquímico de Miramar: 
Com o propósito de atender balsas petrolíferas está previsto elaboração de projeto 
e execução dos serviços dragagem de manutenção e aprofundamento nas áreas de 
acesso aos referidos píeres, a execução desse projeto vai melhorar 
consideravelmente a operação de abastecimento de balsas no terminal, pois 
permitirá o acesso irrestrito aos berços interno a qualquer momento, além de deixar 
livres os berços externos para a atracação de navios; 

• Projeto de Construção de dois dolfins de atracação no píer 100 e plataforma central: 
Possibilitara ao Terminal receber navios de ate 35 mil ton; Permitira maior 
segurança nas operações, haja vista que o píer existente não possui condições 
estruturais para suportar esforços de atracação na operação de acostagem dos 
navios; 

• Recuperação do sistema de energia elétrica e água potável: A intervenção visa 
restabelecer padrões adequados de qualidade da água potável distribuída no porto; 

• Acompanhamento de execução de serviços de tratamento do solo que apresenta 
vestígios de BPF. Paralelamente execução de monitoramento de toda a área 
subterrânea do terminal, e implementação de mecanismos de capitação e 
direcionamento das águas como prevenção a contaminação de recursos naturais. 

 

CCoonnsstt rruuççããoo  ddoo  PPííeerr  330000  ÁÁrreeaa  ddee  IInntteerreessssee  
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COMPLEXO PORTUÁRIO DE VILA DO CONDE   
 

 
As intervenções definidas visam atender às demandas projetadas dentro de níveis de 
ocupação adequados às expectativas dos usuários, bem como estarão corroborando para 
criarem-se as condições necessárias a intensificação do processo de especialização de 
berços de granéis e de contêineres, ao mesmo tempo em que os aspectos de possíveis 
conflitos operacionais são evitados: 
 
• Construção do PIER 400: A estrutura com fundações em estacas protendidas e 

blocos e vigas em concreto armado, permitira ampliação da capacidade de 
operação do porto. O berço 401 se responsabilizará por parte da movimentação de 
contêineres e produtos siderúrgicos, enquanto o 402 operará alumínio e caulim, 
tornando-se mais um berço de múltiplo uso. Os recursos estão previstos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias(LOA) estando o projeto incluído no Programa de 
Aceleração do Crescimento(PAC) do Governo Federal; 

• Acompanhamento das obras de alargamento do berço 202, com a colocação de 
trilhos de translação dos guindastes de pórtico a serem removidos do berço 201 e 
construção de nova conexão com a ponte de acesso existente; 

• Acompanhamento das obras de adaptação da caixa de válvulas/tomadas das 
tubulações de embarque/descarga de óleo combustível situada no berço 201, com o 
reposicionamento das válvulas de modo a permitir o rebaixamento de sua tampa; 

• Acompanhamento de Melhoria dos guindastes de pórtico existentes com vistas a 
aumentar suas capacidades operacionais e mudar o posicionamento para o berço 
proposto (202); 

• Acompanhamento de Pavimentação e construção de vias de acesso aos novos 
pátios de estocagem de ferro gusa e minério de manganês (a serem executados em 
negociação com os interessados); 

• Elaboração e execução do projeto de via de acesso ao Setor Habitacional conforme 
o novo caminhamento proposto no PDZ; 

• Dragagem de Aprofundamento de área contígua aos berços internos 202, 302 e 
futuramente 402 que com os  dois rebocadores com 53 a 55 toneladas de força de 
tração (Boland pull), para auxílio às manobras de atracação e desatracação,   
proporcionara melhorias significativas nos tempos de atracação e nos tempos de 
espera dos navios, viabilizando as operações com navios projetados para utilizar as 
instalações de Vila do Conde, navios tipo Panamax e Kamsarmax com calado 
Maximo de 11,5m; 

• Realização de levantamentos batimétricos nas áreas onde são previstos os novos 
terminais de granéis sólidos propostos no PDZ; 

• Rampa roll-on roll-off: Construção de uma rampa em concreto armado para 
embarque e desembarque medindo de 75m de comprimento por 40m de largura 
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com mais 75m de rampa de acesso, a qual deverá ser executada no lado esquerdo 
do acesso a ponte que liga os píeres 1 e 2. A necessidade de aumentar a infra-
estrutura portuária fluvial no que tange a movimentação de cargas em geral 
transportadas por balsas no porto de Vila do Conde. Os recursos estão previstos no 
Programa de Aceleração do Crescimento(PAC) do Governo Federal; 

• Execução do novo sistema de combate a incêndio e controle de pânico: Visa a 
adequação do atual sistema as normas internacionais ISPS Code, para dotar o 
porto de maior segurança quanto a sinistros causados pelo fogo. 

 
 
PORTO DE SANTARÉM  
 

              
 
• Está em fase de contratação o projeto para execução do PIER 2OO, O qual visa 

melhorar as condições operacionais, em função da situação atual e da perspectiva 
de acréscimo de carga nos próximos cinco anos, assim como de navios de turismo. 
Desta maneira, a Companhia com o objetivo de flexibilizar a operação de 
contêineres e carga geral, propõe a ampliação do píer em 160m de comprimento 
por 33m de largura, denominada de trecho 1 do píer 2, solução que incorpora dois 
dolfins existentes, os quais atuariam como estruturas para atracação e amarração 
nas extremidades da extensão proposta de modo a reduzir o investimento total; 

• Rampa roll-on roll-off: Contratação de projeto para implantação de rampa de 
concreto visando aumentar a capacidade de embarque/desembarque de cargas, 
com maiores níveis de segurança que os existentes; 

• A instalação de 1 (uma) balança rodoviária eletrônica com capacidade para 120T, já 
adquirida pela CDP, esta em fase de implantação; 

• Construção do pátio de contêiner, recuperação de defensas e fundações: 
Necessidade de melhorar a infra-estrutura de atendimento de navios, recuperando-
a para a movimentação de granéis sólidos (grãos e insumos agrícolas), atendendo 
à necessidade de integração dos pólos de produção agrícolas do norte do Estado 
de Mato Grosso e do sul do Estado do Pará. 

 
 
PORTO DE ITAITUBA 
 
• Pavimentação e Drenagem das vias internas do Porto de Itaituba: Necessidade de 

implantar a infra-estrutura de atendimento de navios e balsas da navegação interior  
para a movimentação de granéis sólidos e carga geral. 
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PROJETO DO PORTO DE ESPADARTE 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Serviços e Projetos para implantação de um terminal marítimo offshore: 
 
• Necessidade de implantar infra-estrutura de atendimento de navios para a 

movimentação de granéis sólidos (minérios e grãos), atendendo à necessidade de 
integração da hidrovia amazônica com as fronteiras do Estado do Pará; 

• Reunião pública com os órgãos (IBAMA, GRPU) e as comunidades sobre a 
concessão dos 15% da RESEX “Mãe Grande de Curuçá”, correspondente às três 
ilhas (Mutucal, Ipemonga e Guarás); 

• Pesquisas integrada na planície costeira de Curuçá (Ilhas Mutucal, Ipemonga e 
Guarás – NE do Estado do Pará), O estudo visa subsidiar os trabalhos de 
engenharia, EIA-RIMA e o Licenciamento Ambiental; 

• Termo de Referência para contratação dos serviços técnicos de Avaliação da 
Viabilidade Técnica da Implantação do Terminal do Espadarte. 

 
 
METAS GERAIS PARA O EXERCÍCIO DE 2007 (NO ÂMBITO DA  GERINE): 
 
• Elaboração de soluções técnicas para manutenção da infra-estrutura existente: 
• Envidar ações para garantia de execução dos grandes projetos de infra-estrutura 

portuária cujos recursos foram definidos pelo governo federal; 
• Dar consecução a diagnóstico sobre a situação atual de cada um dos dez portos 

administrados pela CDP, elaborando-se projetos para intervenção, enfatizando o 
estado em que se encontram;  

• Proporcionar qualificação técnica dos profissionais de engenharia da CDP, de 
acordo com o previsto na Lei dos Portos, .potencializando a assimilação de novas 
tecnologias e replicando-as nos processos e nas obras e serviços, em busca da 
eficiência. 

 
 
 
 
 
 

Potencial de Movimentação:  
80.000.000 t/ano 
 
Calado: 
16 metros - Píer interno.  
25 metros - Píer externo.  
Ponte de acesso: 1.840 metros. 
 Frente acostável: 600 metros. 
 Retroárea: 5.110 hectares.  
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FONTES DE RECURSOS PARA OBRAS E ATIVIDADES PREVISTA S E PROJETADAS 
PARA OS PRÓXIMOS EXERCÍCIOS 
 
 
QUADRO DE VALORES PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E ATIVIDAD ES NOS PRÓXIMOS EXERCÍCIOS 

(INCLUSIVE RECURSOS A CAPTAR) 
 

FONTE DO RECURSO % R$ 
RECURSO PROPRIO PROGRAMADO 2007 16,91 19.300.000 

RECURSO DO TESOURO PROGRAMADO 2007 42,77 48.796.977 

OUTROS 21,03 24.000.000 

RECURSO A CAPTAR 19,29 22.004.980 

TOTAL 100,00 114.101.957 
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Comunicação Social e Marketing 
 
 
A Assessoria de Marketing e Qualidade da Companhia Docas do Pará durante o exercício 
de 2006, realizou atividades em duas áreas fundamentais da comunicação: visual 
(campanhas publicitárias) e social (assessoria de imprensa e relações públicas ou 
endomarketing), com o objetivo de fortalecer a imagem da Companhia e divulgar os 
serviços prestados. 
 
 
 PUBLICIDADE 
 
• Confecção de cartazes; 
• Confecção da arte de banners e folders; 
• Confecção da arte da pasta da CDP; 
• Criação de convites; 
• Confecção de arte e materiais para o Círio 2006 (credenciais, camisas para pessoal 

de apoio, coordenação e coral); 
• Confecção da cartilha do ISPS-CODE; 
• Criação dos cartões de Natal; 
• Criação da arte para os cursos sobre ética, legislação aduaneira e relações 

interpessoais. 
 
 
JORNALISMO 
 
• Elaboração e envio de releases, sugestões de pauta e notas para imprensa; 
• Elaboração do Informativo Docas do Pará (texto, reportagem, fotos e edição); 
• Agendamento e acompanhamento de entrevistas diversas nas emissoras de rádios, 

TV’s, jornais e revistas; 
• Elaboração de matéria para veiculação no caderno Negócios do Diário do Pará, 

sobre os portos da CDP, que dobram o volume de exportação e importação no 
Pará; 

• Elaboração de matéria no caderno Mercado de O liberal, sobre a CDP, sobre o 
incremento da eficiência portuária no Pará; 

• Produção, texto e apresentação do programa de rádio da CDP; 
• Elaboração de spots para espera telefônica  

 
 
RELAÇÕES PÚBLICAS 
 
• Comemoração do Dia das Mães e show da cantora Dayse Adário e distribuição de 

flores; 
• Organização da cerimônia para recepção da imagem da Virgem Maria, do Colégio 

Santo Antônio; 
• Organização de cerimônia para comemoração do 39º aniversário da CDP; 
• Organização da 1ª Gincana de Solidariedade; 
• Organização de Confraternização de fim de ano; 
• Cerimonial de entrega de donativos. 
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OUTRAS ATIVIDADES 
 
• Realizamos inserções publicitárias em programas de rádios, TV’s, revistas e jornais 

para divulgação através de spot’s, VT’s e notas sobre as ações e serviços 
prestados por esta Companhia: – 
 
Rádios: 
• Programa Bom Dia Cidadão – Santino Soares – Liberal AM 
• Programa Costa Filho Show – Costa Filho – Liberal AM 
• Programa Noticiário Informativo – João de Deus – Rauland FM 
• Notícias portuárias – Carlos Santos – Marajoara FM 
• Rádio Comunitária Belém FM 
 
TV’s: 
• Programa Argumento (Mauro Bonna, TV RBA); 
• Programa Carlos Santos na TV (TV Marajoara); 
• Rede Norte de Comunicação; 
• Rauland Notícias (Rede TV); 
• TV Rural (TV RBA); 
• SBT Esporte (SBT); 
• Rádio Floresta Ltda. 
 
Jornais e revistas:  
• Diário do Pará;  
• O Liberal; 
• Amazônia Jornal; 
• Folha do Salgado 
• Jornal Popular 
• Tribuna Marítima 
• Jornal das Ilhas 
• Revistas: Manchetes; 
• Pará +; 
• Círios; 
• Portos e Navios. 
 

Após ser deflagrada a Operação Galiléia pela Polícia Federal, em 25 de abril de 2006, 
todos os contratos com estes veículos foram automaticamente encerrados, tendo a última 
veiculação ocorrido em abril. 
 
Além disso, por ocasião do período eleitoral, toda publicidade foi suspensa até o 
encerramento do segundo turno das eleições. 
 
 
ANÁLISE DE MATERIAL DIVULGADO 
 
O ano de 2006, sem sombra de dúvidas, foi um ano atípico. Dois grandes temas foram 
intensamente agendados pela mídia local, causando sobre a CDP um impacto negativo: 1) 
Operação Galiléia e 2) embarque de gado. Sendo assim ao longo de 2006, podemos notar 
através das matérias divulgadas três fases: antes, durante e depois da Operação Galiléia. 
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ANÁLISE QUALITATIVA E COMPARATIVA  
 
No período de janeiro a março o quadro de matérias sobre a CDP manteve-se equilibrado. 
O mês de abril foi o marco, pois a partir dele, o número de matérias negativas foi o dobro 
em relação aos dois meses anteriores, principalmente depois do dia 25; o mês de maio 
não foi muito diferente. 
 
Os meses de junho e julho foram marcados pela repercussão da Operação Galiléia na 
Imprensa local, resultando em notas e notícias negativas para a imagem da Companhia. 
Contudo, no mês de junho, a posse do novo Diretor-Presidente da CDP, fez surgir 
algumas notas de teor positivo para a Companhia.  
 
O mesmo quadro permaneceu no mês de agosto. Neste período, a situação se 
intensificou, com a maior exposição à mídia do ex-presidente da Companhia Ademir 
Andrade, sob o qual recaiam constantes denúncias e acusações, assim como a 
paralisação dos portos, promovida pelo Sindicato dos Portuários. 
 
Já durante os meses de setembro e outubro, pudemos perceber uma pequena mudança 
neste quadro, com um menor número de publicações sobre a Operação Galiléia. Porém, 
como estávamos no período da propaganda eleitoral gratuita, ainda apareciam aquelas 
notícias sobre o ex-presidente da CDP, Ademir Andrade, candidato a deputado federal 
pelo PSB, com alusões à Companhia.  
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Nos meses de setembro e outubro, outro tema começou a ganhar espaço: a gestão do 
novo Diretor-Presidente da Companhia, elogiada pelos veículos de comunicação, que 
destacaram sua experiência e integridade à frente da CDP e o embarque de boi vivo, que 
teve, neste período, destaque positivo. 
 
Nos meses de novembro e dezembro as notas e notícias sobre o embarque de boi vivo no 
Porto de Belém, que antes tinham um enfoque positivo, passaram a somar os assuntos de 
repercussão negativa para a CDP, pois levantavam questionamentos acerca do 
desconforto ambiental desse tipo de operação. 
 
Como se pode acompanhar pela demonstração dos gráficos a CDP esteve quase que 
diariamente nos veículos de imprensa. A análise também apurou que aumentou-se 
significativamente o número de matérias ou notas negativas de 22, em todo o ano de 
2005, para 363 neste ano, com destaque para abril e maio. 
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EVENTOS, FEIRAS E EXPOSIÇÕES 
 
 
 
 
Participação no Intermodal South América/2006: 
 

• Elaboração dos releases para os meios de comunicação em Belém; 
• Contato com a mídia local para entrevistas; 
• Assessoria de imprensa junto a revistas especializadas no assunto; 
• Ajuda na montagem do visual do estande; 
• Cobertura jornalística e fotográfica da feira e seminário; 
• Elaboração de releases para divulgar o evento em São Paulo; 
• Aquisição e distribuição de brindes personalizados com a logomarca e 

informações sobre a CDP 
• Aquisição de informativos - IDP para distribuição durante o evento; 

 
 
 
 Participação no XXI ENEPH – Encontro Nacional de E ntidades 
Portuárias e Hidroviária: 

 
 
• Participação credenciada no Evento; 
• Participação da reunião de Assessores de Comunicação das Companhias 

Docas; 
• Elaboração dos releases para os meios de comunicação em Belém; 
• Contato com a mídia local para entrevistas; 
• Assessoria de imprensa junto a revistas especializadas no assunto; 
• Montagem do estande; 
• Cobertura jornalística e fotográfica do congresso; 
• Aquisição e distribuição de brindes personalizados com a logomarca e 

informações sobre a CDP; 
• Aquisição e distribuição de informativos - IDP para distribuição durante o evento. 
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Diretrizes Estratégicas 
 
 
O modelo utilizado na Companhia Docas do Pará - CDP a partir de 2003 é o modelo de 
gestão federal complementar, onde diversas unidades portuárias se complementam no 
atendimento das necessidades dos exportadores e importadores, tendo cada porto com 
sua vocação: 
� Porto de Belém para carga geral, contêineres e grãos (trigo); 
� Porto de Vila do Conde para atendimento ao pólo alumínico, graneis sólidos e 

líquidos, contêineres e bens que utilizam a navegação de cabotagem; 
� Terminal do Outeiro para carga geral e bens que utilizam navegação de cabotagem; 
� Terminal de Miramar para granéis líquidos (derivados de petróleo); 
� Porto de Santarém para grãos, carga geral, contêineres e granéis líquidos para 

atender a região oeste do Pará. 
 

Este modelo diminui os custos das exportações/importações, estimulando a economia e 
aumentando a geração de empregos (postos de trabalho). 
 
A Diretoria de Gestão Portuária executou no decorrer do exercício de 2006, ações 
direcionadas ao atendimento de planos e programas governamentais atinentes à 
modernização dos portos, a melhoria expressiva no campo da gestão, na busca do 
equilíbrio econômico-financeiro. 
 
 
Propostas para 2007 
 
a) Estimular o arrendamento de áreas nos portos de Belém, Vila do Conde, Outeiro, 

Santarém e Itaituba, onde seja possível a implantação de indústrias que viabilizem a 
verticalização da produção; 

b) Desenvolver na empresa educação profissional e serviços técnicos, com vistas a 
implementar novos processos, dotando as pessoas de novas habilidades e 
competências de acordo com o previsto na Lei dos Portos; 

c) Elaborar um trabalho para estimular a navegação de cabotagem definindo suas 
vantagens a serem apresentadas publicamente; 

d) Elaborar um diagnóstico sobre a situação atual de cada um dos dez portos 
administrados pela CDP, enfatizando o estado em que se encontram, as estatísticas 
sobre a movimentação de cargas e faturamento respectivo, no ano de 2005; 

e) Proceder ao levantamento para reformas e obras necessárias e previstas para 
melhorar a condição de operacionalidade dos portos, a curto, médio e longo prazo; 

f) Interagir com a DIRAFI para proceder à revisão do Orçamento/2007 e do PPA e já 
planejar o orçamento de 2008, inclusive com base no PAC - Plano de Aceleração do 
Crescimento; 

g) Apresentar um relatório das perspectivas de crescimento das exportações e das 
demandas portuárias no Pará e propor medidas para que a CDP possa atendê-las; 

h) Levantar, junto à GERGEP, os problemas e suas perspectivas de soluções nos portos 
sob responsabilidade da CDP; 

i) Contratar um técnico em estatística para produzir e analisar os dados e indicadores 
operacionais; 

j) Implantar o PCE, PEI e o PAM nos portos principais sob a gestão da CDP: Belém, Vila 
do Conde e Santarém; 
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k) Contratar serviços de consultoria para desenvolver trabalhos de Implantação das 
normas ISO 9001, com o objetivo de certificar a Companhia Docas do Pará de acordo 
com os padrões internacionais considerando as perspectivas de: 

• capacitação das pessoas; 
• mudança de cultura na organização; 
• melhoria da produtividade; 
• minimização dos custos. 

l) Resolver problemas de ordem ambiental de modo equacionado, de acordo com a 
escala de prioridades, definidas segundo o grau dos impactos ambientais; 

m) Rever o fluxograma do processo decisório de modo a torná-lo mais ágil e seguro; 
n) Rever a estrutura organizacional da Companhia, objetivando criar a Gerência e 

Supervisão Ambiental, Gerência e Supervisão Comercial, acréscimo de Supervisão 
para a GERFIC e portos de Belém e Vila do Conde; 

o) Redefinir e formalizar os processos de controle da documentação relativa às decisões 
internas da Companhia e de cumprimento das resoluções e deliberações dos órgãos 
colegiados, CAP, CONSAD e CONFIS; 

p) Reorientar a política de propaganda institucional e de marketing da Companhia, 
ressaltando as vantagens comparativas dos portos do Pará, objetivando ampliar a 
demanda futura de serviços portuários e de arrendamento de áreas portuárias; 

q) Estudar as melhores alternativas modais para o transporte de cargas, em relação aos 
portos de Pará, a serem definidas em termos de custo-benefício (inclusive ambiental); 

r) Concluir as obras de infra-estrutura necessárias à reativação operacional do Terminal 
de Outeiro e, consequentemente, providenciar o seu realfandegamento. 

s) Licitar e iniciar as obras do píer 400 do Porto de Vila do Conde; 
t) Licitar e iniciar as obras da rampa roll-on / roll-off do Porto de Vila do Conde; 
u) Promover os preparativos necessários para a licitação e inÍcio das obras do píer 200 de 

Santarém em 2008; 
v) Promover rodadas sistemáticas de instrução, debate e nivelamento de informação, com 

a participação dos grandes armadores navais, com os setores representativos do 
empresariado nacional, em work-shops massivos e objetivos, para costurar um 
consenso, identificar parceiros, definir estratégias e elaborar um plano, antes de 
quaisquer disputas capazes de abortar a idéia da construção do Terminal Marítimo 
Offshore do Espadarte, no município de Curuçá. 
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Projeto “Terminal Marítimo Offshore  do Espadarte”  
 

 
 
O “Terminal do Espadarte”, consiste numa área de profundidade excepcional (cerca de 25 
metros de profundidade) considerando-se o padrão estuarino, e mesmo costeiro, do Pará, 
cujas profundidades às proximidades de suas margens hidroviárias e litorâneas, raramente 
superam a cota de 10 metros. O Terminal, dadas essas características de elevada 
profundidade, seria um porto marítimo capaz de receber todas as embarcações mercantes 
da atualidade, incluindo-se os VLCC (Very Large Crude Carriers), mega-petroleiros de 
mais de 400.000 Toneladas de Porte Bruto, os maiores navios hoje em atividade. 
 
É absolutamente necessário para a saúde da economia Paraense, equilibrar-se a 
competição, ora desleal, entre nossos restritos portos e os bem aquinhoados congêneres 
da Baía de São Marcos (Ponta da Madeira e Itaquí) no vizinho estado do Maranhão, 
possibilitando o escoamento, através de nosso estado, das grandes riquezas da 
Amazônia, incluindo-se a produção agrícola, em franca expansão. Acabaria, de uma vez 
por todas com o congestionamento de cargas no Porto da Ponta da Madeira e serviria, 
também, para escoar o agregado de cargas provenientes do centro-oeste Brasileiro, com a 
futura hidrovia Araguaia-Tocantins. 
 
O Terminal do Espadarte consiste numa obra de grande complexidade e porte:       - Obras 
marítimas: Acompanhando a tendência das obras portuárias internacionalmente 
padronizadas, basicamente seria a construção de extensa ponte de acesso, proteção e 
abrigo artificiais, através de enrocamentos,  e píer offshore, com diversos berços de 
atracação.  
• Obras terrestres: Grandes movimentações de terra no retroporto, além da 

construção de toda  uma infra-estrutura de armazenagem, movimentação de cargas 
e facilidades. 

• Equipamentos operacionais: Aquisição e montagem de toda a sorte de 
equipamentos de uso múltiplo, como carregadores e descarregadores de navios, 
guindastes, tratores, carretas, empilhadeiras e etc. 

Potencial de Movimentação:  
80.000.000 t/ano 
 
Calado: 
16 metros - Píer interno.  
25 metros - Píer externo. 
 
Ponte de acesso: 1.840 metros. 
 
Frente acostável: 600 metros. 
 
Retroárea: 5.110 hectares. 
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• Abastecimento: Construção de estações de captação e tratamento de água,  
saneamento básico e a implantação de muitos quilômetros de linhas de transmissão 
de energia elétrica em alta tensão. 

• Logística: Construção de malha ferroviária de aproximadamente 650 km, 
interligando o Superporto às ferrovias dos Carajás e Norte-Sul, em Marabá, como 
condição indispensável  à viabilização do empreendimento. Construção de acesso 
rodoviário interligando o Superporto à malha rodoviária Estadual existente, além de 
reforço dessa malha para suportar o tráfego pesado.  

 
 
AÇÕES EM 2006: 
 
11..  Entrega e apresentação do estudo de viabilidade conceitual do Terminal de Espadarte. 
22..  Apresentação de Estudo de viabilidade conceitual do Terminal aos Ministérios do 

Planejamento Orçamento e Gestão, Transportes, Casa Civil e ANTAQ 
 
 
AÇÕES PARA 2007: 
 
11..  Pesquisas integrada na planície costeira de Curuçá (Ilhas Mutucal, Ipomonga e Guarás 

– NE do Estado do Pará), O estudo visa subsidiar os trabalhos de engenharia, EIA-
RIMA e o Licenciamento Ambiental. 

22..  Termo de Referência para contratação dos serviços técnicos de Avaliação da 
Viabilidade Técnica da Implantação do Terminal do Espadarte. 

33..  Reunião pública com os órgãos (IBAMA, GRPU) e as comunidades sobre a concessão 
dos 15% da RESEX “Mãe Grande de Curuçá”, correspondente às três ilhas (Mutucal, 
Ipemonga e Guarás). 

 
 
 
 

Ponta da Madeira

R. Araguaia
R. Tocantins

Ferrovia Norte - Sul
MA

PA

TO

Hidrovia
Rodovias

Ferrovias

Cidades

Portos

PA150

Barcarena

Belém

Marabá

Carajás

Ferrovia CarajásAçailância Santa Inês
São Luís

Xambioá

Terminal do Espadarte

Castanhal

Curuçá

Eclusas de 
Tucuruí

Ramal = 70km

Ferrovia Norte-Sul

Ferrovia

Hidrovia



 

 Folha 104 de 172 

 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Orçamento de Investimentos 
 
Porto de Belém  
 
Projetos nºs: 26.784.0237.1D10-0015 - Recup.do Sist. de Distribuição de Água Potável 
 26.784.0237.1D13.0015 - Instalação de Defensas Portuárias 
 
A lei nº 11.306/06, de 16/05/2005, fixou em R$2.000 mil os recursos do orçamento de 
investimento destinados aos projetos de Recuperação do Sistema de Distribuição de Água 
Potável e Instalação de Defensas Portuárias no Porto de Belém, para o exercício de 2006, 
proveniente de geração própria. 
                                                                                                                                                                                                        (R$ mil) 

Fontes Aprovado 
Atual (a) 

Disponível (b) Limite PDG 
(c) 

c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 2.000 2.000 2.000 100,0 100,0 

TOTAL 2.000 2.000 2.000 100,0 100,0 

 
Síntese da Execução 
A execução total dos projetos destinados ao Porto de Belém, teve seu andamento 
prejudicado em decorrência do lamentável fato ocorrido envolvendo empregados e 
dirigentes da CDP, que  culminou com a deflagração da “OPERAÇÃO GALILÉIA”. 
 
A CDP deixou de realizar 100% do limite aprovado para investimento com recursos 
próprios, conforme demonstrado no quadro que se segue: 
                                                                                                                                     (R$ mil) 

Fontes Aprovado 
Atual (a) Disponível (b) Executado até 

Dez/06(c) 
c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 2.000 2.000 0,0 0,0 0,0 

TOTAL 2.000 2.000 0,0 0,0 0,0 

 
 
Porto de Santarém  
 
Projetos nºs: 26.784.0236.3334-0015 - Recuperação do Píer nº 1 do porto de Santarém-

PA 
                     26.784.0236.1C77.0015 - Rec. das Estacas e Defensas Metálica do Píer n° 

1  
 
Síntese da Programação 
 
A lei nº 11.306/06, de 16/05/2006, e decretos posteriores, fixou em R$4.220 mil os 
recursos do orçamento de investimento destinados aos projetos de Recuperação do Píer 
n° 1 e Recuperação das Estacas e Defensas Metálicas  do Píer n° 1 do Porto de Santarém, 
para o exercício de 2006, sendo R$4.000 de geração própria e R$220 de recursos do 
Tesouro. 
 
 

(R$ mil) 
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Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b) Limite PDG  
(c) 

c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 4.000 4.000 4.000 100,0 100,0 

Recursos do Tesouro 220 220 220 100,0 100,0 

TOTAL 4.220 4.220 4.220 100,0 100,0 

 
 
Síntese da Execução 
 
A execução total do projeto destinado a Santarém, somou, até dezembro/2006, R$38mil, 
correspondente a 0,1% do limite disponível no PDG.  
 
A execução total dos projetos destinados ao Porto de Santarém, teve seu andamento 
prejudicado em decorrência do lamentável fato ocorrido envolvendo empregados e 
dirigentes da CDP, que  culminou com a deflagração da “OPERAÇÃO GALILÉIA”. 
 
                                                                                                                                                                       (R$ mil) 

Fontes Aprovado 
Atual (a) 

Disponível (b) Executado até 
Dez/06 (c) 

c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 4.000 4.000 38 0,1 0,1 

Recursos do Tesouro 220 220 0 0,0 0,0 

TOTAL  4.220 4.220 38 0,1 0,1 

 
 
Porto de Vila do Conde  
 
Projetos nºs: 26.784.0237.1305-0015 - Melhoramento do Porto de Vila do Conde – PA. 
                     26.784.0237.1C83.0015 - Construção da Rampa Fluvial Roll-On-Roll-Off 
                     26.784.0237.1C84.0015 - Construção do Armazém de Cargas 
                     26.784.0237.1C85.0015 - Recuperação dos Taludes 
 
Síntese da Programação 
 
A lei nº 11.306/06, de 16/05/2006, fixou em R$13.600 mil os recursos do orçamento de 
investimento destinados aos projetos de Melhoramentos no Porto de Vila do Conde, 
Construção da Rampa Fluvial Roll-On-Roll-Off, Construção do Armazém de Cargas e 
Recuperação dos Taludes, para o exercício de 2006, proveniente de geração própria e 
recursos da União. Tal montante elevou-se para R$15.410 mil em razão de saldos de 
exercício anterior, no montante de R$310 mil e remanejamentos de créditos.    
                                                                                                                                                                       (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) Disponível (b) Limite PDG  

(c) 
c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 12.700 12.700 12.700 100,0 100,0 

Recursos do Tesouro 2.400 800 2.400 100,0 33,3 

Saldos de Exercício Anterior 310 310 310 100,0 100,0 

TOTAL 15.410 13.810 15.410 100,0 89,6 

 
Síntese da Execução 
A execução total dos projetos destinados ao Porto de Vila do Conde, teve seu andamento 
prejudicado em decorrência do lamentável fato ocorrido envolvendo empregados e 
dirigentes da CDP, que  culminou com a deflagração da “OPERAÇÃO GALILÉIA”. 



 

 Folha 106 de 172 

                                                                                                                                          
     (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Executado até 
Dez/06 (c) 

c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos Próprios 12.700 12.700 59 0,5 0,5 

Recursos do Tesouro 2.400 800 135 5,6 16,9 

Saldo de Exercício Anterior 310 310 0,0 0,0 0,0 

TOTAL 15.410 13.810 194 1,3 1,4 

 
 
Terminal Petroquímico de Miramar  
 
Projetos nºs: 26.784.0237.1C86.0015 - Construção de Dolphins de Atracação no Píer 1 
                     26.784.0237.1C87.0015 - Dragagem de Aprofundamento dos Píeres 1 e 2 
                     26.784.0237.1C88.0015 - Recuperação dos Sistemas de Distribuição de 

Energia Elétrica e Água Potável 
 
Síntese da Programação 
 
A Lei nº 11.306/06, de 16/05/2006, fixou em R$3.300 mil, os dispêndios destinados aos 
projetos programado para o Terminal de Combustíveis de Miramar, com recursos próprios 
e do Tesouro, conforme quadro de detalhamento a seguir: 
                                                                                                                                                                     (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Limite PDG (c) c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos Próprios 
Recursos do Tesouro 

500 
2.800 

500 
1.200 

500 
2.800 

100,0 
100,0 

 
100,0 
42,9 

 
TOTAL 3.300 1.700 3.300 100,0 51,5 

 
Síntese da Execução 
 
A execução total dos projetos destinados ao Terminal de Miramar, teve seu andamento 
prejudicado em decorrência do lamentável fato ocorrido envolvendo empregados e 
dirigentes da CDP, que  culminou com a deflagração da “OPERAÇÃO GALILÉIA”. 
                                                                                                                                                                     (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Executado até 
Dez/06 (c) 

c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos Próprios 
Recursos do Tesouro 

500 
2.800 

500 
1.200 

0,0 
0,0 

0 
0 

0 
0 

TOTAL 3.300 1.700 0,0 0 0 

 
 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PORTUÁRIA (ISPS  CODE) BELÉM 
 
Projeto nº 26.784.0237.10VU-0015 - Implantação do ISPS CODE no Porto de Belém 
 
Síntese da Programação 
 
A Medida Provisória nº 287, de 28/03/2006, convertida na Lei nº 11.333/06, de 25/07/2006, 
fixou em R$534 mil, os dispêndios destinados ao projeto programado para continuação da  
implantação do Sistema de Segurança Portuária, com recursos do Tesouro, para 
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atendimento às normas de segurança internacionais, conforme quadro de detalhamento a 
seguir: 
                                                                                                                                                                     (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Limite PDG (c) c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos do Tesouro 534 534 534 100,0 100,0 

TOTAL 534 534 534 100,0 100,0 

 
Síntese da Execução 
 
A execução total dos projetos, destinados a implantação do Sistema de Segurança 
Portuária, com recursos do Tesouro, somaram, até dezembro/2006, R$264 mil, 
correspondente a 49,5% do disponível, conforme quadro abaixo: 
                                                                                                                                                                                                    (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) Disponível (b)  Executado até 

Dez/06 (c) 
c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos do Tesouro 534 534 264 49,5 49,5 

TOTAL 534 534 264 49,5 49,5 

 
 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PORTUÁRIA (ISPS  CODE) 
SANTARÉM 
 
Projeto nº 26.784.0236.10W2-0015 - Implantação do ISPS CODE no Porto de Santarém 
 
Síntese da Programação 
 
A Medida Provisória nº 287, de 28/03/2006, convertida na Lei nº 11.333/06, de 25/07/2006, 
fixou em R$428 mil, os dispêndios destinados ao projeto programado para continuação da 
implantação do Sistema de Segurança Portuária, com recursos do Tesouro, para 
atendimento às normas de segurança internacionais, conforme quadro de detalhamento a 
seguir: 
                                                                                                                                                                     (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Limite PDG (c) c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos do Tesouro 428 428 428 100,0 100,0 

TOTAL 428 428 428 100,0 100,0 

 
Síntese da Execução 
 
A execução total dos projetos, destinados a implantação do Sistema de Segurança 
Portuária, com recursos do Tesouro, somaram, até dezembro/2006, R$5 mil, 
correspondente a 1,2% do disponível. 
 
                                                                                                                                                                                                    (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Executado até 
Dez/06 (c) 

c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos do Tesouro 428 428 5 1,2 1,2 

TOTAL 428 428 5 1,2 1,2 
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IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PORTUÁRIA (ISPS  CODE) NO PORTO 
DE VILA DO CONDE 
 
Projeto nº 26.784.0237.10W1-0015 - Implantação do ISPS CODE no Porto de Vila do 
Conde 
 
Síntese da Programação 
 
A Medida Provisória nº 287, de 28/03/2006, convertida na Lei nº 11.333/06, de 25/07/2006, 
fixou em R$264 mil, os dispêndios destinados ao projeto programado para a implantação 
do Sistema de Segurança Portuária, com recursos do Tesouro, para atendimento às 
normas de segurança internacionais, conforme quadro de detalhamento a seguir: 
                                                                                                                                                                      (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) Disponível (b)  Limite PDG (c) c/a 

% 
c/b 
% 

Recursos do Tesouro 264 264 264 100,0 100,0 

TOTAL 264 264 264 100,0 100,0 

 
Síntese da Execução 
 
A execução total dos projetos, destinados a implantação do Sistema de Segurança 
Portuária, com recursos do Tesouro, somaram, até dezembro/2006, R$55 mil, 
correspondente a 20,9% do disponível. 
                                                                                                                                                                      (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Executado até 
Dez/06 (c) 

c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos do Tesouro 264 264 55 20,9 20,9 

TOTAL 264 264 55 20,9 20,9 

 
 
INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTU RA DE APOIO 
 
Projetos nºs: 26.784.0807.4103-0015 - Manutenção e adequação de ativos de informática, 

informações teleprocessamento. 
 26.784.0807.4102-0015 - Manutenção e adequação de bens móveis 

veículos, máquinas e equipamentos. 
 
Síntese da Programação 
 
A Lei nº 11.306/06, de 16/05/2006, fixou em R$1.000 mil, os dispêndios destinados aos 
projetos programado para investimento em Infra-Estrutura de Apoio, com recursos 
próprios, conforme quadro de detalhamento a seguir: 
                                                                                                                                                                      (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Limite PDG (c) c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos Próprios 1.000 1.000 1.000 100,0 100,0 

TOTAL 1.000 1.000 1.000 1.000 100,0 
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Síntese da Execução 
 
A execução total dos projetos destinada ao investimento das empresas estatais em infra-
estrutura de apoio, relativo aos recursos com geração própria, somaram, até 
dezembro/2006, R$485 mil, correspondente a 48,5%. 
                                                                                                                                                                      (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b)  Executado até 
Dez/06 (c) 

c/a 
% 

c/b 
% 

Recursos Próprios 1.000 1.000 485 48,5 48,5 

TOTAL 1.000 1.000 485 48,5 48,5 

 
 
PORTO DE ITAITUBA 
 
Projeto nº 26.784.0236.1C76-0015- Pavimentação e Drenagem das Vias Internas do Porto de 
Itaituba 
                     
A lei nº 11.306/06, de 16/05/2005, fixou em R$2.000 mil os recursos do orçamento de 
investimento destinados ao projeto de Pavimentação e Drenagem das Vias Internas do 
Porto de Itaituba, tendo referidos recursos sido alterados posteriormente através de 
remanejamento de dotação, aprovado através da Medida Provisória n° 338, de 
28/12/2006, ficando seu valor fixado em R$500 mil, provenientes de geração própria.  
                                                                                                                                                                                                     (R$ mil) 

Fontes Aprovado 
Atual (a) 

Disponível (b) Limite PDG 
(c) 

c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 500 500 500 100,0 100,0 

TOTAL 500 500 500 100,0 100,0 

Síntese da Execução 
 
A execução total do projeto destinado à Pavimentação e Drenagem das Vias Internas do 
Porto de Itaituba, teve seu andamento prejudicado em decorrência do lamentável fato 
ocorrido envolvendo empregados e dirigentes da CDP, que culminou com a deflagração da 
“OPERAÇÃO GALILÉIA”. 
 
A CDP deixou de realizar 100% do limite aprovado para investimento com recursos 
próprios, conforme demonstrado no quadro que se segue: 
                                                                                                                                                                                                      (R$ mil) 

Fontes Aprovado 
Atual (a) 

Disponível (b) Executado até 
Dez/06(c) 

c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 500 500 0,0 0,0 0,0 

TOTAL 500 500 0,0 0,0 0,0 

 
 
TERMINAL DO OUTEIRO 
 
Projeto nº 26.784.0237.11S7-0015- Recuperação do Armazém de Cargas no Terminal da 
Sotave  
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Síntese da Programação 
 
A lei nº 11.306/06, de 16/05/2006,  fixou em R$1.300 mil os recursos do orçamento de 
investimento destinados ao projeto de Recuperação do Armazém de Cargas no Terminal 
da SOTAVE, para o exercício de 2006, de geração própria.  

                                                                                                                                    (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) Disponível (b) Limite PDG  

(c) 
c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 1.300 1.300 1.300 100,0 100,0 

TOTAL 1.300 1.300 1.300 100,0 100,0 

 
Síntese da Execução 
 
A execução total do projeto destinado à Recuperação do Armazém de Cargas no Terminal 
da Sotave, teve seu andamento prejudicado em decorrência do lamentável fato ocorrido 
envolvendo empregados e dirigentes da CDP, que  culminou com a deflagração da 
“OPERAÇÃO GALILÉIA”. 
                                                                                                                                      (R$ mil) 

Fontes Aprovado 
Atual (a) 

Disponível (b) Executado até 
Dez/06 (c) 

c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos Próprios 1.300 1.300 0,0 0 0 

TOTAL 1.300 1.300 0,0 0 0 

 
 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA DE ENFRENTAM ENTO À 
PANDEMIA DE INFLUENZA 
 
Projeto nº 26.784.0237.1K87-0015 – Implementação do Plano de Contingência de 
Enfrentamento à Pandemia de Influenza.  
 
Síntese da Programação 
 
A Medida Provisória n° 336, de 26/12/2006, publicad a no Diário Oficial da União em 
27/12/2006, aprovou Crédito Extraordinário, no valor de R$472 mil, para implementação de 
obras e serviços para o enfrentamento da Pandemia de Influenza no Estado do Pará. 
 
                                                                                                                                                                         (R$ mil) 

Fontes Aprovado Atual 
(a) 

Disponível (b) Limite PDG  
(c) 

c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos do Tesouro 472 472 472 100,0 100,0 

TOTAL 472 472 472 100,0 100,0 

 
Síntese da Execução 
 
A execução total do projeto se destina ao enfrentamento da Pandemia de Influenza, 
visando combater o risco de entrada e a disseminação do vírus da Influenza Aviária ou de 
um eventual novo subtipo viral, responsável por uma nova Pandemia de Influenza no 
Território Nacional. O Projeto será desenvolvido através do gerenciamento do Plano de 
Contingência a Influenza em áreas Portuárias, de embarque e desembarque de 
passageiros, bagagens e mercadorias, com a implantação de sistema de autoclave 
(aparelho de desinfecção por meio do vapor a alta pressão e temperatura) e de scaner 
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(equipamento de raio-X para vistoria de mercadorias e bagagens), permitindo a 
identificação de casos suspeitos e a preparação da sala de quarentena. A implementação 
da ação se dará de forma direta com a contratação de empresa especializada, por meio de 
processo licitatório, para instalação dos equipamentos (autoclave e scaner), bem como a 
preparação da sala de quarentena. A execução da ação se dará a partir do exercício de 
2007: 
                                                                                                                                     (R$ mil) 

Fontes Aprovado 
Atual (a) Disponível (b) Executado até 

Dez/06 (c) 
c/a 
% 

C/b 
% 

Recursos do Tesouro 472 472 0,0 0 0 

TOTAL 472 472 0,0 0 0 
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Demonstrativo da Execução Orçamentária 
 
A execução orçamentária definida no PDG - Programa de Dispêndios Globais e no Orçamento 
de Investimentos está demonstrada, de forma sintética, no quadro a seguir: 
 

 
 Programado (a) Realizado (b) Realizado (b/a) 

Usos: 89.553.607 57.393.528 64,0   
Dispêndios de Capital 30.128.876 1.042.283 3,5  
Investimentos 30.128.876 1.042.283 3,5  

     
Dispêndios Correntes (*) 59.424.731 56.351.245 95,0  
Pessoal e Encargos 20.099.986 19.833.723 98,7  
Materiais e Produtos Compras 1.762.412 1.408.784 80,0  
Serviços de Terceiros 18.799.415 17.943.747 95,5  
Utilidades e Serviços 6.000.000 6.219.165 103,6  

Tributos 11.275.125 10.011.532 88,8  
    Demais Disp. Correntes 1.487.793 934.294 62,8  
     
Fontes: 88.050.450 76.875.167 87,3  
Receitas 81.678.450 74.875.167 91,7  
Receita Operacional 72.118.686 65.235.055 90,5  

Receita Não Operacional 9.559.764 9.640.112 100,8  
Recursos p/ Aumento. de Capital 6.372.000 2.000.000 31,4  
Variação do Cap. de Giro 3.902.335 (16.444.159)   
Ajuste rec. e desp. Financeira 0 0   
Variação do Disponível (2.399.178) (3.037.480)   
 
Nota: Lei nº 11.306/06, de 16/05/2006, Lei nº 11.333/2006, de 25/07/2006, Medida Provisória nº 336, de 26/12/2006, Medida 
Provisória nº 338, de 29/12/2006. 
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                                              BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DE ZEMBRO  

2006 (R$) 2005 (R$) PASSIVO 2006 (R$) 2005 (R$)
ATIVO CIRCULANTE 36.878.386,97 30.673.568,73 PASSIVO C IRCULANTE 8.257.432,21 7.774.896,53
Caixa 68.219,96 38.802,31 Contas a Pagar 1.507.021,62 1.345.239,67
Bancos 2.632.851,07 3.211.362,35 Credores por Transferências Recursos 1.057.853,30 986.741,07
Títulos Vinculados ao Mercado Aberto 21.271.860,82 18.014.626,58 Obrigações Fiscais e Trabalhistas 1.473.188,39 806.085,45
Duplicatas e Contas a Receber 6.986.232,48 4.711.442,55 Depósitos em Garantia p/Taxas Portuárias 211.270,27 433.179,15
Provisão para Devedores Duvudosos (610.213,19)       -                     Credores por Depósitos Caucionados 35.612,46 33.710,97
Adiantamentos e Empréstimos 918.516,56 799.209,50 Dividendos a Pagar 1.400.000,00 1.750.000,00
Almoxarifado 289.883,66 246.872,78 Participação aos Empregados 350.000,00 437.500,00
Impostos Antecipados 390.654,61 627.897,99 Provisões 1.758.988,33 1.490.558,89
Confissões de Dividas 1.033.042,60 1.084.714,13 Outras Obrigações 463.497,84 491.881,33
Incentivos Fiscais 149.368,56 185.410,00
Termo Cooperação STN/CDP/SIAFI 3.066.223,30 1.327.529,85
Outros Valores a Receber 681.746,54 425.700,69

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 24.485.670,78 19.464.6 05,99 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 9.338.317,70 7.967.147,80     
Contas a Receber 551.608,37 212.922,87 Provisões para Contingências 2.591.238,17 2.591.221,72
Credito para Indebito Tributário 1.873.660,46 2.693.797,28 Convênio n.06/05 -Terminal Outeiro 6.747.079,53 5.375.926,08
Empréstimos Compulsórios 101.869,11 93.969,30
Depositos Judiciais e Contratuais 5.609.823,54 2.591.221,72 RESULTADO DE EXERCICIOS FUTUROS 1.873.660,46 2.693.797,28
Recursos a Receber da União 4.689.431,74 3.671.150,10 Créditos a Realizar 1.873.660,46 2.693.797,28
Adiantamentos a Unidades 10.717.765,45 9.303.605,78
Demais Direitos a Receber 941.512,11 897.938,94

ATIVO PERMANENTE 130.455.138,85 136.459.468,93 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 172.349.786,23 168.161.802,04
Investimentos 232.038,06 232.038,06 Capital Social Subscrito e Integralizado 156.438.384,36 136.087.400,89
Imobilizado Líquido 130.223.100,79 136.227.430,87 Créditos p/ Aumento de Capital 4.473.471,79 5.675.053,69

Reserva Legal 1.818.098,93 1.555.093,12
Reservas p/ Contingências 9.550.000,00 8.200.000,00
Lucros Acumulados 69.831,15 16.644.254,34

TOTAL DO ATIVO 191.819.196,60 186.597.643,65 TOTAL DO PASSIVO 191.819.196,60 186.597.643,65

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ - CDP

CNPJ Nº 04.933.552/0001-03
CAPITAL SOCIAL - R$ 156.438.384,36

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demon strações Contábeis.

ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA
Diretor Presidente

CPF 007.643.197-52

ACLEMILDA SOUSA FERREIRA
Diretor Administrativo-Financeiro

CPF 295.244.822-15

ELDER JOSÉ PINHEIRO CHAVES
Diretor Gestão Portuária

CPF 410.747.342-20

ANTONINA CANDIDA C. DE MORAES
Contadora

CRC-Pa nº 7319
CPF - 116.122.072-00
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT 

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ -CDP 

CNPJ  Nº 04.933.552/0001-03 

   

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS E M 31 DE DEZEMBRO  

  reclassificado 

 2006 2005 

  (R$) (R$) 

RECEITA OPERACIONAL 65.235.055,55 56.710.629,66 

           Receita Bruta da Operação Portuária 65.235.055,55 56.710.629,66 

    DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (ISS,COFINS,PASEP) (8.828.041,10)      (7.709.665,24) 

RECEITA LÍQUIDA DA OPERAÇÃO PORTUÁRIA 56.407.014,45 49.000.964,42 

    CUSTO DAS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS    (28.156.548,39)    (29.447.248,74) 

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 28.250.466,06 19.553.715,68 

   

    DESPESAS ADMINISTRATIVAS    (34.868.464,81) (29.093.398,74) 

                 Pessoal e Encargos Sociais    (18.969.948,97) (14.484.695,28) 

                 Material de Consumo / Utilidades e Serviços      (3.128.718,56) (2.782.563,01) 

                 Serviços de Terceiros    (10.080.348,20) (8.975.972,35) 

                 Depreciações e Amortizações      (1.763.921,50) (1.670.450,87) 

                 Outros Dispêndios Correntes         (925.527,58) (1.179.717,23) 

   

     OUTRAS RECEITAS / DESPESAS OPERACIONAIS     14.486.553,31  15.185.005,59 

            Receita Patrimonial       5.119.060,82  4.710.607,84 

            Receita  Financeira Líquida       3.241.570,30  3.560.199,85 

            Recuperações de Desp.Operacionais       1.355.769,10  1.574.063,00 

            Variações Monetárias Líquida (590.200,07) (773.424,13) 

            Reversão de Provisão                       -    559.074,02 

            Subvenções para Custeio 5.360.353,16 5.554.485,01 

   

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO 7.868.554,56 5.645.322,53 

      RECEITAS (DESPESAS) NÃO OPERACIONAIS 145.509,47 (26.643,24) 

RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DOS IMPOSTOS 8.014.064 ,03 5.618.679,29 

            Imposto de Renda sobre o Lucro (1.626.385,74) (1.270.923,20) 

            Contribuição Social sobre o Lucro  (777.562,09) (643.953,78) 

RESULTADO LÍQUIDO ANTES DA PARTICIPAÇÃO  5.610.116,20 3.703.802,31 

             Participação aos Empregados (350.000,00) (437.500,00) 

   

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 5.260.116,20 3.266.302,31 

      

           Quantidade de Ações 2.047.786.413 2.047.786.413 

           Lucro por Ação (R$) 0,0026 0,0015 

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demon strações Contábeis  
   
 

    

   

   

   
   

   

   
 

    

ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA  
Diretor Presidente 
CPF  007.643.197-52  

ACLEMILDA SOUSA FERREIRA  
Diretor Administrativo-Financeiro 
CPF  295.244.822-15  

ANTONINA CANDIDA C. DE MORAES  
Contadora 
CRC-Pa nº 7319 
CPF  116.122.072-00  

ELDER JOSÉ PINHEIRO CHAVES  
Diretor Gestão Portuária 
CPF  410.747.342-20  
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RESERVA DE RESERVA LUCROS 
Subscrito e Créditos para LUCROS PARA ACUMULADOS TOTAL
Integralizado Aumento de Capital Legal CONTINGÊNCIAS

SALDO EM 31.12.04 - R$ 130.902.195,10 6.940.222,48 1.391.778,00 - 28.601.828,18 167.836.023,76
Aumento de Capital - AGO 15/04/05 5.185.205,79 (5.185.205,79) -                          
Recursos Recebidos p/Aumento Cap. 3.240.000,00 -                          3.240.000,00
Atualiz.Crédito Uniao p/aumento Cap. 680.037,00 -                          680.037,00
Ajustes de exercicios Anteriores (1.486,48) (1.486,48)
Transf.Res.Exerc/Lucros Acumulados (5.109.074,55) (5.109.074,55)
Reservas para contingências 8.200.000,00 (8.200.000,00)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCICIO 3.266.302,31 3.266.302,31

Proposta p/destinação do Luc.Liquido
            Reserva legal 163.315,12 (163.315,12)
            Dividendos Propostos (1.750.000,00) (1.750.000,00)
SALDO EM 31.12.05 - R$ 136.087.400,89 5.675.053,69 1.555.093,12 8.200.000,00 16.644.254,34 168.161.802,04
Aumento de Capital - AGO 24/04/06 20.350.983,47 (3.706.729,13) (16.644.254,34)
Recursos Recebidos p/Aumento Cap. 2.000.000,00 2.000.000,00
Atualiz.Crédito Uniao p/aumento Cap. 505.147,23 505.147,23
Ajustes de exercicios Anteriores (1.412.521,08) (1.412.521,08)
Const.Provisão p/Devedores Duvidosos (610.213,19) (610.213,19)
Baixa por perdas do Contas a receber (154.544,97) (154.544,97)
Complemento de Reserva p/contingências 2.114.758,16 (2.114.758,16)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCICIO 5.260.116,20 5.260.116,20

Proposta p destinação do Luc.Liquido
            Reserva legal 263.005,81 (263.005,81)
            Dividendos Propostos (1.400.000,00) (1.400.000,00)
SALDO EM 31.12.06 - R$ 156.438.384,36 4.473.471,79 1.818.098,93 9.550.000,00 69.831,15 172.349.786,23
As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonst rações Contábeis

DESCRIÇÃO

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ -CDP

CNPJ Nº 04.933.552/0001-03
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO  LÍQUIDO DO S EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

CAPITAL SOCIAL

ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA
Diretor Presidente

CPF  007.643.197-52

ACLEMILDA SOUSA FERREIRA
Diretor Administrativo-Financeiro

CPF  295.244.822-15

ELDER JOSÉ PINHEIRO CHAVES
Diretor de Gestão Portuária

CPF  410.747.342-20

ANTONINA CANDIDA C. DE MORAES
Contadora

CRC-Pa nº 7319
CPF - 116.122.072-00
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2006 2005
(R$) (R$)

ORIGENS DE RECURSOS
     Das Operações
          Lucro Líquido do Exercício 5.260.116,20 3.266.302,31
         (+) Itens que não afetam o capital circulante liquido
              Depreciação e Amortização no Exercício 7.277.181,76 7.012.023,11
              Ajustes de exercicios anteriores-vide Nota 16.2 (1.412.521,08) (5.110.561,03)

Soma 11.124.776,88 5.167.764,39
     Dos Acionistas
          Recursos Recebidos p/ Aumento de Capital 2.505.147,23 3.395.877,45
     De Outras origens
          Baixa no Ativo Permanente 12.589,92 22.383,75
          Acréscimo do Exigível a Longo Prazo 1.371.169,90 -                       

Soma 1.383.759,82 22.383,75
TOTAL DAS ORIGENS 15.013.683,93 8.586.025,59

APLICAÇÕES DE RECURSOS
      Aquisições do Imobilizado 1.285.441,60 7.878.420,39
      Baixa do Exigivel a Longo Prazo -                     4.609.637,89
      Aumento do Ativo Realizável a Longo Prazo 5.021.064,79 2.324.718,47
      Constituição de Provisão Devedores Duvidosos 610.213,19 -                       
      Baixa de Créditos Incobráveis 154.544,97 -                       
      Redução do Resultado de exercícos Futuros 820.136,82
      Transferências p/Lucros Acumulados -                     (5.109.074,55)
      Dividendos Propostos 1.400.000,00 1.750.000,00

_____________ _____________
TOTAL DAS APLICAÇÕES 9.291.401,37 11.453.702,20

REDUÇÃO NO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (1-2) 5.722.282,56 (2.867.676,61)

Representado por: 31/12/2006 31/12/2005
      Aumento (Diminuição) do Ativo Circulante 6.204.818,24 (3.979.746,57)
      Aumento do Passivo Circulante 482.535,68 (1.112.069,96)
VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO 5.722.282,56 (2.867.676,61)
As Notas explicativas integram o conjunto das Demon strações Contábeis

;

                         

CNPJ  Nº 04.933.552/0001-03

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ -CDP

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS -  EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA
Diretor Presidente

CPF  007.643.197-52

ACLEMILDA SOUSA FERREIRA
Diretor Administrativo-Financeiro

CPF  295.244.822-15

ELDER JOSÉ PINHEIRO CHAVES
Diretor de Gestão Portuária

CPF  410.747.342-20

ANTONINA CANDIDA C. DE MORAES
Contadora

CRC-Pa nº 7319
CPF  116.122.072-00
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 E 2005 

(EM REAIS ) 
 
NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL 
A Companhia Docas do Pará - CDP é uma Sociedade de Economia Mista, de capital 
autorizado, vinculada diretamente ao Ministério dos Transportes, com sede e foro na 
cidade de Belém, capital do Estado do Pará, com prazo de duração indeterminado. 
A CDP tem por objeto social realizar, em harmonia com os planos e programas do 
Ministério dos Transportes, a administração e exploração comercial dos portos 
organizados e demais instalações portuárias do Estado do Pará. E por força de Convênios, 
objeto da NOTA 4 deste documento, executar a supervisão administrativa das Hidrovias da 
Amazônia Oriental (AHIMOR) e da Tocantins e Araguaia (AHITAR), bem como, a 
exploração do Terminal Portuário de Outeiro, ex-SOTAVE, sediados em Belém, Goiânia e 
Distrito de Icoaraci, respectivamente. 
 
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As Demonstrações  Contábeis  foram  elaboradas  observados  os  critérios definidos na 
Lei   nº 6.404/76 e Normas Complementares pertinentes. 

 
NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
a)As aplicações financeiras da CDP foram feitas em Fundo de Curto Prazo de 
conformidade com a Resolução BACEN Nº 2.108  demonstradas ao custo de aquisição, 
atualizadas e acrescidas dos rendimentos apropriados pró-rata até 31 de dezembro 2006; 
b)Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis em prazos inferiores a 365 dias são 
apresentados como circulantes; 
c)O estoque é avaliado ao custo médio de aquisição, que não excede ao valor de 
mercado; 
d)Os investimentos são demonstrados ao custo de aquisição, acrescidos da correção 
monetária até dezembro de 1995; 
e)O imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, acrescido da 
correção monetária até dezembro de 1995, menos a depreciação, sendo os percentuais de 
depreciação aplicados pelo método linear. As principais taxas anuais utilizadas são: 
edificações (4%), atracadouros (5,46%), máquinas especializadas (10%), veículos (20%), 
móveis e utensílios (10%), cais e anexos (1,43%), instalações (5%), arruamentos e áreas 
pavimentadas (6,67%). As taxas de depreciação dos bens específicos foram aplicadas de 
acordo com a vida útil estimada dos bens, alguns específicos da operação portuária, bem 
como, de conformidade com o regulamento do Imposto de Renda; 
f)Atualização monetária de ativos e passivos indexados como contrapartida em receitas e 
despesas financeiras a título de variações monetárias; 
g)Os ativos circulantes e a longo prazo, quando aplicáveis, são reduzidos, mediante 
provisão aos seus valores prováveis de realização. 
 
NOTA 4 - CONVÊNIOS 
Foi celebrado com a União, por intermédio do Departamento Nacional de Transportes 
Aquaviários - DNTA, com a interveniência da Empresa de Portos do Brasil S.A. - 
PORTOBRAS, órgãos extintos, o Convênio de Descentralização de Serviços 
Hidroviários Nº 003/90 , de 19 de novembro de 1990, que transferiu para a CDP a 
responsabilidade gerencial da Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental - 
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AHIMOR e Administração das Hidrovias do Tocantins e Araguaia - AHITAR , a partir de 1º 
de dezembro de 1990, com prazo de duração de 01(hum) ano. Em 16 de janeiro de 1991, 
foi assinado o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio 003/90 - SNT/DNTA, o qual vem sendo 
prorrogado.  A CDP, registrou em seus Ativos e Passivos os direitos e obrigações que se 
encontravam registrados na AHIMOR e na AHITAR em 30 de novembro de 1990 e o Ativo 
Permanente em conta de compensação, como de responsabilidade por valores de 
terceiros.  
A União, através do Convênio Nº 009/02 , assinado em 14 de dezembro de 2002, tirou da 
CDP transferindo ao Município de Santana, a responsabilidade pela administração do 
Porto de Macapá. Este Convênio tem vigência de 25 (vinte e cinco) anos, a partir de 01 de 
janeiro de 2003. 
Pelo Convênio nº013/02 , a União, delegou à CDP o direito de exploração do Terminal 
Portuário Privativo que pertenceu a Empresa SOTAVE, localizado na Ilha de Caratateua, 
Distrito de Icoaraci, assim como, o uso gratuito dos bens integrantes de seu Patrimônio. 
Este Convênio, teve sua vigência extinta, sendo substituído por um novo Convênio de nº 
06/2005, de 28/12/2005, com vigência de 05(cinco) anos. 
 
NOTA 5 – INCENTIVOS FISCAIS  
Este grupo registra o saldo dos recursos aplicados, e ainda a recuperar pela CDP, em 
patrocínios com benefício da Lei Municipal nº 7850/97, regulamentada pelo Decreto 
nº35.416/99-PMB, que dispõe da concessão de incentivos fiscais para a realização de 
projetos culturais ou esportivos, amadores, no âmbito do município de Belém. Os valores 
patrocinados são 100% (cem por cento) recuperáveis através de deduções nos 
recolhimentos mensais de ISS e/ou IPTU. 
 
NOTA 6 – CONFISSÃO DE DÍVIDA 
Os valores agrupados nesta conta representam o montante dos recursos negociados 
juntos aos clientes, que por meio de um Termo formal confessam suas dividas 
comprometendo-se a liquidá-las em prazos e condições acordadas com a CDP, por meio 
de títulos negociáveis de fácil liquidação. 
 
NOTA 7 – TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA STN/CDP/SIAFI 
Este termo visa a utilização pela CDP, do Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Governo federal – SIAFI.  Assim, seu saldo representa recursos já liberados pela União 
para aumento de capital (investimentos) a disposição desta Companhia Docas. 
 
NOTA 8 - REALIZÁVEL E EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
Crédito para Indébito Tributário (ativo) e Créditos  a Realizar (passivo), em registros 
contábeis para controles, correspondem a valores de contribuições ao INSS, devidamente 
atualizadas até 31/12/2006, objeto de ação judicial, cuja  compensação, na base  de  30%  
( trinta  por  cento )  sobre a contribuição  patronal mensal está sendo realizada, desde 
março de 2002. 
Depósitos Judiciais e Contratuais , representam os valores atualizados de bloqueios 
judiciais e depósitos recursais efetivados pela CDP, em processos trabalhistas, nos quais 
é reclamada. 
Adiantamentos às Unidades , representam valores repassados às Hidrovias (AHIMOR e 
AHITAR) e, sobretudo, ao Terminal Portuário de Outeiro (Convênio no. 06/2005). Para 
este último, o ressarcimento vem sendo postergado, desde 2003, sendo o seu montante 
no valor de R$ 6.747.080, figurado para controle na contabilidade em contas do ativo e 
passivo a  longo prazo, em igual valor.  
O saldo da conta “Recursos a Receber da União ”, também foi objeto de reclassificação 
contábil no exercício de 2005, passando a integrar o Realizável a Longo Prazo, cujos 
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valores aguardam liquidação por parte da União, como forma de ressarcimento à CDP dos 
repasses efetivados às Hidrovias, inclusive em exercícios anteriores. Em 31 de dezembro 
encontravam-se pendentes os valores a seguir:  

 
U N I D A D E S 2006 2005 

AHIMOR (Conv.003/90) 
AHITAR   (Conv.003/90) 
AHITAR   (Conv.001/95) 

2.683.890,67 
1.546.875,15 
   453.023,78 

1.812.006,23 
1.401.143,85 
   453.023,78 

MEC 
Minist.da Ciência e Tecnologia 
INFRAERO 
T O T A L  

- 
       4.559,67 
       1.082,47 
4.689.431,74 

- 
    4.396,25 
       579,99 

3.671.150,10 
 
NOTA 9 - COMPOSIÇÃO DO ATIVO PERMANENTE 
Os bens móveis e imóveis são controlados por sistema informatizado de controle 
patrimonial, sendo a existência física verificada. O Ativo Permanente apresenta a seguinte 
composição: 
 

                         

INVESTIMENTOS           Vr.Corrigido   Vr.Líquido 

            2006 2005 

Partic.O.Sociedades 114.847,97   114.847,97 114.847,97 

Incentivos Fiscais 18.944,30   18.944,30 18.944,30 

Outros Investimentos 98.245,79   98.245,79 98.245,79 
                

T O T A L 232.038,06     232.038,06 232.038,06 
                

IMOBILIZADO           Vr.Corrigido        Depreciaç ão      Vr.Líquido 

                  2006 2005 

BENS MÓVEIS       

Móveis e Utensílios 6.651.051,83 4.109.846,35 2.541.205,48 2.651.608,92 

Veículos 372.656,53 324.915,09 47.741,44 56.313,06 

Máq.e equipamentos 9.343.890,57 6.034.715,88 3.309.174,69 3.021.930,74 

Bens Proc.de baixa 57.036,95 0,00 57.036,95 57.036,95 
       

BENS IMÓVEIS    

Edif.Predios Diversos 39.592.195,79 24.149.614,96 15.442.580,83 15.844.725,66 

Terrenos 1.349.210,82 0,00 1.349.210,82 1.349.210,82 

Bens Nat. Industrial 167.785.990,43 70.736.569,57 97.049.420,86 99.338.424,54 

Imobilizações em Curso 10.426.729,72 0,00 10.426.729,72 13.908.180,18 
            

T O T A L 235.578.762,64 105.355.661,85 130.223.100,79 136.227.430,87 
        
        

TOTAL DO ATIVO PERMANENTE 241.331.780,11  110.876.641,26 130.455.138,85 136.459.468,93 

 
NOTA 10 – OBRAS EM ANDAMENTO 
Nesta conta estão inclusos valores, sem movimento, referentes aos investimentos 
realizados no Terminal de Outeiro, ex-Sotave, remanescente de exercícios anteriores 
ainda não imobilizados em função dos gastos dos Convênios 013/02 e 06/2005 
encontrarem-se sob análise por parte do Ministério dos Transportes, a quem cabe definir 
sua propriedade, se da União ou se dessa CDP. E, ainda valores outros em fase de 
análise quanto a sua conclusão e posterior ativação no primeiro trimestre/2007.   
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NOTA 11 – PROVISÕES 
No passivo circulante constam os valores relativos as férias, que foram provisionadas de 
forma proporcional ao período aquisitivo, devidamente acrescidos dos encargos sociais 
incidentes sobre as mesmas. 
 
NOTA 12 – CONTINGÊNCIAS 
Para o exercício de 2006, a CDP em observância ao princípio contábil da prudência, 
provisionou no Passivo Exigível a Longo Prazo, processos trabalhistas ainda em fase de 
andamento ou execução, a serem individualizados quando da conclusão do levantamento 
em curso pelo setor jurídico para melhor posicionamento e acompanhamento dos 
mesmos. Além das causas trabalhistas que tramitam judicialmente contra esta Companhia, 
outros processos nas áreas cívil e tributária, não foram provisionados por não haver ainda 
julgamento quanto aos seus valores.  
 
NOTA 13 - DESPESAS E RECEITAS (CONVÊNIOS Nºs 003/90  e 006/05) 
Em 2006 as despesas de custeio das unidades conveniadas, AHIMOR e AHITAR , assim 
como os gastos realizados com o Terminal Portuário de Outeiro, ex-Sotave, foram 
contabilizadas como despesas ou custos operacionais. Nos casos das hidrovias AHIMOR 
e AHITAR os valores a ressarcir pela União, foram contabilizados como receitas de 
subvenções, enquanto que em relação a Outeiro as receitas foram contabilizadas como 
venda de serviços e as prestações de contas encaminhadas ao Ministério dos Transportes 
para análise. 

NOTA 14 - SEGUROS 
A CDP mantém apólice de seguros em montante suficiente para a cobertura do seu 
Edifício Sede e bens móveis nele existentes, em caso de incêndio. Adicionalmente, os 
veículos estão segurados contra roubo e responsabilidade civil. 

NOTA 15 - RESULTADO 
Consolidando os resultados do exercício das unidades conveniadas, houve o seguinte 
reflexo nas demonstrações contábeis da CDP, no exercício de 2006 e de 2005. 
 

UNIDADES 2006 2005 
CDP 6.818.464,02 3.806.049,41 
OUTEIRO (1.374.209,70) (225.680,34) 
AHIMOR 56.923,47 163,84 
AHITAR (241.061,59) (314.230,60) 
TOTAL 5.260116,20 3.266.302,31 

NOTA 16 - PATRIMÔNIO LIQUIDO 
16.1 - CAPITAL SOCIAL 
O capital social de R$ 156.438.384,36 em 31 de dezembro de 2006,  é  representado   por  
2.047.786.413 ações, sem valor nominal, sendo 1.023.893.207 ações  ordinárias e 
1.023.893.206 ações preferenciais, ambas espécies nominativas e de classe única. As 
ações preferenciais, sem direito a voto são inconversíveis em ordinárias, porém 
asseguram a seus detentores prioridade no caso de reembolso de capital e na distribuição 
do dividendo obrigatório. 
16.2 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
Os ajustes de exercícios anteriores, decorrem basicamente do aprimoramento das práticas 
contábeis, estando assim sumariados: 
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DESCRIÇÃO 2006 2005 
Ajustes de Receitas (141.457,08) (879.102,90) 
Reclassificação de Despesas 1.553.978,16 880.589,38 

Baixa processos trab.exerc.anteriores  - (2.687.998,65) 

Provisão contingências exerc.anteriores - (2.478.394,67) 

Reversão sdo.de Part.Lucro anteriores - 54.458,77 

T O T A L 1.412.521,08  (5.110.448,07) 

 
NOTA 17 – RESERVAS, DIVIDENDOS E PARTICIPAÇÕES AOS EMPREGADOS 
Os Lucros apurados no exercício 2006, foram distribuídos em conformidade com o 
prescrito no art.26 e 27 do Estatuto CDP e art.202 da Lei 6.404/76, a serem aprovados em 
Assembléia Geral.  
 
NOTA 18 – RESERVAS DE CONTINGÊNCIAS 
Em conformidade com o art. 27 do Estatuto Social e art. 195 da Lei no. 6.404/76, a 
Companhia mantém Reservas de Contingências, no montante de R$ 9.550.000 (exercício 
de 2006) e R$ 8.200.000 (exercício de 2005). Estas reservas são decorrentes de perdas 
julgadas prováveis e por prudência foram constituídas,  sendo previsto sua reversão, no 
todo ou em parte, no exercício em que deixarem de existirem as razões que justifiquem a 
sua constituição ou em que ocorrer a perda, conforme elencado: 
18.1 - PROVISÃO PARA DEVEDORES DUVIDOSOS  
A Companhia constituiu neste exercício de 2006 provisão para devedores duvidosos, em 
valor de R$ 610.213, permanecendo outros valores acrescendo o seu ativo circulante e 
realizável a longo prazo, em valor aproximado de R$ 3.800.000,00 (exercício de 2006) e 
R$ 1.700.000 (exercício de 2005), decorrente da existência de créditos apresentados 
como “Duplicatas e Contas a Receber” questionados por clientes e em fase de análise por 
parte da CDP, dentro da possibilidade de perdas prováveis.  
18.2 - APLICAÇÃO FINANCEIRA – BANCO DA AMAZÔNIA S/A  / BANCO SANTOS S/A 
Dentro de “Demais Direitos a Receber” no Realizável a Longo Prazo, encontra-se o valor 
aproximado de R$ 750.000 (exercício de 2006) e R$ 700.000 (exercício de 2005), 
proveniente de aplicação financeira em fundos administrados pelo BASA – Banco da 
Amazônia S/A e custodiados no Banco Santos S/A. Em 16/11/2004, com a intervenção no 
Banco Santos S/A, houve o bloqueio de resgates daqueles fundos nas circunstâncias. As 
prováveis perdas, parcial ou total, daquele crédito, o nosso Setor Jurídico encontra-se em 
estudo para se habilitar como credor no processo de liquidação daquela instituição, por 
decretação de sua falência em 20/09/2005 e/ou reivindicação de responsabilidade da 
Instituição administradora dos fundos.   
18.3 - ADIANTAMENTOS A SE REEMBOLSAR PELA UNIÃO - D ESPESAS 
Valores registrados como “Adiantamentos a Unidades”, no Realizável a Longo Prazo, em 
montante aproximado de R$ 2.300.000 (exercício de 2006) e R$ 3.100.000 (exercício de 
2005), estando seus valores para reembolsos em levantamentos e decisões em 
andamento, tendendo pelo tempo de permanência como pendente, em liquidação 
duvidosa ou de reconhecimento de despesas efetivas pela Companhia.  
18.4 - PASSIVOS TRIBUTÁRIOS 
A Companhia encontra-se em processo de levantamento de passivos tributários, cujos 
montantes iniciais são de R$ 2.700.000, aproximadamente. Por não ter finalizado suas 
análises e conclusões até o fechamento do seu balanço, sua administração decidiu pelo 
não provisionamento como contingências para este exercício. 
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NOTA 19 - REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES E EMPREGA DOS 
Na forma do art. 3º, do Decreto nº. 95.524, de 21 de dezembro de 1987, foram registrados 
os valores demonstrados abaixo como, maior e menor remuneração paga aos 
administradores e empregados com base em 31 de dezembro de 2006 e 2005. 
 

REMUNERAÇÃO 2006 2005 
Administradores   
Maior 9.843,53 9.444,05 

Menor  9.843,53 9.444,05 

Empregados   

Maior 22.668,49 16.458,93 

Menor  547,56 618,12 

Valor Médio 3.698,65  2.479,31 
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Gestão Patrimonial 
 
 
ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA 
 
A Supervisão de Patrimônio da CDP utiliza-se de um sistema de controle patrimonial 
interligado ao sistema de contabilidade da Empresa. Referido sistema efetua a atualização 
e depreciação dos bens, levando, automaticamente, os dados para o sistema de 
contabilidade. Tem capacidade de gerar diversos tipos de relatórios, além de possuir 
recursos que identificam os bens através de etiquetamento com código de barra, emitido 
através de impressora específica, os quais podem ser identificados de um modo mais 
rápido, através de um coletor de dados (PALM), que efetua um relatório de critica depois 
de realizado o levantamento. 
 
ADEQUAÇÃO DE PERFIL E DOS QUANTITATIVOS 
 
Os bens constantes do ativo permanente da Empresa são necessários para o 
desenvolvimento de suas atividades, excetuando aqueles elencados no Rol de Bens 
Móveis e Imóveis a Alienar e alguns guindastes, pertencentes ao Porto de Belém, os quais 
se encontram obsoletos, necessitando de grandes investimentos em manutenção e que no 
entendimento da diretoria da CDP, deverão ter outra destinação, a ser definida, tendo em 
vista que os mesmos estão tombados pelo Patrimônio Histórico Estadual. 
 
MOVIMENTAÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (BENS MÓVEIS E IMÓVEIS) 
 

RESUMO DO ATIVO POR CONTA CONTABIL - FISCAL 
VLS AQUIS. VLR DEPREC VLR RESID VLR AQUIS VLR DEPREC VLR  RESID VLR DEPREC VLR DEPREC

GRUPO  ATIVO MOEDA CONTABIL ACUM CONTABIL MOEDA CONTAB IL MOEDA CORRENTE ACUM CORRENTE MOEDA CORRENTE MOEDA CO NTABIL MOEDA CORRENTE

MOV. UTEN.INST.COM - DESP. ADM. 5.804.734,8189 3.444.913,8931 2.359.820,9258 4.810.383,74 2.854.797,67 1.955.586,07 48.152,10 1.955.586,07

MOV. UTEN.INST.COM - CUSTO 1.797.575,9891 1.092.765,1706 704.810,8185 1.489.651,22 905.572,81 584.078,41 16.168,77 2.539.664,48

EQUIP.MAQ. E INSTAL.INDUSTRIAL 9.358.698,5767 5.552.427,6469 3.806.270,9298 7.755.553,51 4.601.294,95 3.154.258,56 34.186,38 5.693.923,04

VEIC.TRAT/CICLO/OUTRO-DESP. ADM. 255.525,9082 222.492,4920 33.033,4162 211.754,32 184.380,18 27.374,14 772,63 5.721.297,18

VEIC.TRAT/CICLO/OUTRO-CUSTO 129.822,2277 105.244,5782 24.577,6495 107.583,68 87.216,38 20.367,30 1.642,13 5.741.664,48

MOV.UTENS. IPC/90 - CUSTO 282.599,3482 280.739,8092 1.859,5390 234.190,08 232.649,08 1.541,00 0,00 5.743.205,48

MOV.UTENS. IPC/90 - DESP. ADM. 140.975,9784 140.975,9784 0,0000 116.826,79 116.826,79 0,00 0,00 5.743.205,48

EQUIP.MAQ.INST.INDUST.-IPC / 90 1.916.654,8997 1.729.718,2103 186.936,6894 1.588.337,06 1.433.420,93 154.916,13 1.497,05 5.898.121,61

VEIC./CICLO/-IPC/90 - CUSTO 44.982,8286 44.982,8286 0,0000 37.277,27 37.277,27 0,00 0,00 5.898.121,61

VEIC./CICLO/-IPC/90 - DESP. ADM. 19.357,1376 19.357,1376 0,0000 16.041,26 16.041,26 0,00 0,00 5.898.121,61

EDIF.CONSTR. - CUSTO 7.885.246,2288 2.345.428,5756 5.539.817,6532 6.534.503,55 1.943.661,20 4.590.842,35 24.708,04 10.488.963,96

EDIF.CONSTR.-DESP.ADM 21.935.164,2813 13.007.241,9240 8.927.922,3573 18.177.670,64 10.779.098,41 7.398.572,23 73.067,07 17.887.536,19

TERRENOS 889.506,3590 0,0000 889.506,3590 737.133,92 0,00 737.133,92 0,00 18.624.670,11

EDIF.OBRAS NAT.IND. - CUSTO 130.755.443,9631 48.755.533,1255 81.999.910,8376 108.357.036,41 40.403.708,50 67.953.327,91 329.019,91 86.577.998,02

EDIF.CONSTR.-IPC/90 - CUSTO 1.167.643,4170 1.032.499,4321 135.143,9849 967.626,10 855.632,75 111.993,35 1.617,33 86.689.991,37

EDIF.CONST.-IPC/90 - DESP.ADM. 16.729.275,8508 12.697.449,5655 4.031.826,2853 13.912.395,50 10.571.222,60 3.341.172,90 55.079,20 90.031.164,27

TERRENOS - IPC/90 738.598,8896 0,0000 738.598,8896 612.076,90 0,00 612.076,90 0,00 90.643.241,17

EDIF.OBRAS NAT.IND. IPC/90 C.O 71.700.484,4421 36.589.958,1780 35.110.526,2641 59.428.954,02 30.332.861,07 29.096.092,95 145.640,21 119.739.334,12

OBRAS EM ANDAMENTO 12.273.157,4396 0,0000 12.273.157,4396 10.170.765,57 0,00 10.170.765,57 0,00 129.910.099,69

SIST. SEGURANÇA - ISPS CODE 248.768,7584 0,0000 248.768,7584 206.154,67 0,00 206.154,67 0,00 130.116.254,36

OBRAS EM ANDAMENTO - IPC/90 60.105,5630 0,0000 60.105,5630 49.809,48 0,00 49.809,48 0,00 130.166.063,84

DRAG. C/ ACESSO P/BEL - CONT.97/00 6.662.217,2193 6.662.217,2193 0,0000 5.520.979,41 5.520.979,41 0,00 0,00 130.166.063,84

TOTAL DO TIPO CONTABIL : 290.796.540,1251 133.723.945,7649 157.072.594,3602 241.042.705,10 110.876.641,26 130.166.063,84 731.550,82 606.233,39  
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Contratos de Arrendamento 
 
Relação dos Contratos de Arrendamento das unidades portuárias de Belém, Miramar, 
Outeiro, Porto de Vila do Conde e Santarém, conforme contido da Decisão TCU nº. 
365/2000: 
 

PORTO DE BELÉM 
Aditado Vigência
Sim/Não Início/Término

01
Atlas Veículos Ltda.                                                                          

cnpj:  83.658.401/0001-60
1990 17/90 N -

Venda de peças e veículos (aguardando Decisão 
Judicial, conforme ação de despejo)  

01/05/1990 a 01/05/2010 6.038,64 -

02
Sec. Executiva de Estado de Cultura – SECULT   

cnpj: 05.252.176/0001-54
1997 01/97 N - Complexo Turístico 17/02/1997 a 16/02/2022 29.520,06 -

03
Sec. Executiva de Estado de Transporte – 
SETRAN            cnpj: 04.945.717/0001-20

2000 04/00 S 3 Terminal Hidroviário 01/01/2001 a 31/06/2006 2.564,09 -

04
Ocrim S/A – Produtos Alimentícios                                           

cnpj: 61.065.199/0004-73
2003 30/03 N - Armazenagem e industrialização de trigo 15/12/2003 a 14/12/2028 25.274,22 -

05
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇO PORTUÁRIOS NO 
ESTADO DO PARÁ E AMAPÁ -SINDIPORTO - CIC/MF. 112.706.672-20-

Carlos Augusto da Rocha Souza
2005

Termo Precário 
de Autorização de 

Uso
N -

Representação Sindical nas dependencias do 
Porto de Belém

01/03/2005 a 01/03/2010 100,00

T O T A L 63.497,01

Nº Contratada Ano do 
Contrato

Receita Mensal 
(Valor Variável)Nº do Contrato Nº de 

Aditivos Objeto do Contrato Receita Mensal 
(Valor Fixo)

 
 
 

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 
Aditado Vigência
Sim/Não Início/Término

01 Petrobras Transportes S/A - TRANSPETRO 1991 19/91 S 2 Tancagem de Combustíveis Líquidos 01/04/1991 a 31/03/2011 8.342,44 -

02 Minasgás S/A Distribuidora de Gás Conbustível 1999 02/99 N -
Movimentação e armazenamento de granéis 

líquidos
11/01/1999 a 11/01/2014 26.257,97

1% do 
movimento/mês

03
Companhia de Petróleo Ipiranga                 

cnpj:33.069.766/0007-81
2002 Acordo Judicial N - Tancagem de Combustíveis Líquidos 09/05/2002 a 09/05/2012 7.355,64 -

04
Esso Brasileira de Petróleo Ltda.                                                 

Cnpj: 33.000.092/0001-69
2002 Acordo Judicial N - Tancagem de Combustíveis Líquidos 09/05/2002 a 09/05/2012 14.550,06 -

05 Petróleo Sabbá S/A   cnpj:04.169.215/0001-91 2002 Acordo Judicial N - Tancagem de Combustíveis Líquidos 09/05/2002 a 09/05/2012 10.056,96 -

06 Texaco Brasil S/A   33.337.122/0042-03 2002 Acordo Judicial N - Tancagem de Combustíveis Líquidos 09/05/2002 a 09/05/2012 8.776,64 -

Nº Contratada Ano do 
Contrato Nº do Contrato Nº de 

Aditivos Objeto do Contrato Receita Mensal 
(Valor Fixo)

Receita Mensal 
(Valor Variável)

 
 
 

PORTO DE SANTARÉM 
Aditado Vigência
Sim/Não Início/Término

01 Petróleo Sabbá S/A  1978 36/78 N - Tancagem de Combustíveis Líquidos 01/08/1978 a 01/08/2012 3.425,84 -

02
Cargill Agrícola S/A                                                                         

cnpj: 60.498.706/0001-57
1999 25/99 Sim 1 Armazenamento e Movimentação de granéis 

sólidos
01/12/1999 a 01/12/2024 56.506,16

De acordo com a 
Tabela de Incentivos a 

Produtividade

03
Sociedade Fogás Ltda.                                                                   

cnpj: 04.563.672/0001-66
2001 14/01 N - Manuseio, distribuição e armazenagem de granéis 

líquidos e gasosos
06/06/2001 a 05/06/2016 6.735,69 -

04
Distribuidora Equador de Produtos de Petróleo 

Ltda.   Cnpj: 03128979/0001-76
2004

Transação 

Judicial Proc. no 

20021046276-4
N - Movimentação e armazenamento de granéis 

líquidos
25/11/2004 até o término 

do contrato
4.710,20 -

T O T A L 71.377,89

Objeto do Contrato Receita Mensal 
(Valor Fixo)

Receita Mensal (Valor 
Variável)Contratada Ano do 

Contrato Nº do Contrato Nº de 
AditivosNº

 
 
 

PORTO DE VILA DO CONDE  
Aditado Vigência
Sim/Não Início/Término

01
Alubar Metais S/A                                                                               

cnpj: 83.673.756/0001-29
1994 18/2094 N - Transformação de Alumínio 23/08/1994 a 22/08/2019 2.801,64 -

02 Texaco Brasil S/A 1995 09/2095 N - Tancagem de óleo Combustível 09/05/1995 a 09/05/2010 551,54 -

03
Alubar Metais S/A                                                                               

cnpj: 83.673.756/0001-29
1997 58/2097 N - Armazenamento de Vergalhões de Alumínio 30/12/1997 a 30/12/2022 11.233,30 -

04
Alunorte S/A                                                                                          

cnpj: 05.848.387/0001-54
1997 60/2097 N - Escritório e Oficina Mecânica 30/12/1997 a 30/12/2007 3.030,59 -

05
Fertilizantes Ouro Verde S/A                                                          
cnpj:  60.633.559/0001-80

2000 04/2000 N -
Armazenamento e Movimentação de granéis 

sólidos
10/05/2000 a 10/05/2015 6.065,99 -

06
Bunge Fertilizantes S/A                                                                    

cnpj: 61.082..822/0001-53
2001 22/2001 N -

Armazenamento e Movimentação de granéis 
sólidos

26/10/2001 a 25/10/2016 7.803,95 -

07
CONVICON -  Conteineres de Vila do Conde                           

cnpj: 04.221.289/0001-20
2003 14/2003 S 04 Terminal para movimentação e armazenagem de 

contêiners
19/09/2003 a 19/09/2018 23.630,14 -

08
Corpo de Bombeiros do Pará                                                        

Orlando Antonio Sarmanho Frade: CP/MF 
134313582-68

2005 15/2005 N - Cessão de 02 viaturas de Combate a Incêndios 26/04/2005  a 26/04/2010 - -

TOTAL 55.117,15

Nº Contratada Ano do 
Contrato Nº do Contrato Nº de 

Aditivos Objeto do Contrato Receita Mensal 
(Valor Fixo)

Receita Mensal (Valor 
Variável)
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CONTRATOS DE CESSÃO DE USO EM ÁREAS DA CDP  
 

Aditado Vigência
Sim/Não Início/Término

1 Comando Militar da Amazônia - 8ª  Região Militar 1999 Porto Fluvial de Marabá - 24/1999 Sim 1

Área de  66.400 m² com diversos equipamentos:  
rampa de acostamento; 02 armazéns, Estação de 

passageiros; prédio residencial, casa de força, 
além de áreas pavimentadas 1999 à 2009 0 0

2 SMS da Petrobras Petróleo Brasileiro S/A 2002 Terminal de Miramar - 07/2002 Não 0 Imóvel denominado  Antigo Almoxarifado 2002 à 2007 0 0

3 Secretaria de Estado de Transporte 1998 Hidrovia do Marajó -  sn/1998 Não 0

Transferência  por cessão à CDP/AHIMOR 
02(dois) "ferry Boats" de Propriedade do Goveno 

do Pará 1998  à  2008 0 0

4 Gerência de Patrimônio da União 2002 Belém -PA sn/2002 Não 0 Imóvel sede da AHIMOR 2002  à 2007 0 0

5 Petro-Amazon  -  Petróleo da Amazônia Ltda. 2002 Terminal de Miramar - 12/2002                                         Não 0

Área de terreno, com a finalidade de lançar   ao 
longo da margem da baia de Guajará, uma tubovia 
ligando o Terminal Petroquímico de Miramar às 
instalações da Petro-Amazon. 2002  à 2012 0 0

6 Prefeitura Municipal de Conceição de Araguaia-PA 2001
Acesso ao Rio Araguaia  em  
Conceição do Araguaia -PA Não 0

Área de 22.032,80m², contendo um muro de 
contenção , uma rampa de acesso pavimentada, 
área toda em bloquetes e uma cerca de proteção. 2001 à 2011 0 0

7
Ministério da Fazenda - Superintendência Regional 
da da Rceita Federal 2002  Porto de Belém Não 0

Parte do Armazém 12 do Porto de Belém para 
instalação da Seção de Despacho Aduaneiro-
SADAD 2002 à 2017 0 0

8 Corpo de Bombeiros Militar do Estado. 2005 Porto de Vila do Conde. Não 0

Cesssão de 02(duas) viaturas de combate a 
Incêndio: Caminhão de bombeiros Diesel 
Mercedez Benz, modelo  LAK1313 -ano 1987 e 
uma D-20 diesel Gm Chevrolet - ano 1987 2005  à 2010 0 0

09
Corpo De Bombeiros Militar do Estado do Pará - 

Orlando Antônio Sarmanho Frade 
CPF:134,313,582-68

2005
Terminal Petroquímico de MIRAMAR Não 0

Cessão de Direito Real de Uso não onerosa do 
imóvel denominado "Escola Abigail Oliveira", em 

Miramar. 2005 à 2010 0 0

CONTRATOS VIGENTES

CONTRATOS A CONCLUIR OU A ESPERA DE ADITIVOS.

CONTRATOS CONCLUIDOS

Receita Mensal 
(Valor Fixo)

Receita Mensal (Valor 
Variável)Nº Contratada Ano do 

Contrato Local e nº do Contrato Nº de 
Aditivos Objeto do Contrato

 
 
 
Faz-se relevante observar que estão em análise, no âmbito da Companhia, o Programa de 
Arrendamento para os portos de Belém, Vila do Conde e Terminais de Miramar e Outeiro. 
Tal programa, uma vez aprovado pela ANTAQ, permitirá a retomada dos processos 
licitatórios para os arrendamentos, permitindo a regularização de vários TPA´s - Termos 
Precários de Arrendamento hoje existentes.  
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GESTÃO DE PESSOAS 
 
 
 
A Companhia Docas do Pará encerrou o exercício 
de 2006 com o contingente de 353 empregados e 
384 prestadores de serviços contratados. A CDP 
com o objetivo de propiciar a formação 
profissional, mediante convênios com instituições 
de ensino médio e superior, concedeu no total de 
26 estágios no exercício de 2006. 
 
 
SERVIÇO MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL. 
 
De acordo com o programa de controle médico de saúde ocupacional (PCMSO) para o 
ano de 2006 estavam previstos 272 exames médicos periódicos para todos servidores nos 
diversos setores da empresa. Destes, foram realizados 251, perfazendo 92,2% dos 
previstos.Dos realizados, 244 concluíram (97,2%dos realizados) com emissão de ASO 
(atestado de saúde ocupacional ).Foram ainda realizados 90 exames pré-admissionais, 16 
demissionais e 16 exames de retorno ao trabalho por afastamento de mais de 30 dias.  
 
Como estava previsto no PCMSO, em maio/2006 foi realizada a vacinação contra a gripe 
em 289 dos 300 previstos atingindo 96,3% dos servidores. Nos exames pré-admissionais 
os servidores iniciaram a vacinação contra febre amarela, difteria e tétano, hepatite B, e 
tríplice viral. A campanha de vacinação contra sarampo, rubéola e caxumba (tríplice viral) 
iniciada em outubro de 2005, para os servidores da CDP, terceirizados e trabalhadores 
dos diversos portos da CDP, conforme determinação da ANVISA, teve continuidade para 
os faltosos do ano anterior. 
 
No campo de promoção da saúde, foi realizada durante a conclusão dos exames médicos 
orientação quanto ao controle do peso, da hipertensão arterial, diabetes e outras doenças 
crônico-degenerativas, prevenção das DST/AIDS. 
 
No ano de 2006 foi continuou-se o programa de atividade física na empresa, com o 
objetivo de estimular a prática da atividade física para controle do peso, da pressão arterial 
etc., programada no horário e ambiente de trabalho nos porto de Belém, Terminal de 
Miramar e Porto de Vila do Conde com 26 servidores realizando caminhadas com 
orientação médica.  
 
Em novembro de 2006 iniciou-se uma abordagem quanto ao uso abusivo do álcool e 
alcoolismo através de auto avaliação dos servidores com instrumento de questionário 
CAGE e AUDIT(OMS) durante os exames médicos periódicos, que se estenderá pelo ano 
seguinte, oportunizando a identificação do problema pelo servidor e ajuda profissional para 
tratamento dos que assim desejarem. 
 
Foram realizados os seguintes procedimentos em assistência médica e enfermagem: 
 
• consultas médicas: 3076 
• licenças médicas: 371 
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• curativos: 577 
• injetáveis: 817 
• aplicações de R.I.V: 340 
• verificações de pressão arterial: 2367 
• foram ainda realizados, outros procedimentos em dependentes e usuários do Porto 

de Belém.  
 

Verificou-se a melhora no índice de vacinados de 80% em 2005 para 96,3% em 2006 
refletindo um trabalho de informação sobre a eficácia da vacina realizado. O percentual de 
conclusão dos exames médicos periódicos melhorou, passando de 83,88% em 2005 para 
97,2% em 2006. 
 
 
SERVIÇO SOCIAL 
 
O Serviço Social, baseando-se no respeito, na democracia, na autonomia e na eqüidade 
social, vem imprimindo em suas intervenções diárias e programáveis, espaços 
possibilitadores de exercitar a integração e a valorização humana e o desenvolvimento de 
ações no sentido de criar um ambiente mais harmônico e uma empresa mais humanizada. 
 
No cotidiano, os procedimentos técnicos realizados em 2006 foram: atendimento 
psicossocial ao empregado e/ou à sua família; realização do cadastro e veiculação de 
informações sobre os convênios de aprendizagem e médico-hospitalar; despachos de 
documentos; planejamento das atividades; visitas externas (domiciliares, hospitalares e/ou 
outras instituições) e estudos de caso e bibliográficos. 
 
Destacamos, o trabalho junto aos Convênios de Assistência Médico-Hospitalar e de 
Aprendizagem e junto às Comissões, o que tem contribuído sobremaneira para a 
consecução dos objetivos organizacionais e profissionais dos empregados.  
 
 
COMISSÕES: 
 
1. Comissão de Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho – CIPA (Resolução 

DIRPRE nº 126/2005, de 17 de agosto de 2006); 
2. Comissão de Ética da CDP (Resolução DIRPRE n.º 180/2006de 09 de outubro de 

2006); instituída em observância ao disposto no Decreto n° 1.171, de 22 de junho de 
1994 e capítulo II, das Comissões de Ética, inciso XVI do Código de Ética Profissional 
de Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal; 

3. Comissão de Implantação, Acompanhamento e Manutenção do Programa de 
Desenvolvimento (treinamento) de Pessoal (Resolução DIRPRE n.º 189/2006 de 19 de 
outubro de 2006);  

4. Comissão com o objetivo de viabilizar estudo para implantação do Plano de Saúde 
Odontológico, de conformidade com a cláusula 21, parágrafo único do Acordo Coletivo 
de Trabalho (vigente no período de junho/2006 a maio/2007) celebrado entre CDP, 
Sindicato dos Portuários no Pará e Amapá - SINDIPORTO e Sindicato dos Guardas 
Portuários no Pará e Amapá - SINDIGUAPOR (Resolução DIRPRE nº 243 de 20 de 
dezembro de 2006);  

5. Comissão com o objetivo de estabelecer convênio e/ou contratação com Hospitais para 
atendimento dos empregados desta Companhia, em casos específicos de acidente de 
trabalho (Resolução DIRPRE nº 155 de 20 de setembro de 2006). 
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CONVÊNIO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR 
 
Monitoramento/acompanhamento da execução do Convênio n.º 74/2004 firmado entre esta 
CDP e a Central Nacional Unimed, que tem como objeto a prestação de serviços de 
assistência à saúde para os beneficiários da CDP. Realizamos, de forma constante, 
mediação de interesses e/ou resolução de problemas que surgem entre beneficiários e 
contratada ou entre contratada e contratante, além de orientação aos beneficiários desde a 
adesão ao Plano de Saúde até informações relativas ao Convênio (cláusulas contratuais e 
legislações que regem tal contrato) e procedimentos operacionais do plano, de acordo com 
a demanda apresentada. 
 
 
CONVÊNIO DE APRENDIZAGEM 
 
Fiscalização/acompanhamento da execução do Convênio Firmado entre esta CDP e 
Movimento República de Emaús - MRE, que tem como objeto a contratação de 
adolescentes aprendizes em situação de risco social e vulnerabilidade econômica, 
conforme a Lei Federal n.º 10.097 de 19 de dezembro de 2000.  
 
A 1ª Turma de Aprendizes, formada por 17 adolescentes, concluiu o Curso de 
Administração Básica do Programa de Formação Profissional do Adolescente Aprendiz, 
com carga horária de 1.920 horas, previsto no Convênio firmado entre esta CDP e o 
Movimento República de Emaús. Dia 22 de setembro de 2006 foi realizada uma 
solenidade de entrega dos certificados dos referidos Adolescentes, com a participação da 
diretoria da CDP e representantes do MRE. 
 
 
SERVIÇO DE PSICOLOGIA 
 
Principais atividades: 
• Elaboração e implantação do Treinamento de Integração para os empregados 

recém admitidos; 
• Elaboração e implantação da Avaliação e Acompanhamento  dos Empregados no 

Período de Experiência; 
• Atendimento e orientação/aconselhamento de empregados; 
• Atuação em Comissões :  

- Implantação, Acompanhamento e Manutenção do Programa de 
Desenvolvimento de Pessoal; 

- Levantamento das necessidades de pessoal para subsidiar pedido de criação 
de vagas; 

- Comissão de Ética da CDP; 
- Comissão para viabilizar estudo para Implantação de Plano de Saúde 

Odontológico; 
- Comissão para estabelecer convênio e/ou contratação com Hospitais para 

Atendimento de Acidente de Trabalho; 
- Atuação em processo administrativo disciplinar. 
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CONCURSO PÚBLICO: 
 
Em 2006 foi realizado concurso público, com o acompanhamento do CONSAD e CONFIS, 
que trouxe novos profissionais para a CDP, para desenvolver suas atividades em diversas 
unidades. Ao todo, foram oferecidas 87 vagas, assim distribuídas: 
 

Escolaridade Cargo Vagas 
Nível Superior Advogado 02 
Nível Superior Arquiteto 01 
Nível Superior Contador 02 
Nível Superior Engenheiro Civil 02 
Nível Superior Psicólogo 01 
Nível Médio Assistente Administrativo 16 
Nível Médio Auxiliar de Enfermagem do Trabalho 01 
Nível Médio Inspetor da Guarda Portuária 06 
Nível Médio Técnico de Segurança do Trabalho 04 

Nível Fundamental Guarda Portuário 52 
Soma 87 

 
 
REALIZAÇÕES 
 
Recreativa e Cultural: 
• Instituição de campeonato de futebol com premiações de medalhas para os 

empregados efetivos e terceirizados. 
• Promoção à cultura e integração dos participantes do CORAL “Sintonia do Cais” 

através do canto e da musicalização; 
 
Saúde e Segurança do Trabalhador  
• Campanha de prevenção as DST/AIDS com palestra, distribuição de folders e 

preservativos nos diversos setores da empresa,e, 01/12/06, em parceria com a 
ANVISA; 

• SIPAT - Semana Interna de Prevenção e Acidente no Trabalho, em parceria com o 
Órgão Gestor de Mão de Obra – OGMO; 

• Realização de palestras sobre o PCMSO e sua relação com o PPRA e de 
esclarecimento para os empregados recém-admitidos sobre a importância do 
cumprimento do PCMSO, com distribuição de cartilhas educativa sobre o assunto.  

 
Valorização de Pessoal 
• Manutenção do financiamento de curso de inglês a empregados.  
• Elaboração de Regulamento de Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal, no 

qual consta a política de treinamento, critérios para participação de empregados em 
cursos, palestras, simpósios e similares, análise e trâmite do processo burocrático 
para a execução de programas de treinamento. 

• Promoção de cursos em parceria com a Fundação de Estudos do Mar – FEMAR, 
com o patrocínio do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo. 
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PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 
 

As medidas implementadas pela DIRAFI e executadas por esta gerência, têm contribuído 
para a continuidade e a qualidade das ações desenvolvidas, representando fator 
fundamental para a obtenção de resultados positivos, dentre as quais: 
 
• Qualificação e melhor integração dos empregados; 
• Conclusão da elaboração do Plano de Cargos e Salários; 
• Reposição salarial conforme estabelecido no acordo coletivo 2006/2007 e um 

acréscimo de 19,01% em relação ticket alimentação, perfazendo o total de 500,00 
(quinhentos reais). 

 
PERFIL DA FORÇA DE TRABALHO PARA A QUAL ESTÃO VOLTA DAS AS AÇÕES 
DE RECURSOS HUMANOS: 
 
Do ponto de vista das quantidades físicas 
Mão de obra total mobilizada pela CDP, para atender as demandas administrativas. 
 

Força de trabalho Quantidade % 
Empregados 301 38,54 
Comissionados extra-quadro 12   1,53 
Comissionado empregado 40   5,12 

Sub- soma 353 45,19 
Terceirizados 384 49,16 
Adolescentes aprendiz 18   2,30 
Estagiários 26   3,32 

Soma 781   100 
 

A CDP mantém, atualmente, contratos de terceirização que envolvem a prestação de 
serviços por parte de 384 profissionais assim distribuídos: 
 

Profissional Quantidade 
Auxiliar Administrativo 36 

Auxiliar de serviços gerais 53 
Motorista 05 
Porteiro 24 

Recepcionista 20 
Vigilante 240 

Telefonista  02 
Supervisor  02 
Pedreiro  02 
Soma 384 
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Demonstrativo das Vacâncias- 2006 
 

Ocorrência Nº de empregados 
Desligamento pelo PDV - 

Aposentadoria 01 
Desligamento sem justa causa 09 

Desligamento por iniciativa própria 10 
Destituição 03 
Falecimento 01 
Designações - 
Reintegração - 

Cedido - 
Soma 24 

 
Demonstrativo dos Provimentos 

 
Ocorrência Nº de empregados 
Admissão 71 

Readmissão - 
Nomeação 12 

Requisitados de outros Órgãos - 
Transferência/Movimentação - 

Soma 83 
 
 

Do ponto de vista Econômico-Financeiro 
 

Remuneração referente aos dois últimos exercícios d os empregados CDP 
 

Remuneração 2006 2005 
   

Administradores                     Maior   9.843,05 9.444,05 
                              Menor   9.843,05 9.444,05 

  
Empregados   Maior  22.668,44 16458,93 

                                     Menor       547,56     618,12 
   

     Valor Médio 3.698,65   2.479,31 
 
 

Custo mensal com profissionais terceirizados vincul ados a 4 empresas contratadas 
pela CDP: 

 
Empresa R$ 

Brasil Service 188.610,68 
Bertillon Ltda 387.072,32 

Belém Serv. Com. e Confec. Ltda     3.569,37 
Atlanta Rent a Car Ltda    1.770,00 

Soma  581.022,37 
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Demonstrativo de estágio supervisionado em 2006.  

 

CURSOS Nível Ens. Nº OCUPANTES CUSTO 
TOTAL

ÁREA DE INFORMÁTICA Superior 3
AGRONOMIA " 1
ADMINISTRAÇÃO " 5
ADMINISTRAÇÃO MARKETING " 2
ARQUITETURA E URBANISMO " 2
CIÊNCIAS CONTÁBEIS " 2
COMUNICAÇÃO SOCIAL " 1
DIREITO " 4
ENGENHARIA CIVIL " 1
ENGENHARIA DA PRODUÇÃO " 1
GESTÃO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS " 1
JORNALISMO " 1
TECNICO EM EDIFICAÇÕES Técnico 1
TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA " 1

26 10.045,00TOTAL  
 
 

Custo com cursos realizados em 2006.  
 

CURSOS 
TOTAL DE 

VAGAS 
OFERTADAS  

TOTAL DE VAGAS 
PREENCHIDAS 

PERCENTUAL 
% 

VALOR DO 
INVESTIMEN-

TO 
REALIZADO 

Relações Interpessoais 
no Trabalho 

240 198 82,5 28.128,26 

Legislação Aduaneira   75   61 81,3 2.595,84* 
Ética na Administração 

Pública   40  30 75,0 3.849,72 

SUB-SOMA 355  289 81,4 34.573,82 

Demais Cursos (*)   95  95 ---- 86.732,33 

TOTAL 450 384 -- 121.306,15 
(*) Cursos solicitados por empregados e aprovados pela Diretoria 

 
 
PROPOSTA DE AÇÕES PARA 2007  
 
Pretende-se realizar um planejamento estratégico com a participação dos funcionários 
com o objetivo de se apontar as direções a serem seguidas na área de gestão de pessoas 
e de melhoria contínua. 
 
Pretende-se a implantação dos seguintes projetos 
• Redesenho e padronização de procedimentos internos; 
• Reestruturação organizacional; 
• Atualização do Regimento Interno; 
• Desenvolvimento de recursos humanos; 
• Desenvolvimento tecnológico 
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• Implantação do Regulamento de Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal. 
 
 
COMISSÃO DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOA L  
 
Cursos seminários e congressos com a participação dos funcionários da CDP no 
exercício de 2006 
 
 

Cursos Programados pela CDP 
 

Curso Justificativa 
Nº de 

participantes 
previstos 

Nº de 
participantes 

atendidos 

Legislação Aduaneira 
-Capacitar e/ou atualizar 
empregados na área aduaneira. 75 61 

Ética na 
Administração 

Pública 

-Dar conhecimento sobre a 
Legislação do Servidor Público, que 
exige a implantação de Comissões 
de Ética nos órgãos públicos; 
-Discutir conceitos e princípios 
do comportamento ético nas 
empresas públicas. 

40 30 

Relações 
Interpessoais no 

Trabalho 

Proporcionar uma melhor 
integração entre os empregados 
dos diversos setores da CDP; 
-Trabalhar as relações intra e 
interpessoais, visando melhoria do 
clima organizacional da empresa 

240 198 

 
 
 

 



 

 Folha 134 de 172 

 
Eventos Externos  

 
 

EVENTO Nº 
PARTICIPANTES PERIODO LOCAL 

Curso “Nova GFIP / SEFIP – 
versão 8.0” 02 09 a 10/01/2006 Belém-PA 

Curso “Lucro Real” 01 24/01/2006 Belém-PA 
Curso sobre retenção na fonte nas 
prestações de serviços (PIS, 
PASEP, CONFINS, CSLL, IRRF, 
ISS E INSS 11%). 

08 06,13 a 14/02/2006 Belém-PA 

Curso de especialização “Lato 
Sensu” em Perícia e Auditoria 
Ambiental. 

01 01/03/2006 a 
30/11/2006 Belém-PA 

Curso de Controle dos impostos 
federais – DIRF 02 13/02/2006 Belém – PA 

Curso de DCTF, PER/DCOMP e 
DACON. 02 07/03/2006 Belém – PA 

I Encontro Técnico dos 
Documentos Integrantes do 
Sistema de Gestão de 
Documentos de Arquivos 

02 11 a 14/03/06 Brasília – DF 

Curso Básico da NR 10 – 
Instalações e Serviços em 
Eletricidade. 

02 13 a 24/03/2006 Belém – PA 

Curso de Perícias Judiciais de 
Insalubridade e Periculosidade e 
Elaborando e Impugnando Laudos 
Periciais de Insalubridade e 
Periculosidade 

02 23 a 24/03/2006 Belém – PA 

Curso de Previdência Social: 
Contribuição e suas alterações. 08 27 a28/03/2006 Belém – PA 

Seminário Nacional de Licitação 
de Obras e Serviços de 
Engenharia e seus Aspectos 
Polêmicos.  

02 27 a 29/03/2006 Maceió-AL 

Curso de Sistema de Licitação na 
Modalidade Pregão. 04 28 a 30/03/2006 Belém – PA 

Simpósio Público & Convênios na 
Administração Pública. 01 30/03/2006 São Paulo-SP 

VI – Seminário Internacional de 
Atualização em Segurança e 
Saúde no Trabalho. 

02 05 a 07/04/2006 São Paulo-SP 

Curso NR-10 03 22/05 a 02/06/2006 Belém – PA 
Introdução ao Shipping * 04 08 á 12/05/06 Belém – PA 
Organizando Equipes de Trabalho * 03 05 a 09/06/2006 Belém – PA 

Simpósios e Treinamento para 
Formação de Pregoleros – (NDJ) 02  19 a 20/06/2006 

 
São Paulo - 

SP 
 

III Seminário Regional Norte de 
Medicina do Trabalho 01 20 a 22/06/2006 Manaus – AM 

Curso ISS 02 23/06/2006 Belém – PA 
Curso ISPS-CODE* 06 10 a 14/07/2006 Belém – PA 
Curso Planejamento Tributário  01 11/07/2006 Belém – PA 
Risco Ambiental* 07 07 á 11/08/06 Belém – PA 
ICND – Interconecting Cisco 
Network Devives 01 14 a 18/08/2006 São Paulo – 

SP 
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cont. 

Curso Workshop ITIL 01 17 a 18/08/2006 São Paulo – 
SP 

II Seminário de Modernização dos 
Portos  02 18 a 19/08/2006 Salvador – Ba 

Feira e Congresso das Secretárias 
– DF 03  18 a 19/08/2006 Brasília – DF 

Curso Comunicação e Oral  02 21 a 25/08/2006 Belém – PA 
Curso NR-10 09 21/08 a 01/09/2006 Belém – PA 
Treinamento atualizado de Pregão 
– NDJ 01 25 a 30/08/2006 Rio de Janeiro 

e São Paulo 
Mod. I Security Officer 01 28/08 a 01/09/2006 Recife – PA 
Congresso Brasileiro de Comissão 
de Licitação 01 04 a 06/09/2006 Salvador – BA 

2º Seminário Amazônico de 
Brigada de Incêndio 40 21 e 22/10/2006 Belém – PA 

Pregão Presencial, Eletrônico e 
Capacitação Técnica do Pregoeiro 01 23 a 24/10/2006 São Paulo – 

SP 
Analista de Departamento de 
Pessoal e Pregoeiro 02 26/10/2006 Belém – PA 

Seminário “Gerenciamento dos 
Resíduos de Serviços de Saúde”  01 29 e 30/11/2006 São Paulo – 

SP 

Gestão de Operação Portuária 02 08 e 09/12/2006 São Paulo – 
SP 

TOTAL 143 -------- -------- 
∗ Curso patrocinado aos contribuintes do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo (FDEPM) 
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OUTRAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA CTDP 
 

1. Treinamento de Integração - voltado aos empregados admitidos através do 
concurso realizado em 2006, visando proporcionar conhecimentos sobre a 
filosofia, cultura e políticas de recursos humanos praticadas na CDP. 

2. Administração de contratos de psicólogos credenciados pela Polícia Federal, os 
quais realizaram as aplicações dos testes psicológicos aos Guardas e Inspetores 
Portuários admitidos através do último concurso para obtenção de autorização 
para manuseio de arma de fogo, conforme Instrução Normativa nº. 023, de 1º de 
setembro de 2005, do Departamento de Polícia Federal. 

3. Análise e parecer de processos referentes aos eventos solicitados pelos 
funcionários. 

4. Levantamento de interesse para cursos de informática e outros através de 
formulário, anexo ao contracheque, encaminhado a todos os funcionários 
(somente 81 funcionários devolveram os formulários preenchidos). 

 
 
EVENTOS PROGRAMADOS PARA 2007 
 

Investimento custeado pela Companhia Docas do Pará 
 

EVENTO PÚBLICO ALVO OBSERVAÇÃO INVESTIMENTO 

Inglês  

Empregados que lidam 
diretamente com a 
tripulação dos navios 
estrangeiros que operam 
nos portos da CDP 

Curso com duração 
prevista para 18 meses, 
está em fase de análise da 
matriz pedagógica para 
sua aplicabilidade na área 
do porto. 

R$ 40.00,00 

Informática Básica e 
Avançada  

De acordo com a 
demanda área de atuação 
dos empregados aliada a 
necessidade da empresa 

R$ 16.000,00 

Relações Interpessoais no 
Trabalho 

Empregados que ainda 
não realizaram o curso 
em 2006 

 R$ 14.200,00 

Formação/Atualização de 
Guardas e Inspetores 
Portuários  

Todos os Guardas e 
Inspetores Portuários da 
CDP 

 

Capacitação Técnica para 
Manuseio de Arma de Fogo  

Guardas e Inspetores 
Portuários previamente 
aprovados na avaliação 
psicológica 

Conforme Instrução 
Normativa nº 023 de 1º de 
Setembro de 2005 do 
Departamento de Polícia 
Federal 

*R$ 350.000,00 

Programa de Educação 
Formal do Trabalhador  

Empregados que ainda 
não concluíram o ensino 
fundamental ou médio 

Será realizado 
levantamento de interesse 
para verificarmos a 
possibilidade de formação 
de turma(s) na empresa 

R$ 25.000,00 

Prática de Manuseio de 
Tonfa 

Guardas e Inspetores 
Portuários  R$ 16.500,00 

Programa de Integração e 
Formação de Equipes 

Administradores, 
Gerentes,Supervisores e 
Cargos Comissionados 

Estratégia para propiciar a 
integração entre as 
diversas áreas da CDP, 
visando alcançar melhor 
produtividade..  

R$ 6.000,00 

INVESTIMENTO PREVISTO R$ 467.700,00 
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GESTÃO DE SUPRIMENTO DE BENS E SERVIÇOS 
 
Abaixo demonstramos os gastos realizados com Obras, Compras e Serviços no exercício 
de 2006. 

OBRAS 

ESPECIFICAÇÃO R$ mil 

Obras de infra-estrutura do porto de Belém 0 
Implantação do ISPS CODE no Porto de Belém 264 
Recuperação do pier do porto de Santarém  38 
Implantação do ISPS CODE no Porto de Santarém 5 
Obras de melhoramento do porto de Vila do Conde 194 
Implantação do ISPS CODE no Porto de Vila do Conde 55 
Dragagem do porto de Belém 0 
Terminal Petroquimico de Miramar 0 
Investimento em infra-estrutura de apoio 486 
T O T A L 1.042 

 
Recursos do Tesouro R$    135 
Recursos próprios R$    582 
Saldo de Exercício Anterior/Tesouro R$    325 

MATERIAL DE CONSUMO 
No exercício de 2006 foram realizadas compras de materiais necessários ao 
funcionamento administrativo e operacional da Companhia Docas do Pará, no montante de 
R$ 1.429 mil   
 

SERVIÇOS 
No exercício de 2006 foram gastos com serviços o montante de R$ 18.637 mil, conforme 
discriminação abaixo. 
 

ESPECIFICAÇÃO  R$mil 
Serviços Téc. Adm. Operacional 10.738 
Serviço indireto com pessoal próprio 4.000 
Outros serviços de terceiros 3.341 
Propaganda e publicidade 558 
T O T A L 18.637 
 

 
 
 
 
TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO 
 
Convênio de Descentralização nº 013/2002, e aditivos 1 e 2, celebrado com a União para 
transferência do Terminal Portuário de Outeiro para a CDP. 
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DESPESAS REALIZADAS EM  2003 R$ 

Aquisição de Bens Móveis 12.164 
Consumo de Energia, Água e Telefone 213.248 
Serviços de Reforma, Ampliações e Adaptações nas Instalações do Porto 137.173 
Serviços de Terceiros (Limpeza,Vigilância, Tec.Adm.Op.) 559.897 
Pessoal e Encargos Sociais 418.284 
Bens Móveis e Imóveis em Curso de Imobilização 2.764.690 
Total dos gastos no Período 4.105.456 
 
 
CONVÊNIO 003/90 – UNIÃO/DNIT/CDP – AHIMOR E AHITAR 
 
AHIMOR 
 

Órgão   : 39.000 -  Ministério dos Transportes
Unidade: 39.252 - Departamento Nacional de Infra-Es trutura de Transportes - DNIT

26.12.2006

3390.00 OUTROS CUSTEIOS 4.000.000,00

4490.00 INVESTIMENTO 2.000.000,00

6.000.000,00

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 015/2006 - CN 

NATUREZA DA DESPESA

Programa de Trabalho: 26.784.0223.4349.0101- Manuten ção de Hidrovias

TOTAL

VALOR R$

EXERCÍCIO 2007

 
 
RESSARCIMENTO CDP/AHIMOR 
 
Programa de trabalho nº 26.784.8223.4349.0101 
Manutenção de Hidrovias- CDP/AHIMOR 
Lei nº 11.306, de 11/05/2006 (DOU de 17/05/2006) 
 
Posição em 31/12/2006 

Cat.Econômica Orçado Contingenciado Liberado Realizado S aldo

33.90.00 3.000.000,00 60.000,00 2.940.000,00 2.857.019,99 82.980,01

44.90.00 1.800.000,00 720.000,00 1.080.000,00 55.173,73 1.024.826,27

TOTAIS 4.800.000,00 780.000,00 4.020.000,00 2.912.193,72 1.107.806,28
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MATRÍCULA NOME ADMISSÃO CARGO NS/REF. FUNÇÃO CPF LOTAÇÃO/ OBS.
3009 Michel Dib Tachy 31.03.2003 Engenheiro  Civil CC-1 Superintendente 000.376.135-53 AHIMOR/BELÉM

MATRÍCULA NOME ADMISSÃO CARGO NS/REF. FUNÇÃO CPF LOTAÇÃO/ OBS.
3012 Flávio Tobias Acatauassu Nunes 01.07.2003 Engenheiro  Civil CC-3 Chefe do Núcleo de Operações 146.379.012-00 AHIMOR/BELÉM

MATRÍCULA NOME ADMISSÃO CARGO NS/REF. FUNÇÃO CPF LOTAÇÃO/ OBS.
3013 Vicente de Oliveira 01.08.2004 Téc. de Contabilidade CC-3 Chefe do Núcleo de Apoio 006.107.042-49 AHIMOR/BELÉM

MATRÍCULA NOME ADMISSÃO CARGO NS/REF. FUNÇÃO CPF LOTAÇÃO/ OBS.
3014 Geroncio Dias Filho 01.09.2004 Engenheiro Civil CC-3 Chefe do N. de O. e Melhoramentos 000.182.362-00 AHIMOR/BELÉM

Referência: Ofício - Circular nº. 009/96 - COFIS/ CIST/MT, de 01.04.96
              Informação COFIS/CISET/MT/Nº.33/96

RESOLUÇÃO Nº.86/2004 DO DIA 03/09/2004

RESOLUÇÃO Nº.67/2004 DO DIA 30/07/2004

RESOLUÇÃO Nº.117/2003 DO DIA 01/07/2003

CARGO DE CONFIANÇA

POSIÇÃO EM DEZEMBRO/2006

RESOLUÇÃO Nº.20/2003 DO DIA 28/03/2003

 

MATRÍCULA NOME ADMISSÃO CARGO NS/REF. FUNÇÃO CPF LOTAÇÃO O BSERVAÇÃO
1721-3 Alonso Conceição Sampaio de Oliveira 15.08.78 Assist. Técnico Adminstrativo I 210/E Adjunto de Departamento 098.270.132-20 AHIMOR/BELÉM

2069-9 Antonio Elias 03.10.79 Assist. Técnico Adminstrativo II 213A   - 533.457.118-34 AHIMOR/BELÉM

3043-0 Cláudio Ribeiro do Nascimento 28.09.78 Assistente Administrativo II 208E   - 511.203.307-00 AHIMOR/BELÉM

2891-6 Luis Fernando de Albuquerque Moreira 18.08.86 Operador de Computador II 209/G   - 358.690.031-72 AHIMOR/BELÉM

0842-7 Antonio Alberto Pequeno de Barros 01.10.76 Engenheiro IV 110/E   - 319.623.668-06 AHIMOR/BELÉM Demitido 02/09/04 - Reintegrado 06/06/06

Referência: Ofício - Circular nº. 009/96 - COFIS/ CIST/MT, de 01.04.96
              Informação COFIS/CISET/MT/Nº.33/96

QUADRO ESPECIAL
PESSOAL TRANSFERIDO DA EX-PORTOBRÁS, POR FORÇA DO CONVEN IO 003/90

POSIÇÃO EM DEZEMBRO/2006

 
 
 
AHITAR 
 
Vida Econômica e Financeira da AHITAR 
 
Em maio de 2002 o convênio de descentralização nº 03/90, firmado pela CDP com o 
Ministério dos Transportes, foi sub-rogado ao DNIT. Sendo assim, a Hidrovia passou a 
receber a título de ressarcimento, os valores para manutenção de suas despesa mensais, 
a CDP faz o adiantamento dos recursos financeiros programados e posteriormente é 
ressarcida pelo DNIT, até a presente data encontra-se pendente algumas faturas. 
 
Recursos 
 
Custeio: 
 

Orçamento em 2006   R$ 3.550.000,00 

Recursos repassados em 2006 pela CDP   R$ 2.764.682,66 

Recursos Aplicados em 2006 + AVL’s*   R$ 2.509.648,53 

Saldo Orçamentário/2006   R$  1.040.351,47 
 *AVL’s R$51.380,46 

 
 
Execução 
 
Divisão da verba para 2006 
A verba para o ano de 2006 foi dividida da seguinte forma: 
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Manutenção da Hidrovia Tocantins Araguaia; - CÓDIGO DNIT  26.784.0223.4349.0103 
 

- Pessoal e Encargos - R$      892.000,00 
- Custeio Administrativo - R$   1.760.363,00 
- Custeio Operacional - R$      777.637,00 
- Investimento - R$      120.000,00 
- Total - R$   3.550.000,00 

 
 
Atividades Administrativas 
 
A cargo do Núcleo Administrativo (NA), que tem como atividade básica o Apoio à Chefia 
da Administração nas áreas de: Pessoal, Contabilidade, Financeira, Orçamentária, bem 
como controle, e segurança dos bens Patrimoniais da Empresa. 
 
Quadro de pessoal 
 
Em dezembro de 2006: 
 
• Adilson Abade da Silva   Téc. Vias Navegáveis 
• Carlos Mota Vilela    Téc. Vias Navegáveis 
• Eudma Fonseca da Silva   Assist. Adm.  
• Ianamá Lourenço Canêdo   Chefe do NA 
• Josenir Gonçalves Nascimento  Superintendente 
• Júlio César da Silva Pereira  Assist.Téc. Adm. I 
• Luiz Alvino Duarte de L. e Silva  Chefe de N.M 
• Nilo Pina Ribeiro    Adjunto de Departamento 
• Ricardo da Costa Borges   Chefe N.O . 
• Rogério Amado Barzellay   Engenheiro IV 
• Rosane Camargo Barcellos   Assist. Téc. Adm. I 
• Úlrico Costa Júnior    Assist. Téc. Adm. I 
• Vanilda Toledo Cassiano   Telefonista 

 
Encontram-se cedidos: 
 
• Adilson Abade da Silva  Cedido ao Departamento de Portos 
• Carlos Mota Vilela   Cedido ao Ministério. dos Transportes 
• Rosane Camargo Barcellos  Cedida ao Ministério das Ciências e 

Tecnologia 
• Rogéio Amado Barzellay  Cedido para INFRAERO 
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LICITAÇÕES REALIZADAS NO EXERCÍCIO 
 
 
É importante relembrar que um dos ilícitos citados no âmbito da Operação Galiléia foi o de 
fraude em licitação. Na ocasião, foi feita uma reformulação completa na Comissão de 
Licitação da CDP, o que naturalmente redundou em um novo ciclo de aprendizado, com 
sua conseqüente necessidade de tempo de absorção. São estes elementos circunstanciais 
que tornam o resultado obtido pela nova CPL e pelo atual pregoeiro e sua equipe de apoio, 
tão importante.  
 
Foram mais de R$ 870.000 de economia, representando aproximadamente 21% do total 
orçado. Outro aspecto que necessita ser ressaltado, é o da quantidade de processo 
licitatórios realizados pela equipe, que conseguiu, mesmo com todos os problemas do 
exercício de 2006, concluir uma Tomada de Preços, treze Pregões e mais seis Cartas 
Convite. 
 
Na seqüência, através dos quadros apresentados, podemos observar com mais detalhes 
os resultados das licitações realizadas em 2006. 
 
 
TOMADA DE PREÇOS 
 
 

Abert. Encerr. Homol. Orçado R$ %

2887/2004 01/2006

Construção e 
instalação 

eletromecânica da 
nova cabine do 
Porto de Belém

23/02/2005 24/03/2006 R$ 267.258,23 R$ 381.796,86 R$ 114.538,63 30,00%

1849/2006 02/2006

Manutenção 
Preventiva e 
Corretiva dos 
Guindastes

25/09/2006 16/11/2006 R$ 478.805,28 R$ 564.610,32 R$ 85.805,04 15,20%

Economia
Firma (s) Adjud. / Homol

EICO Sistema e Controle Ltda

N.º Proc. N.º Lic.
Data

02

COPBESSA Ltda

R$ 200.343,67 21,17%
TOTAL DE TOMADA DE 

PREÇOS

Objeto

R$ 746.063,51 R$ 946.407,18

Valor
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PREGÃO 
 

Abert. Encerr. Homol. Orçado R$ %

293/2006 01/2006

Aquisição de 
Comp. p/ atender a 
Rec. Fed. No Porto 

Belém e Outeiro 

10/02/2006 10/02/2006 R$ 89.862,00 R$ 89.862,00 R$ 0,00 0,00%

1973/2005 02/2006

Aquis. 03 
balançlas 

Rodoviárias p/ o 
Porto Belém e 

Santarém

21/02/2006 14/03/2006 R$ 95.100,00 R$ 247.385,77 R$ 152.285,77 61,56%

461/2006 03/2006
Aquisição de 

cartuchos e tonner 
p/ almoxarifado

23/02/2006 08/03/2006 R$ 71.950,30 R$ 88.592,30 R$ 16.642,00 18,78%

498/2006 05/2006

Aquis Cabos de 
Aços p/ os 

Guindastes VEB 
KRANBAU

14/03/2006 20/03/2006 R$ 47.000,00 R$ 72.000,00 R$ 25.000,00 34,72%

505/2006 06/2006

Aquis Produtos p/ 
Trat. Água das 
ETAS  Porto 

Belém, Miramar e 
PVC

13/03/2006 21/03/2006 R$ 51.120,00 R$ 70.560,00 R$ 19.440,00 27,55%

294/2006 07/2006

Aquis. mangueira 
de combate a 

incêndio p/ uso no 
transp. Água 

Potável no PVC.

17/03/2006 31/03/2006 R$ 40.800,00 R$ 53.880,00 R$ 13.080,00 24,28%

642/2006 09/2006

Contratação de 
Serv de Desratiz. 
Do PVC e Term. 

Outeiro

04/04/2006 06/04/2006 R$ 26.040,00 R$ 28.440,00 R$ 2.400,00 8,44%

902/2006 10/2006

Aquis. De 
Materiais Gen. 

Aliment. E Água 
Mineral

06/04/2006 10/04/2006 R$ 65.228,52 R$ 67.150,80 R$ 1.922,28 2,86%

901/2006 11/2006
Aquis. EPI'S p/ os 

Portos da CDP
12/04/2006 24/04/2006 R$ 60.996,70 R$ 102.501,96 R$ 41.505,26 40,49%

997/2006 12/2006

Aquis. Bens 
Móveis p/ o Porto 

Belém, Vila do 
Conde e Term de 
Miramar e Outeiro

10/05/2006 25/05/2006 R$ 33.795,10 R$ 45.848,05 R$ 12.052,95 26,29%

1714/2006 13/2006

Aquis de Mat 
Limpeza p/ suprir o 

estoque do 
almoxarifado

20/07/2006 04/08/2006 R$ 73.105,00 R$ 157.580,52 R$ 84.475,52 53,61%

1715/2006 14/2006
Aquis de Materiais 
de Expediente p/ 

CDP
25/07/2006 23/08/2006 R$ 43.668,55 R$ 67.764,80 R$ 24.096,25 35,56%

1779/2006 15/2006
Aquis Cartuchos e 

Toner P/ CDP
27/07/2006 04/08/2006 R$ 45.548,80 R$ 46.454,85 R$ 906,05 1,95%

1782/2006 16/2006
Aquis Cabos p/ 

uso na CDP
31/07/2006 17/08/2006 R$ 34.085,00 R$ 47.817,20 R$ 13.732,20 28,72%

2040/2006 17/2006

Contrat. Emp. p/ 
Locação Veíc. P/ 

Belém PVC, 
Termin. de Outeiro 

e Miramar

07/08/2006 10/08/2006 R$ 56.580,00 R$ 85.120,00 R$ 28.540,00 33,53%

2089/2006 18/2006
Contrat. Emp. p/ 
Locação Veíc. P/ 

Santarém
03/08/2006 10/08/2006 R$ 16.200,00 R$ 17.000,00 R$ 800,00 4,71%

2146/2006 19/2006
Serv. Fornec. c/ 
Instal. Grupos 

Geradores
01/09/2006 14/09/2006 R$ 179.939,00 R$ 298.680,10 R$ 118.741,10 39,76%

2416/2006 20/2006
Contrat. Empresa 
P/ Fornec. Benef 

Aliment.
16/10/2006 30/10/2006 0,01% 1,32% R$ 0,01 99,24%

2388/2006 21/2006
Aquis Gên Aliment 

e Água Mineral
05/10/2006 10/10/2006 R$ 34.099,92 R$ 38.976,36 R$ 4.876,44 12,51%

2058/2006 22/2006
Contrat. Empresa 

P/ Loc Ambul.
06/11/2006 28/12/2006 R$ 19.100,00 R$ 19.200,00 R$ 100,00 0,52%

3016/2006 23/2006 Aquis Mat Limpeza 13/11/2006 17/11/2006 R$ 19.190,90 R$ 27.913,42 R$ 8.722,52 31,25%

3345/2006 26/2006
Contrat. Empresa 
p/ Aquis EPI'S e 

Uniformes da CDP
22/12/2006 29/12/2006 R$ 23.876,22 R$ 28.446,13 R$ 4.569,91 16,07%

Obs.: O Pregão 20/2006 não foi considerado nos cálculos 
R$ %

R$ 1.127.286,01 R$ 1.701.174,26 R$ 573.888,25 33,73%

de Total Homologado, Total Orçado e Economia Total 
em virtude de o objeto licitado não ser expresso em valor TOTAL DE PREGÃO 22
monetário, e sim, em valor percentual, por se tratar 

H. PAIVA Ltda / HCA Ltda / Eletrofer 
Ltda

Total 
Homologado Total Orçado Economia Total

Ticket Serv. S/A

Sacolão Bompreço Ltda / Impulso 
Com Ltda /J.M.E Santo 

QUALITY LTDA

Jade Ltda / Eletrofer Ltda / CAF - ME 

Prata & Pinto Ltda

Parabelém Automóveis Ltda

Leon Heimer Ltda

Jade Ltda/ Irmãos Anjos Ltda/ 
D Freitas / Eletrofer Ltda / 

J.M.S Dias

Irmãos Anjos / PLF Ltda / Ripel Ltda / 
Exata ltda / Heinrikus Ltda / EA 

Carvalho - ME / IAD Ltda / Bombons 
Ltda / CAF - ME

J.M. Silva Dias / Fernandes R. & R. 
Ltda / PLF Ltda

Comatel Ltda / Fênix Com Ltda 

M.J. Ferreira Comércio / J.M.E Santo

RRS LTDA / HCA Scalercio / Eletrofer 
Ltda

Imperador das Máquinas / COMATEL 
Ltda/ DIRETA LTDA/ Promáquinas 

Ltda

Fênix Com. Mat. Elet. Ltda /   
COMATEL LTDA

M. Antonio de Sousa

SATEC Ind. Com. Ltda

FERNANDES R. & Rodrigues/                        
JC TEL LTDA / RIOMÍDIA 
LTDA / INARA ANDRADE 

DAMASCENO

ELETROFER Com. Ltda

CIMIL - Com. E Ind. Ltda

Firma (s) Adjud. / Homol
Valor Economia

DATA GRAPHICS LTDA

N.º Proc. N.º Lic. Objeto
Data
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CONVITE 
 

Abert. Encerr. Homol. Orçado R$ %

1608/2005 39/2005

Contratação de 
Serv de Coleta e 
Análise de Água 

Potável

27/12/2005 17/02/2006 R$ 47.496,00 R$ 47.879,50 R$ 383,50 0,80%

3217/2005 01/2006

Construção de 
uma Guarita de 02 

pavimentos no 
iníco da via 

alimentadora do 
PVC. 

03/02/2006 24/02/2006 R$ 58.941,16 R$ 61.759,84 R$ 2.818,68 4,56%

3309/2005 02/2006

Contratação de 
Serv. De 

Consultoria 
Técnica p/ 

Elaboração do 
Programa de 

Arrrendamento 

27/01/2006 31/01/2006 R$ 92.126,52 R$ 98.404,80 R$ 6.278,28 6,38%

3009/2005 04/2006

Recuperação da 
Estação de 

Tratamento de 
água do PVC.

10/03/2006 14/03/2006 R$ 50.761,41 R$ 51.103,94 R$ 342,53 0,67%

2446/2005 07/2006

Manutenção Prev 
e Corret do 
Sistema de 
Telefonia.

13/03/2006 28/03/2006 R$ 117.675,70 R$ 118.173,28 R$ 497,58 0,42%

2468/2005 08/2006

Contrat dos Serv 
da Manut Prevent 

e Corret das 
Unidades de 

Tratamento de 
àgua.

23/03/2006 18/04/2006 R$ 109.098,96 R$ 110.826,24 R$ 1.727,28 1,56%

3216/2005 09/2006

Execução do Sist 
de Defensas de 

Madeira p/ 
Proteção dos 
Píeres 1,2 e 
tubulações.

13/02/2006 21/02/2006 R$ 96.897,70 R$ 100.107,17 R$ 3.209,47 3,21%

222/2006 10/2006

Obra de 
Construção dos 

abrigos a Catracas 
Adjacentes a 

Portaria do PVC.

22/03/2006 04/04/2006 R$ 63.997,74 R$ 66.555,84 R$ 2.558,10 3,84%

462/2006 11/2006
Reparos no Muro 

de Arrimo em 
Gabiões no PVC.

23/02/2006 10/02/2006 R$ 134.980,00 R$ 137.536,09 R$ 2.556,09 1,86%

2548/2005 13/2006

Interligação da 
Rede Lógica das 

Unidades de 
segurança ao 

Sistema da CDP.

20/03/2006 23/03/2006 R$ 117.675,70 R$ 118.173,28 R$ 497,58 0,42%

708/2006 14/2006
Construção de 500 

paletes em 
madeira serrada.

20/03/2006 06/04/2006 R$ 57.995,00 R$ 59.836,96 R$ 1.841,96 3,08%

2126/2005 15/2006

Contrat de Serv 
Técn 

especializados de 
Engenharia 

Consultiva visando 
a preparação das 

obras de 
Expansão 

Portuária dos 
Portos da CDP.

31/03/2006 06/04/2006 R$ 137.903,65 R$ 141.765,50 R$ 3.861,85 2,72%

2151/2006 17/2006

Insp. E Testes em 
Serv. Mang. De 

Borracha e 
Termoplast.

10/10/2006 24/10/2006 R$ 32.050,00 R$ 32.299,00 R$ 249,00 0,77%

2622/2006 18/2006

Contrat. Serv. 
Técn. Profissionais 
de Advocacia Cível 

e Previd.

18/10/2006 01/11/2006 R$ 76.980,00 R$ 79.200,00 R$ 2.220,00 2,80%

1739/2006 19/2006
Contrat. Empresa 
p/ impres. Do Info. 

Da CDP
22/11/2006 06/12/2006 R$ 7.920,00 R$ 17.400,00 R$ 9.480,00 54,48%

2294/2006 20/2006
Exec. Serv. Nas 
Gruas I, II e III no 
Term. Miramar

24/11/2006 14/12/2006 R$ 31.275,00 R$ 44.756,12 R$ 13.481,12 30,12%

3161/2006 21/2006
Reforma no Lote 

"x" 
05/12/2006 22/12/2006 R$ 76.585,22 R$ 101.491,08 R$ 24.905,86 24,54%

3392/2006 22/2006

Contrat. Serv. 
Técn. Profissionais 

de Advocacia 
Trabalhista

04/12/2006 18/12/2006 R$ 57.600,00 R$ 79.200,00 R$ 21.600,00 27,27%

R$ %
18 R$ 1.367.959,76 R$ 1.466.468,64 R$ 98.508,88 6,72%TOTAL DE CONVITE

José Raimundo Canto Advocacia Ltda

Total 
Homologado

Total Orçado Economia Total

Cavalcante, Pereira e 
Associados S/C

Editora e Gráfica Mega Mestre 
Ltda

COPBESSA Ltda

C.T BRAHUNA 

TECBRÁS Serv. Técnicos Ltda

Telenorte - Telecomunicações 
Ltda

RODAN Com de Mat de 
Construção Ltda.

PETCON-Planejamento em 
Transp Ltda

FHVV Construções Ltda

VEIMAKI S/S Ltda

ENGEMAR Empreend Ltda

PINGO D'ÁGUA Com. E Serv Ltda

Telenorte - Telecomunicações 
Ltda

PINGO D'ÁGUA Com. E Serv Ltda

WEXAR Prestadora de Serv. Ltda

PETCON-Planejamento em 
Transp e Consult Ltda

PLP LTDA

N.º Proc. N.º Lic. Objeto
Data

Firma (s) Adjud. / Homol
Valor Economia
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PROCESSOS DE CONTROLE 
 

 

Fiscalização e Controle de Órgãos de Previdência Pr ivada  

 

A Companhia Docas do Pará - CDP, exerce como patrocinadora a fiscalização e o controle 
sobre o Instituto de Seguridade Social - PORTUS, no que se refere aos seus próprios 
funcionários e aos pertencentes às entidades supervisionadas por Convênio (AHIMOR e 
AHITAR) através da verificação de suas contas nas reuniões do Conselho Fiscal onde 
participa como patrocinadora minoritária, juntamente com outras empresas (CODERN, 
CDC, PORTO DE RECIFE, DOCAS DA PARAÍBA, CODOMAR, PORTUS, SPI e SNPH). 

 

Em 28 de março de 2006, foi instalado o Comitê de Controle Interno do PORTUS, 
composto por membros indicados por algumas patrocinadoras, o qual tem como finalidade 
avaliar a eficiência e efetividade dos sistemas e controles internos mantidos pelo Instituto, 
bem como acompanhar resultados de trabalhos realizados por auditores externos, 
consultores, conselho fiscal e órgãos externos que exercem fiscalização e controle sobre a 
entidade, entre outras. 

 

No decorrer do exercício foram realizadas cinco reuniões, cujo resultado encontra-se 
registrado através de relatórios efetuados pelos grupos de trabalho, os quais foram 
devidamente encaminhados às Patrocinadores que possuem representantes. 

 

Em 18 de outubro de 2006 a CDP indicou um seu representante para o Conselho 
Deliberativo do Instituto, Sr. Raul Ramos Moreira, com mandato de quatro anos. 
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 As tabelas seguintes mostram a discriminação mensal das contribuições pagas pelos 
empregados participantes dos planos de benefícios e pela Patrocinadora: 

 

MÊS BASE/FOLHA PARTE FUNCIONAL PARTE PATRONAL RTSA
JANEIRO 623.581,99 76.089,26 56.403,91 48.231,29

FEVEREIRO 591.786,47 72.110,54 52.860,51 48.231,29

MARÇO 556.237,48 67.072,58 48.161,71 48.231,29
ABRIL 582.623,73 69.609,40 49.523,20 48.231,29

MAIO 596.303,62 70.384,68 51.174,40 48.231,29
JUNHO 598.617,46 71.452,29 51.734,94 48.231,29

JULHO 649.010,12 78.333,61 58.795,64 48.231,29

AGOSTO 588.889,92 69.130,49 50.742,25 48.231,29
SETEMBRO 623.636,51 73.201,55 54.949,81 48.231,29

OUTUBRO 673.772,91 79.956,72 60.146,44 48.231,29
NOVEMBRO 736.265,72 87.376,12 67.221,66 48.231,29

13º  SALÁRIO 589.661,09 37.005,48 37.005,48
DEZEMBRO 679.510,41 79.865,71 73.238,96 48.231,29

contribuição participante e patronal.

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

Gilson André Ferreira Silva - competência setembro/2002, recolhido o valor de R$ 134,17 em março/2006 - contribuição patronal.

Marcos Antonio Cavaleiro de Macedo - 13º Salário do mês de setembro/2006, recolhido o valor de R$ 523,17 em setembro/2006 - 

Manoel Paulo da Silva - novembro/2002, recolhido o valor de R$  316,59 em junho/2006 - contribuição patronal.
Odimar de Jesus Guedes - julho/2002, recolhido o valor de R$ 318,73 em janeiro/2006 - contribuição patronal.

DEMONSTRAÇÕES DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O PORTUS/2006

OBS: Antonio de Souza Reis  - competência junho/2002, recolhido o valor de R$ 40,76 em junho/2006 - contribuição patronal.

Francisco Pereira da Silva - competência novembro/2006, recolhido o valor de R$ 137,23 em novembro/2006 - contribuição participante e patronal.

 
Obs .:

A: Total da folha de salários pagos pela entidade federeal aos participantes do plano previdêncial (beneficiários) (excluir salários dos que não participan);

B: Valores repassados pela patrocinadora a título de contribuição em relação á folha de salários no mês de referência;

C: Relação percentual entre a contribuição da patrocinadora ( B ) e o total da folha de salários ( A );

D: Outros valores repassados pela patrocinadora incluí acerto de dividas, empréstimos, pagamentos de aluguéis, outros custos e qualquer outro repasse quenão esteja relacionado com

os valores devidos mensalmente sobre a folha de salário, inclusive cobertura de déficits atuáriais. Deve ser espeficado na coluna ( I  ) o motivo do repasse;

E: Total de valores repassados pela patrocinadora = B + D;

F: Total dos valores transferidos pelos beneficiários participantes dos planos de previdência privada;

G: Relação percentual entre a contribuição dos beneficiários ( F ) e a folha de salários ( A );

H: Total de valores repassados para EFPP = E + F;

I: Observações que a entidade deseja fazer com relação ás informações prestadas;

J: É o limite, em percentual, da contribuição da patrocinadora com relação á folha de pagamento dos contribuintes, de acordo com o plano previdêncial; 

K: É a relação entre a contribuição da patrocinadora e do beneficiário, conforme plano previdêncial.  
 
 
 
ADIMINISTRAÇÃO DAS HIDROVIAS DA AMAZÔNIA ORIENTAL -  AHIMOR 

PELA SOBRE REPASSADOS PELA DOS DE DE

2006 SALÁRIO PATROCINADORA A FOLHA (%) PELA BENEFICIÁRIO S BENEFICIÁRIOS REPASSES

PATROCINADORA PATROCINADORA SOBRE FOLHA
A B C=(B/A)*100 D E = B+D F G = (F/A)*100 H = E+F

Janeiro 8.878,87 3.636,30 40,955 1.268,86 4.905,16 334,68 3,77 5.239,84
Fevereiro 8.878,87 3.636,31 40,955 1.268,86 4.905,17 334,68 3,77 5.239,85
Março 8.878,87 3.636,31 40,955 1.371,23 5.007,54 334,68 3,77 5.342,22
Abril 8.878,87 3.664,11 41,268 1.102,99 4.767,10 317,92 3,58 5.085,02
Maio 8.878,87 3.664,11 41,268 1.104,43 4.768,54 317,92 3,58 5.086,46
Junho 8.878,87 3.664,11 41,268 1.075,75 4.739,86 317,92 3,58 5.057,78
Julho 9.905,97 3.768,10 38,039 1.075,75 4.843,85 421,91 4,26 5.265,76
Agosto 8.894,10 3.664,79 41,205 1.075,75 4.740,54 318,60 3,58 5.059,14
Setembro 10.822,69 3.847,62 35,551 1.076,16 4.923,78 501,43 4,63 5.425,21
Outubro 8.923,58 3.665,95 41,082 1.267,99 4.933,94 319,76 3,58 5.253,70
Novembro 11.346,01 3.873,95 34,144 1.267,99 5.141,94 527,76 4,65 5.669,70
Dezembro 9.769,26 3.715,75 38,035 1.267,99 4.983,74 369,56 3,78 5.353,30
13º salário 9.301,04 1.780,77 19,146 0,00 1.780,77 348,20 3,74 2.128,97
TOTAL 122.235,87 46.218,18 14.223,75 60.441,93 4.765,02 65.206,95
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Obs .:

A: Total da folha de salários pagos pela entidade federeal aos participantes do plano previdêncial (beneficiários) (excluir salários dos que não participan);

B: Valores repassados pela patrocinadora a título de contribuição em relação á folha de salários no mês de referência;

C: Relação percentual entre a contribuição da patrocinadora ( B ) e o total da folha de salários ( A );

D: Outros valores repassados pela patrocinadora incluí acerto de dividas, empréstimos, pagamentos de aluguéis, outros custos e qualquer outro repasse quenão esteja relacionado com

os valores devidos mensalmente sobre a folha de salário, inclusive cobertura de déficits atuáriais. Deve ser espeficado na coluna ( I  ) o motivo do repasse;

E: Total de valores repassados pela patrocinadora = B + D;

F: Total dos valores transferidos pelos beneficiários participantes dos planos de previdência privada;

G: Relação percentual entre a contribuição dos beneficiários ( F ) e a folha de salários ( A );

H: Total de valores repassados para EFPP = E + F;

I: Observações que a entidade deseja fazer com relação ás informações prestadas;

J: É o limite, em percentual, da contribuição da patrocinadora com relação á folha de pagamento dos contribuintes, de acordo com o plano previdêncial; 

K: É a relação entre a contribuição da patrocinadora e do beneficiário, conforme plano previdêncial.  

ADMINISTRAÇÃO DAS HIDROVIAS DO TOCANTINS E ARAGUAIA  – AHITAR 
 

VALOR FOLHA CONTRIBUÇÃO CONTRUBIÇÃO CONTRIBUIÇÃO TOTAL/MÊS
BRUTA PATRONAL EMPREGADOS ASSISTIDOS

GDR-2 GDR-1
JAN 18.891,63          5.112,68            3.058,75            843,15               9.014,58            

FEV 18.290,69          5.083,29            3.092,93            1.241,39            9.417,61            

MAR 19.003,79          5.136,00            2.870,52            1.052,75            9.059,27            

ABR 18.293,50          5.038,42            3.013,03            1.081,36            9.132,81            

MAI 19.550,66          5.204,97            3.418,15            1.081,36            9.704,48            

JUN 18.302,73          5.038,87            3.013,48            1.097,15            9.149,50            

JUL 18.690,80          5.055,23            3.029,77            1.081,36            9.166,36            

AGO 18.304,81          5.038,93            3.013,34            1.081,36            9.133,63            

SET 19.686,28          5.238,65            2.607,67            1.081,36            8.927,68            

OUT 17.590,31          5.015,35            3.595,55            1.081,36            9.692,26            

NOV 27.342,34          6.007,22            3.943,11            1.081,36            11.031,69          

DEZ 19.512,66          5.263,67            3.442,16            1.081,36            9.787,19            

13º SAL. 19.512,66          1.577,33            974,93               1.079,60            3.631,86            

TOTAL 252.972,86        63.810,61          39.073,39          13.964,92          116.848,92        

 MÊS

 
 
OBS - A contrIbuição Portus dos empregados inclui em seu valor total a contribuição mensal, empréstimo portus e jóia.
A contribuição Portus Patronal inclui a contribuição especial de R$ 3.585,87.  
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Controle Externo – Tribunal de Contas da União 
 
 
A Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União  - SECEX/PA/GO 
encaminhou à CDP, em 2006, ofícios de diversas naturezas, tendo a Companhia 
apresentado respostas quando coube, conforme quadro abaixo. 
 
 

 
Número e 

data 
Documento de 

Origem 
Assunto Movimento Providências/Resposta 

  
1182/2006, 
04.04.2006 

Of. no 206/2006, 
de 23.03.2006-

SECEX/PA 

Ref. Proc. TC no 008.340/2004-1 - Determina 
audiência para no prazo de 15 dias apresentar razões 
de justificativas acerca de várias ocorrências. 

ASSJUR e GERADI - 
05.04.2006 
Cópia p/GERAUD - 
05.04.2006 

-Carta DIRPRE no 104/2006, de 
18.04.2006. 

1492/2006, 
09.05.2006 

Of. no 319/2006, 
de 23.04.2006-

SECEX/PA 

Ref. Proc.TC-011.169/2000-8 – Determina a 
apresentação de cópias dos eventuais aditivos 
formalizados ao Contrato no 01/2000, celebrado com 
o Escritório JOSÉ CARLOS FONSECA e 
WALTER COSTA PORTO S/C, e dos 
comprovantes de pagamentos efetuados por conta do 
referido contrato. 

AHIMOR –09.05.2006 - Respondido pela AHIMOR 
através da CI/AHIMOR no 
60/2006, de 15.05.2006; 

- Carta DIRPRE no 
135/2006, de 18.05.2006. 

2571/2006, 
24.08.2006 

Of. no 641/2006, 
de 02.08.2006-

SECEX/PA 

Solicita informações sobre o Processo - TC-
015.250/2006-9 (Demolição dos Galpões).  

DIRGEP e GERAUD-
24.08.2006. 
 

-Carta GERINE no 24/2006, de 
06.09.2006; 
-Arquivado em pasta própria. 

2859/2006, 
21.09.2006 

Of. no 772/2006, 
de 23.08.2006-

SECEX/PA 

Encaminha o Acórdão no 2179/2006, adotado pelo 
TCU em sessão de 08.08.2006, da 1a Câmara, ao 
apreciar o processo de Representação no TC-
013.163/2005-4. 

DIRPRE – 21.09.2006  -Arquivado em pasta própria. 

  
 

 
 

Controle Interno – Controladoria Geral da União 
 
 
As auditorias realizadas pela Controladoria Regional da União no Pará  – CGU/PA, no 
ano de 2006, estão discriminadas no quadro abaixo: 
 
 

 
Número e 

data 
Documento de 

Origem 
Assunto Movimento Providências/Resposta 

 
Processo 

2512/2006, de 
21.08.2006 

 

Of. no 
26616/2006/CGU-
Regional/PA, de 

18.08.2006 

Encaminha Relatório Preliminar de Auditoria, para resposta no 
prazo de 05 (cinco) dias. 

GERAUD – 21.08.2006 Carta DIRPRE no 264/2006, de 
25.08.2006. 

Processo 
2804/2006, de 

18.09.2006 
 

Of. no 
30113/2006/CGU-
Regional/PA, de 

18.09.2006 

Encaminha 2a Via do Processo de Prestação de Contas, 
referente à Auditoria de Avaliação da Gestão relativa ao 
exercício de 2005, bem como os documentos eletrônicos 
referentes a estes documentos. 

GERAUD-18.09.2006 Carta DIRPRE no 305/2006, de 
25.09.2006; Carta DIRPRE no 
322/2006, de 16.10.2006; Carta 
DIRPRE no 344/2006, de 01.11.2006. 

Processo 
3249/2006, de 

02.10.2006 

Of. no 
31678/2006/CGU/C

SMT/PR, de 
18.10.2006 

Solicita informações sobre agentes públicos da Empresa, 
denunciados na Ação Penal Pública (Operação Galiléia). 

DIRAFI-19.10.2006 Carta DIRPRE no 332/2006, de 
24.10.2006. 

Processo 
3815/2006, de 

02.10.2006 

Nota de Auditoria  
no 184237/001 – 

Cód.399005 

Ref. a pagamento efetuado por bens fornecidos em desacordo 
com o estabelecido na proposta de preços da empresa 
contratada. 

DIRAFI-13.12.2006 
Retorno-28.12.2006 

Carta DIRPRE no 409/2006, de 
29.12.2006. 
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Diárias 
 

VALORES PAGOS RELATIVOS A DIÁRIAS INICIADAS  
NO FINAL DE SEMANA OU FERIADO - 2006 

FSA no Beneficiário Local de destino e 
período 

Objeto Motivação Resultado 

6407 ALLEN IMBIRIBA GONÇALVES SANTARÉM/BELÉM 
27 e 28.01.2006 

Participar da cerimônia de entrega de medalha ao 
servidor padrão, em Belém. 

Proc.CDP no 455/2006, de 
27.01.2006 

Apresentou Relatório 

6411 JOÃO ALBERTO SILVA SALIBA VILA DO CONDE/BELÉM 
28.01.2006 

 

Participar da cerimônia de entrega de medalha ao 
servidor padrão, em Belém. 

Proc.CDP no 455/2006, de 
27.01.2006 

Idem  

6471 GEORGINEA DA SILVA CORREIA BELÉM/SANTARÉM 
17 e 18.02.2006 

Fiscalizar os serviços de recuperação das fundações e 
defensas metálicas do pier do Porto de Santarém.  

CI/SUPINE no  12/2006, de 
13.02.2006 

Idem  

6554 OSCAR ALVES LIMA BELÉM/SANTARÉM 
24 a 27.03.2006 

Proceder treinamento no que diz respeito a 
procedimento de baixa de Notas Fiscais envolvendo 
caução no Sistema FINPAC. 

CI/SUPFAT no 75/06, 
21.03.2006. 

Apresentou Relatório 

6570 JOSÉ ITABIRICI DE SOUZA SILVA JÚNIOR BELÉM/SANTARÉM 
03 a 05.03.2006 

Participar da reunião relativo a destinação final dos 
resíduos de longo curso e outros. 

CI/ASPLAN no         058/2006, 
de 20.03.2006 

Idem  

6571 CRISTOVAM SILVA DA CRUZ BELÉM/ITAITUBA/ 
ÓBIDOS/SANTARÉM 

02 a 08.03.2006 

Proceder visita técnica nos Portos de Itaituba, 
Santarém e Óbidos 

CI/SUPGEP no 19/2006, de 
22.03.2006 

Idem 

6572 PEDRO PAULO FERREIRA DO AMARAL BELÉM/VITÓRIA 
03 a 06.03.2006 

Dar continuidade nos estudos do SISPORTOS e 
participar de reunião sobre monitoramento do processo 
de envio e outros 

Procs.CDP nos 982 e 
1015/2006. 

Idem  

6573 SILVIO DA SILVA E SILVA BELÉM/VITÓRIA 
03 A 06.03.2006 

Dar continuidade nos estudos do SISPORTOS e 
participar de reunião sobre monitoramento do processo 
de envio e outros 

Procs.CDP nos 982 e 
1015/2006. 

Idem  

6587 MARCOS ANTÔNIO B. CAVALEIRO DE MACÊDO SANTARÉM/BELÉM 
07 e 08.04.2006 

Fiscalizar os serviços de dragagem do Porto de Vila do 
Conde. 

CI/GERINE no 119/2006, de 
04.02.2006 

Apresentou Relatório 

6703 ANTÔNIO AMÉRICO OLIVEIRA DO ESPÍRITO SANTO BELÉM/SANTARÉM 
01 e 02/05/2006 

 

Proceder o exercício simulado do Plano de Segurança 
e ministrar palestra. 

CI/APOSAN no 49/2006, de 
29.05.2006 

Apresentou Relatório 

6724 EUZEMAR MUNIZ DA PAZ JÚNIOR BELÉM/VILA DO CONDE 
03/06/2006 

Proceder manutenção da catraca, tendo em vista sua 
queima por motivo de energia elétrica. 

CI/SUPINF no 210/2006, de 
05.6.2006. 

Apresentou 
Relatório 

6725 ARTÊMIO FRUTUOSO RAMOS FILHO BELÉM/VILA DO CONDE 
03/06/2006 

Levar o empregado da SUPINF para proceder a 
manutenção da catraca, tendo em vista a sua queima. 

CI/SUPINF no 210/2006, de 
05.6.2006. 

Apresentou 
Relatório 

6727 
 

ALEXANDRE RIBEIRO MOTTA BELÉM/BRASÍLIA 
15 e 16.06.2006 

Participar de reuniões com o Presidente do CONSAD, 
CDP e Sr. Carlos Moreira do Departamento de 
Logística e Serviços Gerais do Ministério do 
Planejamento. 

CI/DIRPRE no 25/2006 Não precisa apresentar 
Relatório. 

6733 
 

RAIMUNDO JOSÉ RODRIGUES DE LIMA SANTARÉM/PORTO VELHO 
15 a 21.06.2006 

Atuar como preposto da CDP nas audiências da Justiça 
do Trabalho em porto Velho. 

CI/APOSAN no 60/2006, de 
14.06.2006 

Apresentou Relatório 

6833 AILTON ABADESSA DA SILVA BELÉM/VILA DO CONDE 
19/07/2006 

Participar da reunião com o APOCON para tratar de 
assunto referente ao arrendamento. 

CI/GERGEP no 105/2006, de 
18.07.2006. 

Apresentou Relatório 

6834 MAURO HENRIQUE BARREIROS DOS SANTOS BELÉM/VILA DO CONDE 
19/07/2006 

Participar da reunião com o APOCON para tratar de 
assunto referente ao arrendamento 

CI/GERGEP no 105/2006, de 
18.07.2006 

Apresentou Relatório 

6836 EVERALDO RIBEIRO RENTE BELÉM/VILA DO CONDE 
19/07/2006 

Acompanhar o GERGEP e ASGEP2 ao Porto de Vila 
do Conde. 

CI/GERGEP no 105/2006, de 
18.07.2006 

Apresentou Relatório 

6922 FRANCISCO DE PAULA SOUZA RODRIGUES ÓBIDOS/SANTARÉM/BELÉM 
08 a 16.09.2006 

Participar do curso de legislação aduaneira em Belém. Proc.CDP no 2418/2006, de 
11.08.2006 

Apresentou Relatório 

6971 FRANKLIN DOUGLAS SILVA DE OLIVEIRA BELÉM/SANTARÉM 
22/09 a 07/10/2006 

Responder pela Supervisão de Segurança Portuária do 
porto de Santarém 

CI/SUPGUA no 168/2006, de 
10.08.2006. 

Idem  

7035 GEORGINEA DA SILVA CORREIA BELÉM/GOIÂNIA 
12 a 14.10.2006 

Participar do XVIII Congresso Brasileiro de Arquitetura. CI/GERINE no 307/2006, de 
28.09.2006 

Apresentou Relatório 

6411 MANOEL DE NAZARÉ DIAS DA COSTA VILA DO CONDE/BELÉM 
20 a 22.10.2006 

Participar do Curso de Brigada de Incêndio, em Belém. CI/SUPGUA no 281/2006, de 
18.10.2006 

Idem  

7151 MARIA FERNANDA DE MAGALHÃES SOUZA BARBOSA BELÉM/BRASÍLIA 
15 a 17.11.2006 

Participar do Curso de Defesa e Recursos nos 
Tribunais de Contas. 

CI/CPL no 57/2006, de 
20.10.2006. 

Apresentou Relatório 

7162 ANA LUIZA MARTINS RÉGIS BELÉM /VILA DO CONDE 
17 a 19.11.2006 

Concluir exames médicos no Porto de Vila do Conde 
(Plantões) 

CI/POSTO MÉDICO no 

104/2006, de 31.10.2006 
Idem  

7163 PATRÍCIA BRANDT CRUZ BELÉM /VILA DO CONDE 
17 a 19.11.2006 

Concluir exames médicos no Porto de Vila do Conde 
(Plantões) 

CI/POSTO MÉDICO no 

104/2006, de 31.10.2006 
Idem 

7166 FRANCISCO DE PAULA SOUZA RODRIGUES SANTARÉM/BELÉM 
18 a 24.11.2006 

Participar do Curso de Legislação Aduaneira e de Ética 
na Administração Pública, em Belém. 

CI/CTDP no 59/2006, de 
08.11.2006 

Idem  

7243 SIRLEY MARIA ATAÍDE NUNES BELÉM/VILA DO CONDE 
08 a 10.11.2006 

Acompanhar os trabalhos da Comissão de Sindicância, 
instituída através da resolução no 186/2006. 

CI/SUPPAT no 100/2006, de 
08.11.2006 

Apresentou Relatório 

7269 ARTEMIO FRUTUOSO RAMOS FILHO BELÉM/VILA DO CONDE 
16.12.2006 

Levar o DIRPRE e o DIRGEP ao Porto de Vila do 
Conde. 

CI7DIRPRE no 57/2006, de 
1812.2006 

Idem  
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Recomendações do Órgão do Sistema de Controle Inter no 
 
RECOMENDAÇÕES EMITIDAS NO RELATÓRIO DE AUDITORIA DE  AVALIAÇÃO DE 
GESTÃO N.º 175436/CGU/PA, REFERENTE Á PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
EXERCÍCIO DE 2005 – GERÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA 
 
GESTÃO OPERACIONAL 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

3.1.1.1 - Recomendamos  à CDP que no  
relatório de gestão para 2006 inclua quadro 
demonstrativo contendo confronto da previsão X 
execução de suas metas,incluindo  um  
detalhamento  das metas físicas. Recomendamos 
ainda que adote  um  efetivo  controle  e  
acompanhamento  das  execuções  com a 
produção, inclusive, de relatórios gerenciais 
periódicos. 
 

A CDP passará à comissão que for designada para 
elaborar o Relatório de Gestão de 2006 as 
recomendações elencadas para fins de atendimento. 

Prazo solicitado para implemen-
tação 31.03.2007. 

3.1.2.1 - Recomendamos que a CDP realize na 
AHITAR, através da Gerência de Auditoria 
Interna - GERAUD, trabalho de 
acompanhamento da implementação das 
recomendações emitidas pela CGU no 
mencionado relatório de auditoria. 

 

A GERAUD realizará os trabalhos de 
acompanhamento da implementação das 
recomendações da CGU/GO, quando da auditoria a 
ser realizada na AHITAR. 

O resultado dos trabalhos 
encontra-se registrado no 
Relatório de Auditoria  nº 
14/2006. 

 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

4.1.1.1 - Recomendamos que a CDP se abstenha 
de veicular matéria publicitária em desacordo com 
o artigo 37, § 1º da Constituição Federal, no que 
tange à divulgação de nomes, cargos ou fotos de 
seus diretores. 
 

A CDP, através da ASMARQ, passou a cumprir a 
recomendação, abstendo-se de veicular matéria em 
desacordo com a Constituição Federal. 

Conforme observado através do 
Relatório de Auditoria  nº 
01/2007, a CDP vem cumprindo 
o recomendado. 

4.1.1.2 - Recomendamos a CDP que planeje 
adequada-mente as despesas anuais da Entidade e 
processe o respectivo empenho previamente, 
conforme previsto no art. 60 da Lei nº 4.320, de 
1964.  

A CDP já vem cumprindo a recomendação. Nas amostragens verificadas, 
constatamos o cumprimento do 
recomendado. 

4.1.1.3 - Recomendamos a CDP que avalie, 
preliminarmente, a necessidade de contratação de 
empresa para elaboração de projetos executivos, 
procurando, sempre que possível, utilizar-se de 
seu o corpo técnico para a elaboração de projeto 
básico, o qual lhe permitirá dimensionar o 
montante de recursos necessários para a execução 
da obra. 
  

Com a demanda do concurso público a CDP está 
com o seu quadro técnico, no setor de engenharia, 
em condições de elaborarem os projetos básicos 
para a execução de obras. Quanto aos projetos 
executivos, a CDP não dispõe de recursos técnicos 
para elaboração, o que necessita da contratação de 
empresas especializadas conforme a obra. 

Acompanhamento prejudicado 
visto que este assunto ainda não 
foi objeto de análise por parte de 
nossa equipe. 

4.1.2.1 - Por considerarmos a Ordem de Serviço 
n.º 03/2003 abusiva, antieconômica e ferindo 
gravemente os princípios da moralidade e da 
economicidade, que deve nortear a realização de 
despesas pela Administração Pública, 
recomendamos a atual Administração da CDP que 
determine aos diretores da gestão anterior que 
efetuem o recolhimento dos valores gastos com 
telefonia celular nos montantes que excederem a 
R$ 500,00 (quinhentos reais), valor mensal fixado 
pela O.S. nº 04/2006 de 14/08/2006 para o gasto 
com telefone celular  pelos Diretores da 
Companhia, o que equivale aos seguintes valores, 
considerando a soma de todos os meses do 
exercício 2005:                                                                                    

Valor excedente a R$ 500,00 – Exercício 2005 

DIRPRE – R$ 16.949,58, DIRGEP – R$ 1.531,25 
e DIRAFI – R$ 913,28    Total – R$ 19.394,11                                                             

Será levado à próxima reunião da DIREX o assunto 
dos excedentes dos celulares dos diretores no 
exercício de 2005, para que se determine a forma 
dos recolhimentos, atendendo assim a 
recomendação colocada pela CGU. 

Reavaliando a questão, a CDP 
acredita que o procedimento 
recomendado não encontra 
amparo legal, dada a inexistência 
de normativo que estabelecesse 
o referido limite no período 
apontado. 
A avaliação de baseia no 
“Princípio do Direito”, que 
estabelece a impossibilidade de 
retroação da lei em prejuízo do 
interessado. 
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G ESTÃO FINANCEIRA  
Item / Recomendação da CGU 

 
Providências a serem Im plantadas pela CDP Posição Atual 

5.1.1.1 - Recomendamos à CDP que providencie a 
identificação dos funcionários que utilizaram os 
referidos telefones celulares nos meses indicados, 
determinando a eles o ressarcimento dos valores 
referentes aos gastos com celular que extrapolaram o 
lim ite previsto. 

A CDP está adotando um controle mais efetivo na 
utilização dos aparelhos celulares, assim como está 
providenciando a cobrança dos débitos indicados 
pela CGU. 

Através da C I/GERAD I nº 
182/06 de 31.10.2006, foi 
solicitado o desconto do 
excedente, cuja providência foi 
efetuada na folha de pagamento 
do mês de novembro/2006.  

5.1.2.1 – Recomendamos à CDP que adote as medidas 
administrativas e judiciais visando agilizar as 
cobranças junto aos clientes e devedores. 

 

Já foram expedidas correspondências aos devedores 
visando a regularização das pendências, que, caso 
não sejam efetivadas, serão tomadas as providências 
jurídicas cabíveis. 

Em que pese o tempo decorrido, 
as providências ainda continuam 
na esfera administrativa. 
 

5.1.2.2 - A Entidade deverá providenciar a imediata 
regularização dos contratos com prazo de validade 
esgotado e efetivar cobrança dos valores     pendentes  
de pagamentos, adotando, se necessárias, medidas 
judic iais cabíveis. 

 

A CDP, através da Resolução nº 53/2006, de 
23.05.2006, designou uma Comissão de M odelagem 
e de Estudos e Projetos de Arrendamentos  para  os   
portos   da   CDP,   cujo trabalho se encontra para 
aprovação na DIREX . 
Em cumprimento às Resoluções A NTA Q nº 55/02, 
de 16.12.2002 e 126/03, de 13.10.2003, o Programa 
de Arrendamento será submetido à apreciação da 
ANTAQ para que seja implementado na CDP. 
Por outro lado, a empresa vem adotando as medidas 
necessárias, no sentido de regularizar os contratos 
que encontram-se descobertos com a formalização 
de instrumentos precário. 
Com relação à cobrança dos valores devidos, os 
mesmos estão sendo efetivados através da SUPFAT. 

Tendo em vista as mudanças 
ocorridas na Assessoria Jurídica, 
ainda não foi possível 
regularizar os casos de ocupação 
de áreas, através da 
formalização de instrumento 
legal.  
No que se refere as cobranças 
dos valores, registramos que este 
ponto será objeto de verificação 
na próxima auditoria a ser 
realizada. 
 
 
 

 
5.2.1.1 - Recomendamos a CDP que providencie o 
recolhimento à conta da Companhia dos valores de R$ 
1.800,00 e R$ 2.500,00 pagos às firmas M P de L ira – 
M E e Instituto Cultural FALA, respectivamente, 
referentes a pagamentos de veiculação de publicidade 
sem a comprovação de realização. 
 

Será aberta sindicância para apurar a 
responsabilidade do pagamento efetuado à M .P. de 
Lira, no valor de R$ 1.800,00. 
Quanto ao pagamento efetuado ao Instituto Cultural 
Fala, no valor de R$ 2.500,00, será ressarcido aos 
cofres da CDP, conforme compromisso assumido 
pela firma. 

Em face das dificuldades organi-
zacionais existentes, a CDP 
encontrou dif iculdades na 
localização da empresa M .P. de 
L ira. Entretanto, está realizando 
pesquisas para adoção das 
providências cabíveis. 
Com relação ao Instituto 
Cultural Fala já estão sendo 
tomadas as medidas 
administrativas cabíveis. 
 

5.2.1.2 - Recomendamos que a CDP se abstenha de 
realizar pagamentos sem a apresentação prévia do 
documento fiscal de suporte da despesa. 

A CD P recomendou à Gerência Financeira que não 
efetue pagamento sem a apresentação do documento 
fiscal vá lido. 

Nas amostragens verificadas, 
constatamos o cumprimento do 
recomendado.  

G ES TÃ O  PA TR IM O N IA L  
Item  / R ecom en dação  d a C G U  

 
Prov idências a  se rem  Im p lantadas pe la C D P Posição Atu al 

6.1 .1 .1 - Recom endamos a CD P para que sejam 
adotadas med idas efetivas no  sentido  de: 
a) apurar responsabilidade de quem  deu causa aos 
fatos  re latados na letra “ a”  e não justif icados pela 
E ntidade na fase prelim inar; 
b )ex ig ir , dos detentores de carga, que cum pram  as 
d isposições  contidas nas norm as vigentes, com 
especial atenção para a m ov imentação de bens 
patrim onial, os quais som ente poderão se 
concretizar  após o com petente comunicado do fato 
a SU PPA T , conform e prev isto na O rdem  de 
Serv iço  nº 01 /2003; e 
c) p rov idenciar a instalação do equ ip . e letrôn ico 
de contro le de acesso de pedestre (patrim ôn io  nº 
7688). 
 

Item  a) A  CD P está aguardando a conclusão do 
inventár io  que está em andam ento , para adoção das 
m ed idas  adm in istrativas, se fo r necessário. 
Item  b) A  CD P tomou a decisão de ba ixar um a 
O rdem  de Serv iço  para os Fié is de A rmazéns serem 
os fiscais para acom panharem e controlarem os bens 
m óveis  e im óveis dos arm azéns  pelo  qual são 
responsáveis. 
Item  c)  O  equ ipamento  será instalado no Porto  de 
V ila do  C onde, em atendim ento  à recomendação da 
Superv isão de Segurança daquele porto . 

a ) A través das R eso luções nºs 
181, 186 e 187/2006, a CD P 
instaurou sind icâncias para 
apuração dos fatos. 
b )  Foram  em itidas as O rdens de 
Serviço  D IRG E P nº 06  e 
07 /2006, em 26.12.2006. 
c ) O  equ ipam ento ainda não fo i 
instalado. 
 
 

6.1 .1 .2 - Recom endamo s para  que a CD P 
prov idencie a inc lusão em  carga dos ex tin to res de 
incênd io  ex istentes  na E ntidade, tendo em  v ista 
tratar-se de bem  patrim on ia l permanente u ti lizado 
na manutenção das atividades da C om panh ia e 
destinados à pro teção e segurança de pessoas  e de 
bens púb licos (v ide Portaria nº 448/ST N , de 13  de 
setem bro  de 2002). 

 

In fo rm am os que a Superv isão de Patrim ôn io  já está 
providenciando esta inclusão. 

A  SU PPA T  já está 
prov idenciando o  tom bamento  
dos extin to res. 

6.2 .1 .1 –  Recomendam os a CD P verificar a 
possib il idade: 
a) elaborar orçam ento  para realizar  a recuperação 
e m anutenção dos arm azéns e galpões da área 
portuária, tendo em  vista tratar-se de patr im ôn io  
h istó rico  da cidade de Belém ; 
b) p rovidenciar  o  ressarcim ento  dos danos 
causados por terceiros; 
c) realizar a p rogram ação orçam entária dos 
recursos necessários à adequada m anutenção das 
instalações; e  

d ) designar fiscais  para acom panhar e contro lar os bens 
im óveis em poder de terceiros e, desta fo rm a, p reservar 
o  patrim ônio  da Entidade. Para vigi lância destes 
im óveis poderia a Entidade u ti lizar-se de d isposit ivos 
de segurança eletrôn icos . 

A  CD P com  o  in tu ito  de ter  um  melhor contro le dos 
bens patrimon iais, decidiu lotar um  engenheiro  no  
Porto  de Belém para suprir as necessidades daquele 
porto  para que se faça um  controle de m anutenção 
perm anente em  con jun to  com  o  A PO BE L/SU PB E L  
e F iéis de A rm azéns. 

A  D IR G E P in formou que o  E ngº 
L obato  é a pessoa responsável 
para a verif icação da área 
elétrica e de m anutenção. C om  
relação à área c iv il , a G ER IN E  
designou um  engenheiro  para a 
realização de v isto rias sem anais 
no  porto .  
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Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

6.3.1.1 - Que a Diretoria da CDP determine que 
em todos os abastecimentos realizados pelos 
veículos pertencentes à Companhia ou locados por 
esta, sejam anexados ao controle do movimento 
diário do veículo os comprovantes de 
abastecimento, objetivando produzir meios para 
que a DIRAFI   ateste  os  quantitativos  cobrados  
da  empresa fornecedora de combustível e, 
também, comprovar a regular utilização do 
combustível da Empresa. 

 

Acatando orientação da CGU, estão sendo anexados 
os comprovantes de abastecimento de combustível 
ao controle de movimento diário de veículos. 

Na auditoria realizada nos 
Portos de Santarém e de Vila do 
Conde, constatamos que a 
recomendação não está sendo 
observada.  
Com relação as demais 
Unidades, este  item  será  
objeto  de verificação  na  
próxima   auditoria   a  ser  
realizada. 

6.3.1.2 - Que a Entidade cesse imediatamente a 
utilização de viatura fora do horário de trabalho 
dos empregados, bem como a utilização de 
veículos da empresa para fins pessoais dos 
diretores ou dos empregados. 
Recomendamos, ainda, que a Companhia efetue 
as alterações sugeridas para o item II da O.S. CDP 
n.º 05/2006, apurando a responsabilidade de quem 
der causa a utilização de veículo em desacordo 
com o mencionado normativo. 
 

Através da Ordem de Serviço nº 05/2006, os 
veículos não mais estão sendo utilizados fora do 
horário de trabalho dos empregados, atendendo 
assim, só os casos excepcionais, através de 
solicitação escrita pelo setor que necessitar do uso 
do veículo fora do horário de trabalho e justificando 
a necessidade, bem como não mais serão utilizados 
para fins pessoais dos Diretores. 

Este item será objeto de 
verificação na próxima auditoria 
a ser realizada. 

6.3.1.3 - Recomendamos a administração da CDP 
que faça cumprir as determinações contidas na 
O.S. nº 07/2004, quanto aos limites de consumo 
de combustível ali previstos. 
Recomendamos ainda, que seja feito um estudo de 
demanda em todos os setores da empresa que 
utilizam veículos, para verificar se os atuais 
limites impostos pela O.S. nº 07/2004 
correspondem a real necessidade ou se necessitam 
adequações, para mais ou para menos, a fim de 
atender a real demanda da Companhia. 

Atendendo recomendação da CGU, as extrapolações 
das cotas de combustíveis só estão sendo 
autorizadas mediante solicitação prévia, através de 
Comunicação Interna,  pelo setor responsável pelo 
veículo. 

Este item será objeto de 
verificação na próxima auditoria 
a ser realizada. 

  
 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

6.4.1.1 - Considerando o número expressivo de 
equipamentos eletro-eletrônicos “baixados” do 
ativo permanente da CDP, considerados 
irrecuperáveis, com curto período de utilização, 
em decorrência de avarias provocadas por 
queimas em função de descarga elétrica 
atmosférica (raio), recomendamos a CDP que: 
a) ajuste os Sistemas de Proteção contra descarga 
Atmosférica (SPDA) da Entidade de modo a 
atuarem de forma mais eficiente na proteção do 
sistema elétrico contra descarga elétrica; e 
b) implemente mecanismos para apurar 
responsabilidade dos empregados responsáveis 
pela guarda e uso dos bens, sempre que os 
referidos patrimônios forem baixados dentro do 
período de tempo de vida útil, salvo se 
acompanhados de justificativa fundamentada. 
 

Solicitaremos ao setor competente (elétrica) que 
ajuste tal situação, com o objetivo de diminuir as 
avarias causadas pelas descargas elétricas e 
implementaremos mecanismos para apurar as 
responsabilidades, buscando assim, as verdadeiras 
razões de suas baixas patrimoniais dentro do seu 
período de tempo de vida útil. 

A DIRGEP demandou à 
GERINE a adoção das 
providências no sentido de 
proceder o ajuste dos Sistemas 
de Proteção Contra Descarga 
Atmosférica – SPDA do Porto 
de Vila do Conde. 

6.4.2.1 - Considerando o volume substancial de 
bens que são “baixados” do Ativo Permanente da 
Entidade em cada exercício; a receita potencial a 
ser obtida com a realização do leilão; a ausência 
de local apropriado e formalmente designado para 
a guarda dos bens a alienar; e, principalmente, a 
vulnerabilidade a que estão expostos os bens em 
tela, sujeitos, portanto, a extravio ou roubo, 
recomendamos a CDP para que: 
1) promova a alienação dos bens atualmente 
existente na situação de “A Alienar”; e 
2) implante normas para regulamentar a 
responsabilidade administrativa pela guarda e 
conservação de bens móveis a alienar.  

Considerando que o estado de conservação dos bens 
é de desgaste e depreciação, iremos providenciar 
processo de doação dentro da legislação específica. 
Informamos que as normas para regulamentar 
responsabilidade administrativa pela guarda e 
conservação de bens móveis, já existem, exemplo é 
o Manual de Procedimentos da Supervisão de 
Patrimônio da CDP e a Ordem de Serviço nº 
01/2003, de 17.02.2003. 

O processo de doação encontra-
se em andamento. 
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GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
Item / Recomendação da CGU 

 
Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

7.1.1.1 - Recomendamos que a CDP exija de seus 
diretores e conselheiros, nos termos do contido no 
artigo 1º, inciso VII, da Lei nº 8.730/1993, a 
apresentação da Declaração de Bens e Renda em 
cada exercício que estes atuaram. 
 

Esta Companhia tem atendido à recomendação da 
CGU, solicitando dos diretores e conselheiros as 
respectivas Declarações de Bens e Renda. 

Deixaram de ser entregues as 
declarações/2006 dos ex-
Diretores Presidente Ademir 
Galvão Andrade e Erikson 
Alexandre R. Barbosa 

7.1.1.2 - Recomendamos a Companhia que 
proceda a atualização das pastas funcionais de 
todos os seus empregados, em especial no que diz 
respeito à documentação comprobatória da 
dependência econômica para efeito de abatimento 
da base de cálculo do imposto de renda retido na 
fonte. 
 

Esta CDP está providenciando os ajustes 
necessários no que se refere a avaliação dos dados 
funcionais de seus empregados. 

A SUPCAP já está promovendo 
a atualização das pastas 
funcionais.  

7.1.2.1 - Recomendamos à Entidade que, no 
Acordo Coletivo de Trabalho 2006/2007, obedeça 
rigorosamente aos termos do contido na 
Resolução CCE n.º 09/1996, se abstendo de firmar 
cláusulas em desacordo com a citada norma, salvo 
na condição de obter autorização expressa do 
Ministério do Planejamento para tal, conforme 
Decreto 3.735/2001. 
 

Ratificamos nosso entendimento registrado no 
relatório. 

Somente a cláusula que regula-
menta o sobre-aviso foi alterada. 

7.1.3.1 - Considerando que a Companhia investiu 
recursos na aquisição de catracas eletrônicas para 
registro da freqüência e que a adoção de mais de 
um sistema de registro do ponto (livro de ponto) 
fragiliza os controles administrativos, 
considerando ainda que na situação atual é 
impossível se utilizar dos registros eletrônicos  de   
freqüência  dos  empregados   para  se calcular as 
horas extras e adicionais aos quais estes têm 
direito mês a mês, recomendamos a CDP que: 
 

Foi solicitado à Gerência de Recursos Humanos e à 
Supervisão de Cadastro e Pagamento, a análise da 
recomendação da CGU,  sobremaneira atentando 
para o fato de que a CDP tem competência para 
administrar seu próprio quadro de pessoal e bem 
assim objetivando constatação do amparo legal à 
recomendação. 

A Gerência de Recursos 
Humanos encontra-se efetuando 
estudos no sentido de verificar 
qual a melhor alternativa para a 
eliminação do ponto.  

  
Item / Recomendação da CGU 

 
Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

1 - Reveja os termos da Resolução CDP n.º 
158/1990, em especial em seu item 1, passando a 
exigir de todos os empregados o registro 
eletrônico da freqüência; 
2 - Determine à Gerência de Recursos Humanos – 
GERHUM que adote providências no sentido de, 
no mais breve lapso de tempo, passe a considerar 
para efeito de cálculo do salário mensal dos 
empregados, inclusive horas extraordinárias e 
adicionais, os relatórios de registro eletrônico de 
freqüência; 
3 – Que nos casos em que não seja possível apurar 
o valor de adicional devido ao empregado com 
base no registro de ponto, como no caso do 
adicional de risco eventual, que a Companhia 
implemente rotina de verificação da fidedignidade 
das informações prestadas pelos Portos, seja 
através do sistema SCAP ou de outro meio de 
verificação. 
 

  

7.2.1.1 - Recomendamos à Companhia Docas do 
Pará a suspensão imediata de pagamentos de 
diárias e passagens a qualquer empregado liberado 
para exercer a função de dirigente sindical quando 
em atividades relativas aos respectivos sindicatos. 
Recomendamos, ainda, o ressarcimento dos 
valores pagos irregularmente com diárias, 
passagens e ressarcimento de despesas com 
locomoção urbana, durante o exercício de 2005, 
aos presidentes do SINDIPORTO, no montante de 
R$ 36.030,13, e SINDIGUAPOR, no montante de 
R$ 8.336,44. 

A CDP,  acatando recomendação, não fez constar 
nos últimos Acordos Coletivos pagamento de 
diárias e passagens aos dirigentes sindicais. 
Entretanto, quanto aos valores pagos, os mesmos 
tomaram como fundamento o acordo coletivo da 
categoria e, considerando a soberania do referido 
acordo, não cabe, assim, nenhuma sustentação para 
a devolução dos valores sugeridos, uma vez que o 
Acordo Coletivo, no ano subseqüente, não havia 
sido homologado, o que aconteceu somente em 
19.11.2005, portanto as FSA’s autorizadas estavam 
cobertas pelo ACT 2004/2005. 

A CDP entende que a recomen-
dação não se aplica ao caso. 
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GESTÃO DE SUPRIMENTO DE BENS / SERVIÇOS 
Item / Recomendação da CGU 

 
Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

8.1.1.1 - Que o gestor promova, em todos os 
processos de contratação, a realização de pesquisa 
de preço em pelo menos três empresas 
pertencentes ao ramo de negócio do objeto licitado 
ou consulta a sistema de registro de preços, 
visando aferir a compatibilidade dos preços 
propostos com os praticados no mercado, nos 
termos do disposto no inciso V, § 1º, art. 15 e 
inciso IV, art. 43, ambos da Lei nº 8.666, de 1993 
e nas Decisões nº 431/1993 – TCU Plenário, 
288/1996 – TCU Plenário e 386/1997 – TCU 
Plenário. 
 

A CDP já vem cumprindo a recomendação. Este item será objeto de 
verificação na próxima auditoria 
a ser realizada. 

  8.1.1.2 - Recomendamos a CDP que: 
a) autue os processos de aquisições de bens e 
serviço, conf. Caput do artigo 38 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
b) faça constar no processo a consulta de 
regularidade social do fornecedor, realizada junto 
ao INSS e FGTS(art. 195, § 3º, da Constituição 
Federal c/c o art. 47, inciso I, alínea “a” da Lei nº 
8.212/91, o art. 27, alínea “a” da Lei nº 8.036/90 e 
arts. 29, incisos III e IV, e 55, inciso XIII, da Lei 
nº 8.666,93); 
c) faça constar no processo a consulta de 
regularidade fiscal do fornecedor, realizada junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
Secretaria da Receita Federal (arts. 29, incisos III 
e IV, e 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666,93); 
d) faça constar no processo o comprovante de 
recolhimento dos tributos federais, estaduais e 
municipais, quando necessários (Legislação Fiscal 
– Federal, Estadual ou Municipal). 

Item a) A CDP, para atender a recomendação, está 
apreciando, através de seus técnicos, o projeto para 
implantação de mecanismos de processo na CDP. 
Quanto aos demais itens, informamos que a CDP já 
vem cumprindo a recomendação. 

Este item será objeto de 
verificação na próxima auditoria 
a ser realizada. 

  
 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

8.1.2.1 - Recomendamos à CDP que se abstenha 
de fracionar despesas com o intuito de fugir à 
modalidade de licitação pertinente a todo o objeto, 
e no caso de execução de obras, serviços ou 
compras parceladas, realize para cada parcela ou 
etapa a licitação na modalidade referente ao objeto 
como um todo.     
 

A CDP já recomendou ao Setor de Engenharia para 
se abster de fracionar os serviços de obras. 

Este item será objeto de 
verificação na próxima auditoria 
a ser realizada. 

8.1.2.2 - Recomendamos a CDP que planeje 
adequadamente as despesas anuais da Entidade e 
realize as licitações cabíveis, conforme previsto na 
legislação vigente. 
 

A CDP, em que pese o planejamento elaborado para 
atender as necessidades de seus portos, ressalta as 
peculiaridades do Porto de Belém, que por ser um 
porto secular, uma vez que não foi idealizado para 
receber determinadas cargas, como contêineres, por 
exemplo. Na medida do possível, vem tentando se 
adaptar à atual realidade, através do devido 
planejamento, ao mesmo tempo em que é 
surpreendida por fatos imprevisíveis, que demanda a 
adoção de medidas imediatas. 
 

Este item será objeto de 
verificação na próxima auditoria 
a ser realizada. 

8.1.3.1 - Que os dirigentes da CDP, ao serem 
notificados dos resultados da ação de controle da 
CGU/PA, adotem providências, no âmbito 
administrativo, com vistas à responsabilização dos 
envolvidos e obtenção de ressarcimento dos 
recursos desviados. 
 

A CDP já vem adotando as providências, inclusive 
com abertura de sindicâncias para apurar 
responsabilidades. 

Atualmente existem 59 
(cinqüenta e nove) sindicâncias 
/ PAD em andamento. 
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RECOMENDAÇÕES EMITIDAS NO RELATÓRIO DE AUDITORIA DE  AVALIAÇÃO DE GESTÃO N.º 160447/CGU/PA, 
REFERENTE Á PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2004, NÃO ATENDIDAS PELA ENTIDADE 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

5.2.1.1 - Recomendamos à entidade que empenhe 
maiores esforços quando da execução das metas 
estabelecidas para o exercício. Recomendamos 
ainda, que em seu Relatório de Gestão para 2005, 
a entidade insira quadro demonstrativo contendo 
confronto da previsão x execução de suas metas. 
 

A CDP passará à comissão que for designada para 
elaborar o Relatório de Gestão de 2006 as 
recomendações elencadas para fins de atendimento. 

Prazo solicitado para implemen-
tação 31.03.2007. 

5.2.3.1 - Recomendamos que se estude a 
possibilidade de implementação de indicativos de 
custos operacionais, objetivando sua redução, a 
racionalização de gastos, a descentralização de 
encargos, a eliminação de superposições e a 
eliminação ou redução de desperdícios. 
 

A CDP vem participando da implementação criada 
pela Portaria nº 062/ANTAQ, que cria o Sistema 
Permanente de Acompanhamento dos Preços e do 
Desempenho Operacional dos Serviços Portuário, 
denominado de DESEMPENHO OPERACIONAL, 
em todos os portos do Brasil. 

A CDP continua em busca dos 
indicadores de custos operacio-
nais. 

6.1.1.1 - Recomendamos à CDP que adote 
medidas junto ao Setor de Faturamento – 
SUPFAT, para quando da ocorrência de faturas 
vencidas e não quitadas há mais de 30 (trinta) 
dias, seja dado ciência ao setor jurídico, visando 
agilizar as cobranças junto aos clientes devedores. 

 

Já foram expedidas correspondências aos devedores 
visando a regularização das pendências, que, caso 
não sejam efetivadas, serão tomadas as providências 
jurídicas cabíveis. 

Em que pese o tempo decorrido, 
as providências ainda continuam 
na esfera administrativa. 
 

6.1.2.1 - Recomendamos à CDP que: 1) Apure a 
responsabilidade dos empregados que deram causa a 
publicação de material publicitário em total afronta ao 
§ 1º, do artigo 37, da Constituição Federal; 2. Efetue o 
ressarcimento de R$ 50.300,11, que corresponde ao 
montante   das   despesas   realizadas    com    material 
publicitário, utilizado de forma inconstitucional 
pelos gestores da CDP, dentro da amostra 
selecionada pela Equipe de Auditoria da CGU/PA. 
 

A CDP , através da Resolução nº 108/06, de 
07.08.2006, instaurou sindicância visando a 
elucidação dos fatos e apuração das eventuais 
irregularidades. 

Através da Solução nº 03/2006 
foi determinado o arquivamento 
do Auto de Sindicância, pelos 
motivos expostos na documenta-
ção encaminhada. 

  
Item / Recomendação da CGU 

 
Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

7.1.1.1 - Recomendamos à Entidade que passe a 
realizar a cobrança dos valores excedentes das 
contas telefônicas de celulares disponibilizados a 
empregados da Companhia no mesmo exercício 
financeiro em que tais valores são gerados. 
Recomendamos, ainda, que a Entidade apresente 
os comprovantes dos valores reembolsados por 
seus empregados referentes ao excedente das 
contas telefônicas do ano de 2004. 
 

A CDP já providenciou o controle mais efetivo na 
utilização dos aparelhos celulares, assim como já 
providenciou a cobrança dos débitos indicados em 
2004. 

Observamos que ainda existem 
faturas pendentes de 
levantamento do ressarcimento a 
ser efetuado. 

7.2.1.1 - Recomendamos à Entidade que: 1) 
Apresente a CGU/PA o resultado do trabalho da 
comissão de sindicância constituída, através da 
Resolução nº 25/2005, de 07/03/2005; 2) Instaure 
processo judicial contra fornecedor que deixou de 
entregar bem já pago; 3) Apure a responsabilidade 
dos empregados que deram causa à demora na 
apuração da situação irregular do bem em questão; 
4) Não sendo o valor devolvido e nem o bem 
entregue deve a CDP após o resultado dos 
trabalhos da comissão de sindicância determinar a 
devolução do valor à CDP, visto que caracterizado 
prejuízo ao erário no montante de R$ 11.599,99. 

Na Carta ASSJUR nº 062/2006, de resposta à SA 
nº 20/2006, a CDP informou que ainda não 
procedeu à habilitação   no   processo   falimentar   
da   firma  MC  Notbook, mas que irá adotar essa 
medida o mais breve possível. A Entidade não 
apresentou documentos que comprovem a  adoção 
das providências com vistas a ressarcir ao erário o 
montante de R$ 11.599,99. 
 

Através da Solução nº 12/2005, o Diretor Presidente 
concluiu pela responsabilização do empregado 
Guilherme de Oliveira Braga, determinando o 
ressarcimento aos cofres da CDP, da quantia de 
R$11.599,99, a qual vem sendo descontada 
mensalmente em seus contra-cheques.  

Conforme informado, o ressarci-
mento está sendo efetuado 
através de desconto em folha de 
paga-mento. 

7.2.2.1 - Recomendamos à CDP que aja com 
maior celeridade na apuração da responsabilidade/ 
ressarcimento daqueles que deram causa ao 
pagamento de multas e juros. 
 

A CDP já efetivou levantamento dos valores 
registrados na rubrica “Infrações e Mora” e abrirá 
sindicâncias para apurar as responsabilidades. 

Alguns casos continuam 
pendentes de apuração, tendo 
em vista a quantidade de 
sindicâncias em andamento. 
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Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

8.1.1.2 - Recomendamos a CDP que: 1) Agilize a 
conclusão do processo, a fim de obter o 
ressarcimento dos valores devidos; 2) Encaminhe 
o processo ao Ministério Público Federal, para as 
providências cabíveis; 3) Na elaboração do 
Inventário anual, observe se estão sendo atendidas 
as obrigações, principalmente, no que tange ao 
seguro do maquinário cedido.  
 

O ressarcimento do eventus damini está sendo 
objeto de Ação Judicial intentada, pela Companhia 
Docas de Santana ante a 1ª Vara Cível da Comarca 
de Santana, cuja tramitação vem sendo monitorada 
pela CDP com vista à apuração dos danos 
emergentes e responsabilização por sua autoria. 
No que tange à remessa dos autos ao Ministério 
Público, entende a CDP que, sendo obrigatório 
oficiar o mesmo nos autos da Ação de Indenização 
de Danos de que se cuida, tal providência se tornaria 
desnecessária. 
Quanto aos equipamentos transferidos à Companhia 
Docas de Santana por força do Convênio nº 
009/2002, que não possuem os seguros respectivos, 
observa-se na alínea “m”, do inciso II, item 2, de 
sua  Cláusula Quarta – Das obrigações, que tal 
encargo é da responsabilidade da Delegatária. 
 

A CDP entende que a recomen-
dação não se aplica ao caso. 

8.1.1.3 - Recomendamos à Entidade que:  1) 
Determine a todos os setores que mantenham o 
Relatório de Carga atualizado; e 2) Apure a 
responsabilidade do empregado que deu causa ao 
desaparecimento do bem com tombamento nº 
17640. 
 

Informamos que o relatório de carga está sendo 
atualizado constantemente e entregue às Gerências 
pela Supervisão de Patrimônio. 
Informamos ainda, que o bem com tombamento nº 
17640, foi localizado na balança do PVC. 

Os relatórios estão sendo 
atualizados e o bem nº 17640 já 
foi localizado. 

8.2.1.1 - Recomendamos a CDP que altere o 
contrato precário de autorização de uso de imóvel 
com o SINDIPORTO, excluindo do mesmo o 
prazo de vigência e determinando uma data 
específica para o pagamento da taxa de 
autorização de uso, inclusive descrevendo a 
penalidade a ser aplicada em caso de mora. 
Recomendamos, ainda, que a Companhia crie 
mecanismos capazes de verificar o montante exato 
a ser pago pelo cessionário em função do 
consumo de água, luz e telefone, devendo tal 
despesa constar claramente do contrato de 
autorização de uso. 

A CDP promoverá, conforme orientação da CGU, 
as alterações necessárias no contrato de autorização 
de uso. 

Tendo em vista as mudanças 
ocorridas na Assessoria Jurídica, 
ainda não foi providencia a 
alteração recomendada.  
 

 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

8.2.1.2 – Recomendamos à Entidade que tome 
providências imediatas para o cumprimento da 
legislação vigente, conclua os processos 
licitatórios referentes à cessão de espaços físicos e 
exija a conclusão dos trabalhos da comissão 
nomeada para resolver a questão do arrendamento 
das áreas da Companhia. 
 

A CDP, através da Resolução nº 53/2006, de 
23.05.2006, designou uma Comissão de Modelagem 
e de Estudos e Projetos de Arrendamentos  para  os   
portos   da   CDP,   cujo trabalho se encontra para 
aprovação na DIREX. 
Em cumprimento às Resoluções ANTAQ nº 55/02, 
de 16.12.2002 e 126/03, de 13.10.2003, o Programa 
de Arrendamento será submetido à apreciação da 
ANTAQ para que seja implementado na CDP. 
A CDP vem adotando medidas no sentido de 
regularizar os contratos que encontram-se 
descobertos com a formalização de instrumentos 
precário. 
 

Prazo solicitado para implemeta-
ção 30.04.2007. 

8.3.1.4 - Recomendamos à CDP o cumprimento 
da norma interna na autorização de abastecimento 
de veículos. 
 

Estão sendo tomadas as medidas necessárias no 
sentido de se cumprir a norma interna.  

Este item será objeto de 
verificação na próxima auditoria 
a ser realizada. 

9.2.1.1 - Recomendamos à Entidade que realize o 
recadastramento de seus empregados no tocante 
aos seus dependentes econômicos exigindo a 
comprovação de dependência para cada 
dependente relacionado na ficha funcional do 
empregado. 
 

Esta Companhia, acatando recomendação, está 
realizando recadastramento de todos os 
empregados. 

A SUPCAP já está promovendo 
a atualização das pastas 
funcionais.  

9.2.1.2 - Recomendamos à Entidade que passe a 
solicitar a apresentação da declaração de bens e 
rendas de seus diretores e conselheiros nos termos 
da Lei nº 8.730/93. 
 

Esta Companhia tem atendido à recomendação da 
CGU, solicitando dos diretores e conselheiros as 
respectivas Declarações de Bens e Renda, tudo 
dentro da formalidade. 

Deixaram de ser entregues as 
declarações/2006 dos ex-
Diretores Presidente Ademir 
Galvão Andrade e Erikson 
Alexandre R. Barbosa. 
 

9.2.2.1 - Recomendamos à Entidade que a partir 
do Acordo Coletivo 2005/2006 respeite as 
determinações constantes do Decreto nº 905/1993 
e da Resolução CCE nº 09/96. 
 

Ratificamos nosso entendimento registrado no 
relatório. 

A CDP entende que a recomen-
dação não se aplica ao caso. 
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Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

9.2.3.1 - Corrija as falhas existentes em seu 
sistema de controle de ponto, evitando-se o 
pagamento a maior de horas extraordinárias ou o 
pagamento de horas extraordinárias a empregados 
que não tem direito. 
Realize uma auditoria de pessoal sobre o controle 
de ponto objetivando verificar se foi realizado 
corretamente o pagamento de horas 
extraordinárias a seus empregados e caso haja 
pagamento a maior que esses recursos sejam 
revertidos aos cofres públicos. 
 

Esta Companhia informa o acatamento da 
recomendação, instituindo comissão, a fim de 
fiscalizar o lançamento de horas extras, assim como 
o de elaborar normas e procedimentos de controle 
de horas extras e adicional noturno para todos os 
portos. 

Através da Resolução nº 
231/2006, de 13.12.2006, foi 
instituída comissão com a 
finalidade de apurar as jornadas 
extraordinárias. 

9.3.1.1 - Recomendamos à Entidade a suspensão 
imediata do pagamento de diárias e passagens aos 
dirigentes sindicais que representam os 
trabalhadores da Companhia e o ressarcimento dos 
valores pagos indevidamente como diárias e 
passagens durante o exercício de 2004 aos 
dirigentes do SINDIPORTO e SINDIGUAPOR, 
no montante de R$ 64.884,65. 
 

A CDP, acatando recomendação, não fez constar 
nos últimos acordos coletivos pagamento de diárias 
e passagens aos dirigentes sindicais. Entretanto, 
quanto aos valores pagos, os mesmos tomaram 
como fundamento o acordo coletivo da categoria e, 
considerando a soberania do referido acordo, não 
cabe assim nenhuma sustentação para a devolução 
dos valores sugeridos. 
 

A recomendação está sendo 
observada. 

9.3.1.2 - Elabore, com a maior brevidade possível, 
um novo “Manual de Viagem a Serviço”, em que 
sejam vislumbradas as novas necessidades da 
Entidade; 
Ao elaborar o novo “Manual de Viagem a 
Serviço” retire do conceito de diárias o custeio 
com “outras despesas correlatas” e inclua o 
custeio com “deslocamento urbano”; 
Torne sem efeito o inciso V, da Resolução nº 
107/2002 – DIRPRE. 
 

Está em andamento a elaboração e atualização do 
novo Manual de Viagem a Serviço, pela Secretaria 
Geral da CDP. 

O novo manual ainda não foi 
editado. 

10.1.1.2 - Que oriente seu pessoal para o cumpri-
mento das formalidades necessárias ao trâmite das 
fases de um processo, também quanto à 
elaboração de suas pastas, devendo, se necessário, 
realizar treinamento com os funcionários visando 
o bom desempenho dessa tarefa. 

A CDP, através da Comissão de Treinamento, está 
providenciando a capacitação dos empregados, 
visando o bom desempenho da tarefa. 

Ocorreram diversos cursos de 
capacitação neste período. 

 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

10.1.1.5 - Recomendamos que a Administração 
adote providências junto aos setores envolvidos 
para que falhas dessa natureza não mais se 
repitam, ao tempo em que deve também apurar as 
responsabilidades de quem deu causa, aplicando-
lhe as sanções necessárias. 
 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Até a presente data, a CDP 
possui 59 sindicâncias/PAD em 
anda-mento, o que vem 
provocando transtornos para a 
Organização. Os processos estão 
sendo abertos na medida em que 
algum é concluído. Entretanto a 
Direção informou que 
promoverá a abertura deste 
processo, tão logo seja possível. 
 

10.2.1.2 - Recomendamos à Administração da 
CDP que alerte seu pessoal para o cumprimento 
das exigências contratuais, que apure as 
responsabilidades por essa falha e adote medidas 
necessárias para evitar nova ocorrência desse fato. 
 

A CDP entende que, embora tenha havido um lapso 
do setor responsável para o cumprimento das 
exigências contratuais, não houve nenhum prejuízo 
com relação ao descumprimento da exigência da 
caução. Entretanto, recomendou maior atenção ao 
setor responsável, sob pena de punição pela 
reincidência dos fatos. 
 

Respondido no item 10.1.1.5. 

10.2.4.2 - Devido à complexidade da questão, 
como não foi possível para a Equipe de Auditoria 
analisar as alterações de projeto, seus acréscimos 
e supressões de serviços, bem como avaliar seu 
valor correspondente, recomendamos que seja 
feita a Tomada Contas Especial do Contrato Nº 
014/2002, a fim de se ter maior segurança do 
custo do contrato. 
 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

10.2.4.3 - Que a CDP recolha aos cofres públicos 
a quantia de R$1.199.855,06, referente ao total 
pago, até a fatura do 14º CM, a título “Atualização 
Monetária” sobre os valores correspondentes das 
faturas. 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 
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10.2.5.2 - Recomendamos que a CDP restitua aos 
cofres públicos a quantia de R$350.839,57(=  
R$222.840,11 + R$92.737,56 + R$35.261,90) por 
pagamento de pessoal sem a devida 
contraprestação ao tempo em que deve apurar a 
responsabilidade de que deu causa ao fato.   
 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

10.2.6.1 - Recomendamos à CDP que devolva a 
quantia de R$3.598,12 por serviços não 
executados pela  Autorização de Serviço - 
DIRGEP N° 03/2004, conforme discriminado. 
Além disso, a Administração deve também apurar 
a responsabilidade de quem deu causa aos 
mesmos, aplicando as sanções cabíveis. 
   

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

10.2.6.2 - Recomendamos à CDP que devolva a 
quantia de R$4.539,03 por serviços não 
executados pela Autorização de Serviço - 
DIRGEP N° 06/2004, conforme discriminado. 
Além disso, a Administração deve também apurar 
a responsabilidade de quem deu causa aos 
mesmos, aplicando as sanções cabíveis e justas.   
 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

10.2.6.3 – Recomendamos a CDP que devolva a 
quantia de R$5.207,16 por serviços não 
executados pela  Autorização de Serviço - 
DIRGEP N° 18/2004, conforme discriminado. A 
Administração deve apurar a responsabilidade de 
quem deu causa aos mesmos, aplicando as 
sanções cabíveis. Além disso, a Administração 
deve também apurar a responsabilidade de  quem  
deu  causa  ao  fracionamento  do   objeto  e, 
portanto, evitado a licitação que seria na 
modalidade Convite, o que ensejaria para a 
Administração um valor mais baixo para os 
serviços.   
 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

  
Item / Recomendação da CGU 

 
Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

10.2.6.4 - Recomendamos que a Companhia 
Docas do Pará apure a responsabilidade de quem 
deu causa ao fato e aplique as sanções que se 
fizerem necessárias e justas – Contrato FADESP. 

 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

10.3.1.5 - Recomendamos à Entidade que 
apresente a prestação de contas referente a 
disponibilização da ajuda financeira ao Sindicato 
dos Arrumadores do Estado do Pará, no valor de 
4.000,00, ou apure responsabilidade dos 
empregados que deram causa à execução do 
mesmo em desacordo com o especificado no 
Acórdão TCU nº 1.962/2004. 

A entidade já apresentou a prestação de contas 
atendendo a recomendação, conforme fotocópia 
anexa. 

A documentação da prestação de 
contas foi apresentada. 
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8.1.1.1 - Realize movimentação mediante 
“cautela”, no tocante aos bens móveis;  
Tome urgentes providências na manutenção e 
conservação dos bens imóveis;  
Apure responsabilidade de quem autorizou a 
retirada dos Beirais do Armazém 11. 

  Restou comprovado que: 
1 – ocorre, ainda, movimentação de bens móveis 
sem o competente documento de transferência 
(“cautela”) e sem comunicação a SUPPAT; e 
2 – as instalações de armazenagem do Porto de 
Belém continuam, ainda, carecendo de 
providências quanto à manutenção e conservação.  
Quanto ao item 3 – foram sanadas as 
impropriedades relacionadas aos beirais do 
Armazém 11, conforme documentação 
apresentada.  

 

Item 1) A CDP recomendou a observância para o 
cumprimento da Ordem de Serviço nº 01/2003, de 
17.02.2003. 
Item 2) A CDP tomou a decisão de baixar uma 
Ordem de Serviço para os Fiéis de Armazéns serem 
os fiscais para acompanharem e controlarem os bens 
móveis e imóveis dos armazéns pelo qual são 
responsáveis. 
 

Foram emitidas as Ordens de 
Serviço DIRGEP nº 06 e 
07/2006, em 26.12.2006. 
 

8.3.1.1 - Recomendamos à Entidade que agilize a 
implantação de seu novo sistema de controle de 
veículos, o qual deverá ser objeto de análise, 
quando da próxima auditoria da CGUPA. 
A Entidade implantou novo sistema para controle 
de consumo de combustível, contudo o sistema de 
controle de entrada e saída de veículos não foi 
implantado. 
 

Já está sendo utilizado um novo sistema de controle 
de veículos que contempla o registro da entrada e 
saída de veículo de cada ponto que o condutor 
percorre, podendo, assim, a Administração saber do 
itinerário percorrido, hora de saída e de chegada, 
bem como a quilometragem utilizada em cada 
viagem. 

Na auditoria realizada nos 
Portos de Santarém e de Vila do 
Conde, constatamos que a 
recomendação não está sendo 
observada.  
Com relação às demais 
Unidades, este item será objeto 
de verificação na próxima 
auditoria a ser realizada. 
 

8.3.1.2 - Recomendamos à Entidade que regularize 
a situação do veículo tipo caminhão JTV–7900 e 
apure a responsabilidade dos empregados que 
deram causa à situação em tela, visando 
resguardar o pagamento da multa quando do 
licenciamento do veículo.  

A CDP está aguardando o resultado da sindicância 
instaurada pela Resolução nº 129/2006, de 
24.08.2006. 

O processo ainda não foi 
concluído. 

  
 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

A Entidade atendeu às recomendações ao 
regularizar o veículo JTV-7900 junto ao 
DETRAN, contudo não apurou a responsabilidade 
pelo atraso de 636 dias que gerou multa no valor 
de R$ 192,67, paga pela CDP, em 08/08/2005.  
 

  

8.3.1.3 – Recomendamos a CDP o ressarcimento 
das despesas efetuadas no abastecimento de 
combustíveis dos veículos (particulares) não 
autorizados, no montante de R$ 533,13 e a 
apuração de responsabilidade de quem vem dando 
causa a tais abastecimentos. Recomendamos, 
ainda, seja realizada auditoria sobre o 
abastecimento de veículos do período de 2002 a 
2003 pela GERAUD para verificar se tal prática 
ocorreu em anos anteriores. 
A CDP apresentou os comprovantes dos 
ressarcimentos das despesas efetuadas, todavia, 
deixou de apurar a responsabilidade de quem 
provocou a causa de abastecimento de veículos 
particulares. 
 

A CDP está aguardando o resultado da sindicância 
instaurada pela Resolução nº 130/2006, de 
24.08.2006. 

O processo ainda não foi 
concluído. 

10.1.1.3 - Recomendamos à Administração da 
CDP que alerte seu pessoal para o cumprimento da 
legislação relativa às licitações, além de apurar as 
responsabilidades por essa falha e adotar medidas 
necessárias para evitar nova ocorrência desse fato. 
Não obstante a Entidade ter expedido orientações 
com o objetivo de evitar a reincidência da 
impropriedade, não foi comprovada a apuração de 
responsabilidade. 
 

Os fatos serão apurados através de sindicância a ser 
instaurada. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

  



 

 Folha 159 de 172 

Item / Recomendação da CGU 
 

Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

10.1.2.1 - 1) Abstenha-se de fracionar o objeto das 
contratações com o intuito de fugir à modalidade 
de licitação pertinente a todo o objeto, e no caso 
de execução de obras, serviços ou compras 
parceladas, realize para cada parcela ou etapa a 
licitação na modalidade referente ao objeto como 
um todo;  
2) apure a responsabilidade dos empregados 
envolvidos no processo de fracionamento de 
despesa na contratação de firmas de publicidade.  
Os argumentos apresentados pelo gestor, à época 
dos fatos, já foram objeto de análise pela equipe 
de auditoria quando da avaliação de gestão de 
2004 e a manifestação apresentada no Plano de 
Providências não apresenta fatos novos que 
possam elidir a impropriedade. 
Tendo em vista as providências adotadas pela 
atual direção da CDP, consideramos 
PARCIALMENTE ATENDIDA. 

 

A CDP , através da Resolução nº 108/06, de 
07.08.2006, instaurou sindicância visando a 
elucidação dos fatos e apuração das eventuais 
irregularidades. 

Através da Solução nº 03/2006 
foi determinado o arquivamento 
do Auto de Sindicância, pelos 
motivos expostos na documen-
tação encaminhada. 

10.2.4.1 - Recomendamos à Administração da 
CDP que cumpra os procedimentos legais 
relativos a contratos. Também deverá apurar as 
responsabilidades por essa falha e adotar medidas 
necessárias para evitar nova ocorrência desse fato.  
 

A CDP informa que abrirá sindicância para apurar 
responsabilidade. 

Respondido no item 10.1.1.5. 

10.3.1.1 - Na celebração de convênios passe a 
cumprir as determinações da IN/STN nº 01/1997 e 
do artigo 116, da Lei nº 8.666/93; 
Deixe de celebrar convênio com o objetivo de 
patrocínio.  
Apresente elementos que comprovem o 
cumprimento dos objetos dos Convênios nº 01, 02 
e 03/2004 e a prestação de contas dos mesmos,  
apure a responsabilidade dos empregados que 
deram causa à execução dos mesmos em 
desacordo com o especificado na IN/STN nº 
01/1997, com a conseqüente devolução dos valores 
gastos indevidamente. 
Tendo em vista que não foram apresentadas as 
prestações de contas dos convênios nºs 01/2004 e 
03/2004, consideramos a RECOMENDAÇÃO 
PARCIALMENTE ATENDIDA. 

A CDP já vem adotando a recomendação, quando 
determinou a suspensão de celebração de convênios 
de patrocínio. 
Ratificamos, ainda, nosso entendimento quanto aos 
Convênios nºs 01/2004 e 03/2004, uma vez que 
nenhum prejuízo foi causado à CDP, haja vista que 
obteve 100% (cem por cento) de compensação nos 
incentivos fiscais.  

A CDP entende que a recomen-
dação não se aplica ao caso. 

 
 
 

ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE PROVIDÊNCIAS – 2006 – AH ITAR 
 

GESTÃO FINANCEIRA 
Item / Recomendação da CGU 

 
Providências a serem Implantadas pela CDP Posição Atual 

5.1.1.1 - Recomendamos o fiel cumprimento às regras 
estabelecidas nas Normas Internas da CDP, 
aprimoramento de seus controles internos e que a 
AHITAR, quando da aquisição de alimentação para a 
tripulação e da contratação de serviços contínuos, 
realiza por meio de contratação direta ou após 
procedimento licitatório. 

Em relação aos itens 1 e 2 reafirmamos que a norma 
está sendo observada com mais rigor para que 
tenhamos um controle mais eficaz. Em relação aos 
itens 3, 4 e 5 solicitamos a CDP, através da CI 
251/2005 de 14/02/2005 (cópia em anexo) 
alterações na Norma de Suprimento de Numerário, 
para que a mesma seja adaptada a necessidade da 
hidrovia, sendo que a mesma não foi atendida, 
conforme Ata da reunião do CONSAD, de 
28/04/2006, sendo assim, informamos que quando 
houver necessidade de contratação de serviços ou 
aquisições continuadamente, será executada através 
de contratação direta ou procedimento licitatório. 
Tendo em vista que o Superintendente instituiu 
Instrução de Serviço nº 016/06, de 02/05/06 (em 
anexo), a qual determina que serão glosados os 
pagamentos em desacordo com a Norma. 
 

Entendemos  que  a recomendação 
está  sendo  observada,  visto   não
termos  verificado  a   reincidência
de fatos na  amostragem auditada.
 

5.2.1.1 - Recomendamos que os ressarcimentos das 
despesas realizadas com taxi sejam efetuados mediante 
a apresentação dos comprovantes preenchidos em 
acordo com a alínea b1, do item 6.9.1 das Normas 
Internas da CDP 

Em relação ao item 1 reafirmamos que a norma está 
sendo observada com mais rigor para que tenhamos 
um controle mais eficaz. Quanto ao Item 2, 
justificativa acatada. 

Entendemos  que  a recomendação 
está  sendo  observada,  visto   não
termos  verificado  a   reincidência
de fatos na  amostragem auditada.
 

  


